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 INTRODUÇÃO 
 

 

A leitura da cidade é o elemento construído coletivamente através da pesquisa, 
análise e síntese dos dados e informações. Serve para compreender a cidade, 
identificar seus problemas, conflitos e potencialidades e nortear o desenvolvimento do 
diagnóstico. 

Esta etapa foi concebida em quatro fases. A primeira foi a compilação dos 
dados e informações atualizadas da cidade, seguido do processo de Formação e 
Capacitação da Sociedade com a apresentação dos eixos temáticos, concluída em 
dezembro de 2015. A terceira, denominada Leitura Técnico-Comunitária, foi realizada 
juntamente com os técnicos nos 35 bairros da cidade e a quarta etapa o Relatório de 
Leitura da Cidade - Diagnóstico, estes dois últimos apresentados na sequência. 

A Leitura Técnico-Comunitária teve com base os 10 Eixos Temáticos Prioritários: 

 

Figura 01 – Eixos Prioritários 

 
Fonte: Seplan / Diretoria de Planejamento Urbano. 
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Na etapa da Leitura Comunitária os eixos receberam contribuições através das 
audiências dos bairros, da apresentação do eixo temático e através de contribuições 
diversas (plataforma digital). Este material, após análise foi separado da seguinte 
forma:  

a) Contribuições vinculadas ao Plano Diretor foram agrupadas por temas 
semelhantes e relocadas, quando necessário, para eixos corretos. 

b) Contribuições sem vínculo com a revisão do Plano Diretor foram 
encaminhadas às secretarias responsáveis para providências, sendo 
desconsideradas para as próximas etapas deste trabalho.  

Com base nas contribuições da comunidade realizou-se a fundamentação 
técnica, cujo objetivo era encontrar dados e/ou legislações que abrangessem o tema 
em discussão. Estas informações foram tabeladas, juntamente com as considerações 
do Plano Diretor vigente, assim, chegou-se a conclusão da Leitura Técnico-
Comunitária, onde se referencia a necessidade ou não de acréscimo/alteração das 
diretrizes contidas no Plano Diretor – LC 615/2006. 
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Eixo Mobilidade Urbana 

 

DIAGNÓSTICO TÉCNICO-COMUNITÁRIO 
 

 

 

 

 

Mobilidade Urbana. Neste eixo foram discutidos sobre a Política Municipal de Mobilidade 
Urbana, o Plano de Mobilidade, o Sistema Viário Estrutural, o Plano Cicloviário, a 
Acessibilidade Universal, o Transporte Intermunicipal, o Transporte Coletivo Municipal, a 
Segurança Viária, os Estudos de Pólos Geradores de Viagens, as Vias Projetadas, os Modais de 
Transportes, dentre outros. 

Na etapa da Leitura Comunitária o eixo Mobilidade Urbana recebeu 582 contribuições, 
sendo 520 nas audiências dos bairros, 32 na apresentação do eixo temático e 30 através de 
contribuições diversas.  

Após análise, 583 contribuições foram mantidas neste eixo, sendo destas 222 
consideradas sem vínculo com o atual processo de revisão do Plano Diretor. As 361 
contribuições restantes foram distribuídas nos seguintes temas: 

Gráfico 01 – Temas do eixo Mobilidade Urbana 
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Eixo Mobilidade Urbana 

 

Os dados anteriores demonstram de forma quantitativa destacadamente a 
necessidade de melhoramento da acessibilidade, locomoção de pedestres, calçadas, por 
exemplo, seguido das ciclovias e execução de projetos para melhora da mobilidade. A seguir 
encontram-se as tabelas da Leitura da Cidade, apresentando de forma resumida as 
contribuições da comunidade, a fundamentação técnica, o Plano Diretor vigente e o 
Diagnóstico. 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Ressalta-se que quatro Itens do Anexo I do Decreto 10193/2013 foram eliminados em julho de 2015,
suprimindo-se a exigência de EIPGV para: Estabelecimentos de uso educacional, Igrejas e templos,
Postos de combustíveis e Empreendimentos de Uso Misto. Essas supressões já diminuíram a
exigência de EIPGV que vinha sendo feita até então, tendo diminuído sobremaneira o número de
processos que passam sobre o crivo da municipalidade. Qualquer alteração no Anexo da Lei que a
torne ainda mais permissiva deverá estar devidamente fundamentada tecnicamente sob pena de
inutilizar a Lei, penalizando a sociedade com os impactos descontrolados de polos geradores de
viagem. Em relação ao Plano Diretor a diretriz deverá ser revisada.

Art. 27. VII - equacionar o abastecimento e a distribuição de bens dentro do Município de modo a
reduzir seus impactos sobre a circulação viária; VIII - criar dispositivos para regulamentação de
licenciamento de Pólos Geradores de Tráfego - PGT.

LEITURA DA CIDADE

MOBILIDADE

EIPGV

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Aumentar a área de construção para estudos EIPGV.

A Lei Complementar 748/2010, no Cap. VIII, estabelece que: "Todo o empreendimento caracterizado 
como PGV (Polo Gerador de Viagem) deverá apresentar Estudo de Impacto de Polo Gerador de 
Viagens - EIPGV. O EIPGV é regulamentado em Blumenau pelo Decreto 10193/2013. As áreas que 
determinam os empreendimentos que devem atender à exigêngia de EIPGV são determinadas no 
Anexo I do Decreto.

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

9

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

O diagnóstico elaborado para o Plano de Mobilidade de Blumenau procedeu a um inventário do
sistema viário básico. Demonstra-se que, dos 519,35km de vias que compõem o sistema viário
básico, aproximadamente 400km são asfaltados. Percebe-se que 22,26% das vias do Sistema viário
básico não são asfaltadas.

Art. 26 São diretrizes da Política Publica Municipal de Acessibilidade Urbana:
V - promover a eliminação de barreiras que limitam ou impeçam o acesso, a liberdade de
movimento e a circulação com segurança nos espaços de uso público, além de ações de urbanização
de vias, calçadas, vias cicláveis, rebaixamento de guias e sarjetas nas travessias e cruzamentos,
implantação de piso tátil, priorizando os ciclistas, pedestres e em especial as pessoas com
deficiência ou com restrição de mobilidade;
As contribuições são bastante pertinentes e importantes. Sabe-se que tanto o tipo como a
qualidade da pavimentação das vias tem influência direta na mobilidade e no funcionamento do
sistema viário. Ressalta-se que dos 1906,36km de vias que Blumenau possui, a análise dos tipos de
pavimentação feita no diagnóstico do Plano de Mobilidade, considerou apenas os 519,35km do
sistema viário básico. Há portanto uma lacuna importante de informações no que se refere à
pavimentação das vias da cidade como um todo. No que se refere aos 400km de vias asfaltadas
detectadas no sistema viário básico, não foram feitos estudos que caracterizassem a qualidade do
asfalto. Percebe-se que há necessidade de acrescimo de diretrizes sobre este tema junto ao Plano
Diretor.

LEITURA DA CIDADE

MOBILIDADE

SISTEMA VIÁRIO - PAVIMENTAÇÃO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Falta e má qualidade do asfaltamento de ruas 
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Eixo Mobilidade Urbana 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

2

2

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

MOBILIDADE

SISTEMA VIÁRIO - TRANSPORTE DE CARGA

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Porto seco (carga e descarga)

Rotas alternativas para o transito pesado

O diagnóstico elaborado para o Plano de Mobilidade de Blumenau contém um capítulo sobre o
transporte de carga em Blumenau. Ali, afirma-se que "Dos municípios da região, Blumenau é líder
em atividade industrial, com mais de 3.000 empresas industriais; isso é uma magnitude
marcadamente superior a outros municípios da região. [...] Acerca da frota de caminhões em
Blumenau, [...] observa-se tendência de aumento, com cerca de 65 mil veículos em 2014." Foi feito
um apanhado do Plano Estadual de Logística e Transporte de Santa Catarina (PELT-SC, 2013) e
entrevistas com alguns dos principais polos geradores de carga. Constatou-se que "O município de
Blumenau detém poucas informações específicas sobre o tema do transporte de carga, tais como:
rotas preferenciais de caminhões, densidade de carregamento ou mesmo um mapeamento dos
principais locais de geração e atração de viagens de veículos de carga. São necessárias intervenções
e uma gestão mais efetiva para melhorar as condições de circulação desses veículos nas vias do
município". Algumas das ações propostas pelo plano são: Rever as políticas de disciplinamento da
circulação de veículos de carga e de operações de carga e descarga com ênfase para a área central;
Sinalizar e orientar o transporte de carga; Regulamentar e fiscalizar o transporte de carga; Incentivar
empresas a implantar centros de distribuição; Melhoria das condições de circulação das cargas
minimizando impactos, com definição de horários e caracterização de veículos e tipos de carga.

Art. 27. VII - equacionar o abastecimento e a distribuição de bens dentro do Município de modo a
reduzir seus impactos sobre a circulação viária; VIII - criar dispositivos para regulamentação de
licenciamento de Pólos Geradores de Tráfego - PGT. 

As contribuições são muito pertinentes. Elas apontam para o fato que, apesar dos estudos
perceberem a importância do assunto, a cidade está atrasada em relação aos estudos para a
obtenção de dados mais concretos sobre os impactos reais do transporte de carga. Estes dados são
primordiais para que se possa racionalizar a tomada de decisões efetivas (como a implementação
de rotas alternativas) para minimizar o impacto do transporte de carga no sistema de circulação de
Blumenau. Apesar do EIPGV ter sido implementado visando atenuar o impacto de novos polos
geradores de viagens, entre os quais se incluem os polos geradores de carga, ele não resolve os
conflitos já existentes no município. É necessário que a legislação oficialize a necessidade de
estudos e as consequentes ações referentes a este assunto. Em relação ao Plano Diretor deverá ser
acrescida uma diretriz com este tema.  

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

14

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

O diagnóstico elaborado para o Plano de Mobilidade de Blumenau explica que: "o sistema [Área
Azul] disponibiliza 1.683 vagas distribuídas em ruas do Centro e dos bairros da cidade. Dentre as
1.683 vagas, 1.345 são destinadas ao automóvel e 338 destinadas ao estacionamento de motos". O
diagnóstico demonstra que as vagas de Área azul não absorvem a demanda, assim, o centro possui
51 estacionamentos privados de uso público em 18 ruas. A minuta do Plano estabelece como
objetivo, meta e ações, respectivamente: Estabelecer instrumentos de controle da oferta de vagas
de estacionamento em áreas públicas e privadas, inclusive para operação da atividade de
compartilhamento de vagas; Reduzir a oferta de vagas sem cobrança e estímulo da rotatividade de
estacionamento em áreas comerciais; Racionalizaçâo do estacionamento nas vias públicas.  
Obs: a região central atrai o maior número de viagens devido a concentração de comercios e
serviços considerados polos geradores de viagem.

LEITURA DA CIDADE

MOBILIDADE

SISTEMA VIÁRIO - ESTACIONAMENTO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Falta de estacionamento (criar bolsões; área azul em todas as vias, vagas para visitantes)
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Eixo Mobilidade Urbana 

 

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

As contribuições denotam a necessidade de tomada de ações referentes ao estacionamento. O
diagnóstico estabelece que, na região central, que é o maior polo gerador de tráfego da cidade, a
oferta de vagas não atende à demanda. O plano Diretor visa desestimular o uso do carro na região
central e, neste quesito, a questão de vagas para estacionamento é primordial. Percebe-se que
faltam diretrizes, objetivos e ações mais concretas que possam alterar efetivamente a situação
atual. Em relação ao Plano Diretor a diretriz deverá ser revisada.  

Art. 28 II - priorizar a circulação do trânsito e do transporte coletivo sobre o transporte individual
motorizado ou automotivo na ordenação do sistema viário, através de mecanismos de engenharia,
legislação e capacitação da malha viária; VI - estimular o uso dos meios não-motorizados de
mobilidade na área central e nos centros de bairro, priorizando-se nessas áreas o deslocamento em
curtas distâncias de pessoas com mobilidade reduzida, pedestres e ciclistas, nessa ordem, sobre os
meios motorizados de transporte.   

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

29

9

10

3

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

As contribuições apontam falhas e deficiências que foram constatadas no Diagnóstico elaborado
para o Plano de Mobilidade. Percebe-se que há diretrizes que, se forem atendidas, eliminarão boa
parte das demandas da sociedade e trarão benefícios para o uso da bicicleta que terá como
consequência um aumento no uso deste meio de transporte, gerando benefícios à mobilidade
como um todo. É necessário a elaboração de um plano de ações que contemplem as diretrizes
especificadas no Plano Diretor de modo que elas sejam atendidas na realidade.

Melhorar o sistema cicloviário ( ampliar a participação popular; eliminar vagas para veiculos; não compartilhar
ciclovias; padronização; implantar o Centro Vivo

Falta de ciclovias e ciclofaixas

Falta de integração entre as ciclovias

Art. 28 III - implantar e/ou complementar o sistema cicloviário municipal e outros tipos de
transporte alternativo, integrando a região metropolitana, sensibilizando a comunidade quanto ao
uso do sistema cicloviário através da implantação de espaços adequados para o sistema cicloviário,
que possuam arranjos geométricos viários com igual tratamento de importância dado aos demais
meios de mobilidade, priorizando-se a bicicleta frente aos meios motorizados de deslocamento; VI -
estimular o uso dos meios não-motorizados de mobilidade na área central e nos centros de bairro,
priorizando-se nessas áreas o deslocamento em curtas distâncias de pessoas com mobilidade
reduzida, pedestres e ciclistas, nessa ordem, sobre os meios motorizados de transporte; XVI -
implantar, onde couber, ciclovias ou priorizar arranjos geométricos viários que reduzam a
velocidade dos veículos motorizados a níveis compatíveis com a segurança dos meios não-
motorizados de deslocamento.

LEITURA DA CIDADE

MOBILIDADE

LOCOMOÇÃO DE CICLISTAS E PLANO CICLOVIÁRIO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

O diagnóstico elaborado para o Plano de Mobilidade de Blumenau explica que Blumenau possui
57,9 km de ciclofaixas, 9,3 km de ciclovias e 12,6 km de passeios compartilhados. Da rede projetada
(155 km) 80km já foram executados porém essas infraestruturas têm uma baixa conectividade, pois
seus trechos muitas vezes não se ligam entre si. Da rede existente, somente 65,8% tem largura
adequada, 22,2% tem um bom estado de conservação do pavimento. No município não existe um
padrão de velocidades atrelado ao tipos de infraestrutura cicloviária. A quantidade de paraciclos e
bicicletários em relação à rede cicloviária existente é pequena. 

Incentivar o uso das bicicletas (exigir nos locais bicicletários)
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Eixo Mobilidade Urbana 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

47

11

13

11

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Falta de calçada

Ampliar a fiscalização das calçadas 

O diagnóstico de calçadas elaborado para o Plano de Mobilidade de Blumenau indica que há a
necessidade urgente de adequação em 93,18% das calçadas para a obtenção de um nível melhor de
satifação dos pedestres. Esta necessidade é importante levando-se em consideração que o
diagnóstico foi especicífico para os principais corredores viários onde encontra-se o maior número
de comércios e, consequentemento, o maior deslocamento de pedestres.

A Lei Complementar 550/2011 de Blumenau estabelece que: Art. 1º Os passeios públicos ou
calçadas são parte integrante da via pública [...]. Art. 3º "O proprietário ou possuidor de imóvel, a
qualquer título, edificado ou não, deverá construir, obrigatoriamente, a respectiva calçada na
extensão correspondente à sua testada e mantê-la em perfeito estado de conservação, observadas
as especificações técnicas do Órgão competente". Em relação ao Plano Diretor a diretriz deverá ser
revisada.

Art 26 V - promover a eliminação de barreiras que limitam ou impeçam o acesso, a liberdade de
movimento e a circulação com segurança nos espaços de uso público, além de ações de urbanização
de vias, calçadas, vias cicláveis, rebaixamento de guias e sarjetas nas travessias e cruzamentos,
implantação de piso tátil, priorizando os ciclistas, pedestres e em especial as pessoas com
deficiência ou com restrição de mobilidade. Art. 28 VI - estimular o uso dos meios não-motorizados
de mobilidade na área central e nos centros de bairro, priorizando-se nessas áreas o deslocamento
em curtas distâncias de pessoas com mobilidade reduzida, pedestres e ciclistas, nessa ordem, sobre
os meios motorizados de transporte.

LEITURA DA CIDADE

MOBILIDADE

LOCOMOÇÃO DE PEDESTRES E ACESSIBILIDADE

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Má qualidade das calçadas (postes; árvores; buracos; falta de acessibilidade)

Prefeitura adequar o passeio e cobrar do proprietário

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

7

21

20

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PROJETOS ESPECÍFICOS: (Via Projetada 22 e 53; projeto para a Rua Pedro Zimmermann de acordo com as
necessidades atuais; Via expressa prolongada do Complexo do Badenfurt até Humberto de Campos;
Prolongamento da rua Humberto de Campos; Tornar Rua Amazonas e Hermann Huscher mão única - implantar
binário; Aproveitamento os recuos pedidos da Rua 7 de maio para alargar via)

Criação de binários, novas passarelas

Ligação Velha-Garcia e anel viário

LEITURA DA CIDADE

MOBILIDADE

PLANEJAMENTO VIÁRIO E SISTEMA VIÁRIO ESTRUTURAL - PROJETOS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

O diagnóstico elaborado para o Plano de Mobilidade de Blumenau estabelece a linha estratégica
Estrutura Viária. Como objetivo tem-se: Superar o deficit quantitativo e qualitativo de
infraestrutura viária, viabilizando a melhoria das condições de acessibilidade e mobilidade. Entre
as ações previstas para atingir este objetivo estão: Elaborar estudos, projetar e Implantar novas
pontes e passarelas; Elaborar estudo, projetar e implantar VP13: Ligação Velha-Garcia (anel
periférico sul) e avaliar alternativas complementares; Implantar os projetos existentes da VP112:
Nova Ponte Norte-Sul (Ligação Vorstadt – Ponta Aguda); VP92: Nova Ponte do Centro (Ligação Av.
Pres. Castelo Branco - Rua Chile) e avaliar alternativas complementares; Implantar VP 93:
Prolongamento Rua Chile; Promover articulação inter-institucional para viabilizar a duplicação da
BR 470, considerando a implantação de marginais para trânsito local, ciclovias; Implantar Corredor
Estrutural Norte (SC-108); Promover articulação inter-institucional para viabilizar o prolongamento
da via expressa (SC-108); Exigir na aprovação de projetos de novos loteamentos a conectividade
com os loteamentos existentes, priorizando o transporte não motorizado; Promover articulação
inter-institucional para viabilizar melhorias da Rodovia Estadual SC-421 (Pomerode); Priorizar a
conclusão da obra da VP 07: Prolongamento Rua Humberto de Campos; Requalificação e ampliação
da capacidade da rua Gen Osório (entre Rua Bahia e prolongamento da Rua Humberto de Campos);
Implantar a VP 83: Paralela da Rua General Osório.  
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Eixo Mobilidade Urbana 

 

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

As contribuições denotam a existência de muitos projetos, inclusos no Plano Diretor e em leis
complementares que, mesmo estando previstos há anos nos textos de lei, ainda não foram
executados. Parece fundamental formular Planos de Ações específicos, orçados, detalhados e com
cronograma definidos na forma de Lei para garantir que a execução de tais obras, fundamentais
para a cidade tenham a garantia de serem executadas, apesar das mudanças políticas no governo
do município. Em relação ao Plano Diretor a diretriz deverá ser revisada a fim de deixar registrada a
necessidade de um plano de ações.

Art. 27 A Política Pública Municipal do Sistema de Circulação busca facilitar a circulação de pessoas
e bens no Município com os demais municípios da região com a melhoria da infra-estrutura e
modernização do sistema viário, garantindo a mobilidade urbana, o desenvolvimento sócio-
econômico e a integração com as políticas de uso e ocupação do solo. 
Art. 28 I - implementar Plano Integrado de Circulação em consonância com as demais políticas
municipais; V - implantar os projetos do sistema viário básico estrutural como solução para desviar
os fluxos de passagem pela área central e articular esse sistema com as rodovias estaduais e
federais integrando a região metropolitana.
LC 748/2010 Art. 6 II - o Sistema Viário Estrutural é caracterizado por dispor de forma ordenada a
integração das principais regiões da cidade, formado por vias estratégicas dentro do Sistema Viário
Básico, que corresponde:
a) Anel Interno, dividido em trecho norte e trecho sul;
b) Anel Periférico, dividido em trecho norte e trecho sul;
c) Radiais Norte, Sul, Leste, Oeste e Sudoeste.

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

14

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Incentivar a diversificação e integração dos meios de transporte (bicicleta, transporte público, a pé, etc.)

O diagnóstico do Plano de Mobilidade gerou a Linha Estratégica Sistema de Transporte público -
Operação e Infraestrutura que tem com Objetivo Geral: Priorizar os serviços de transporte público
coletivo estruturantes do território e indutores do desenvolvimento urbano integrado, tornando-o
acessível, eficiente, seguro e atrativo. A Linha Estratégica Transporte ativo - Pedestres e Ciclistas
estabelece como objetivo: Estimular o transporte ativo como modo de transporte.

Art. 28 VI - estimular o uso dos meios não-motorizados de mobilidade na área central e nos centros
de bairro, priorizando-se nessas áreas o deslocamento em curtas distâncias de pessoas com
mobilidade reduzida, pedestres e ciclistas, nessa ordem, sobre os meios motorizados de transporte; 
II - priorizar a circulação do trânsito e do transporte coletivo sobre o transporte individual
motorizado ou automotivo na ordenação do sistema viário, através de mecanismos de engenharia,
legislação e capacitação da malha viária;
III - implantar e/ou complementar o sistema cicloviário municipal e outros tipos de transporte
alternativo, integrando a região metropolitana, sensibilizando a comunidade quanto ao uso do
sistema cicloviário através da implantação de espaços adequados para o sistema cicloviário, que
possuam arranjos geométricos viários com igual tratamento de importância dado aos demais meios
de mobilidade, priorizando-se a bicicleta frente aos meios motorizados de deslocamento.

As contribuições são bastante pertinentes. Percebe-se que elas estão previstas nas Diretrizes do
Plano Diretor vigente e também nos objetivos elaborados graças ao Diagnóstico do Plano de
Mobilidade. Cabe elaborar as ações precisas, devidamente quantificadas e temporalizadas para
converter as diretrizes em realidade. Ressalta-se novamente a necessidade de Planos de Ações. Em
relação ao Plano Diretor as dieretizes devem ser mantidas.

LEITURA DA CIDADE

MOBILIDADE

PLANEJAMENTO VIÁRIO E SISTEMA VIÁRIO ESTRUTURAL - MODAIS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

3

2

LEITURA DA CIDADE

MOBILIDADE

SEGURANÇA VIÁRIA - GUARDA DE TRÂNSITO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Capacitar os guardas de trânsito e ampliar o efetivo nas ruas

Vila Itoupava e Velha - Apontam bom o serviço prestado pelos agentes
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Eixo Mobilidade Urbana 

 

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Art. 28 São diretrizes da Política Pública Municipal do Sistema de Circulação:
IX - reduzir os conflitos entre o tráfego de veículos e pedestres, priorizando e protegendo o 
pedestre;

A Guarda é a mais antiga do País. Existente desde a década de 1940 e criado oficialmente em 1955,
o Serviço Municipal de Trânsito de Blumenau pode ser considerado o mais antigo do Brasil. O
efetivo da Guarda de Trânsito soma hoje 130 agentes. 

As contribuições são importantes e demonstram um anseio da comunidade por este serviço que
ajuda ao cumprimento da legislação, aumenta a segurança e facilita a resolução de conflitos na
mobilidade urbana, sobretudo em horários de pico. Percebe-se uma lacuna ao que se refere ao
efetivo, que não é contemplado na Lei e também não foi estudado no Diagnóstico. Em relação ao
Plano Diretor deverá ser acrescida uma diretriz sobre o tema específico, levando em consideração a
necessidades de ampliar o efetivo existente.  

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

7

2

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Art. 28 São diretrizes da Política Pública Municipal do Sistema de Circulação:
IX - reduzir os conflitos entre o tráfego de veículos e pedestres, priorizando e protegendo o 
pedestre;

As faixas elevadas estão regulamentadas na Resolução nº 495 de 05/06/2014 do CONTRAN, que tem
âmbito estadual. Ali estão descritos os diversos parâmetros que devem obedecer as faixas, onde e
como podem ou devem ser instaladas.

As contribuições da comunidade apontam para o fato que há uma demanda por mais estruturas
que garantam a travessia segura dos pedestres e uma diminuição da velocidade automotiva.
Ressalta-se que não houve, até agora, estudo específico sobre o número, a localização e os efeitos
reais sobre a segurança e a diminuição da velocidade proveniente das faixas de segurança elevadas
na cidade. Uma breve leitura da resolução do CONTRAN mostra ainda que, muitas destas estruturas
não atendem às normas referidas no texto. Cabe melhor estudo para racionalizar a tomada de
ações necessária neste quesito, assim em relação ao Plano Diretor a diretriz deverá ser revisada.

LEITURA DA CIDADE

MOBILIDADE

SEGURANÇA VIÁRIA  - FAIXAS ELEVADAS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Falta de faixa de segurança elevadas

Boa idéia a apliacação das faixas elevadas

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

17

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

MOBILIDADE

SEGURANÇA VIÁRIA - EDUCAÇÃO NO TRÂNSITO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Educação no trânsito (conscientizar os pedestres, ciclistas, motoristas e motociclistas)

Art. 8º A função social da cidade e da propriedade no Município de Blumenau se dará pelo pleno
exercício, dos direitos à terra, aos meios de subsistência, ao trabalho, à saúde, à educação, à
cultura, à moradia, à proteção social, à segurança, ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,
ao saneamento, ao transporte público, ao lazer, à informação, e demais direitos assegurados pela
legislação vigente.

A minuta do prognóstico do Plano de Mobilidade estabele como uma de suas linhas estratégicas
Sustentabilidade e Educação (novas tecnologias). O objetivo geral desta linha é Promover o
engajamento e conscientização dos atores sociais reduzindo custos ambientais, sociais e
economicos. Algumas das ações propostas são: Elaborar e executar campanhas de marketing
afirmativo para a mobilidade sustentável, com destaque ao uso do transporte coletivo e não
motorizados; Aprimorar o Caderno Técnico dos sistemas de transportes (SETERB); Desenvolver
capacitação para o trânsito em formatos presencial e online voltado para os motoristas
profissionais (transporte coletivos, taxi, carga); Fazer campanhas em escolas sobre os temas de
educação para trânsito e mobilidade sustentável; Promover o compartilhamento de automóveis;
Promover campanhas e seminários de sensibilização da comunidade, contemplando os temas
mobilidade e acessibilidade.

As contribuições são muito pertinentes. Sabe-se que é possível obter mudanças significativas na
qualidade da mobilidade através de mudanças no comportamento dos seua atores. Estas mudanças
passam, entre outros, pela educação. Percebe-se que o Plano Diretor Vigente não contém nenhuma
diretriz especifica que garanta a existência de políticas públicas voltadas para a educação no
trânsito, apenas que resguarde o direito à educação. Esta lacuna deve ser sanada.
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

11

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

As contribuições lembram da importância de uma boa sinalização para o funcionamento da
mobilidade na cidade. Percebe-se que houve um levantamento do sistema viário básico efetuado
quando do diagnóstico do Plano de Mobilidade. Ressalta-se que não foram analisadas as vias do
sistema viário como um todo, havendo 1387,01 km que não foram levados em conta nesta análise.
O atual Plano Diretor não contempla nenhuma diretriz específica sobre este assunto. Cabe remediar
esta lacuna.

LEITURA DA CIDADE

MOBILIDADE

SEGURANÇA VIÁRIA - SINALIZAÇÃO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Melhorar a sinalização das vias

Art. 26 São diretrizes da Política Publica Municipal de Acessibilidade Urbana:
I - elaborar legislação específica que contemple a garantia dos direitos dos ciclistas, pedestres e das
pessoas com restrição de mobilidade de circular na cidade com segurança e conforto;

O diagnóstico do Plano de Mobilidade diz que: "No levantamento realizado a partir do Sistema
Viário Básico de Blumenau, composto por 414 vias, existe sinalização horizontal em 202 vias, o que
representa 49% desse total. Em 42% das vias pesquisadas, acerca da sinalização horizontal,
observou-se mau estado de conservação, sobretudo a pintura desgastada, além de carência de
manutenção. Para o levantamento da Sinalização Vertical, foi considerado o Sistema Viário Básico
da cidade de Blumenau, onde se verificou que este tipo de sinalização existe em apenas 238 vias, o
que corresponde a 57 % das vias pesquisadas. Das vias do levantamento, cerca de 40% (165 vias)
não possuem sinalização vertical. Em 30% das vias que possuem sinalização vertical é visível a
necessidade de manutenção, por apresentarem estado de conservação ruim. 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

6

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

As contribuições são de suma importância. Ressalta-se que os dados referentes à velocidade em
Blumenau são de uma pesquisa origem/destino desatualizada. Espera-se os resultados da pesquisa
mais recente em realização junto ao Plano de Mobilidade. Na análise acidentológica feita pelo
diagnóstico, constata-se que a média de acidentes fatais em Blumenau é superior às médias
nacionais e estaduais e tem uma agravante tendência de aumento desde 2012. A Organização
Mundial da Saúde chegou à fórmula que relaciona risco de acidentes e de mortes ao aumento da
velocidade por meio de cálculos baseados em relatórios de ocorrências de trânsito enviados por
todo o mundo e compilados em 2004. Apesar dos riscos conhecidos comprovadamente, há uma
cultura local extremamente refratária ao controle de velocidade. Estudos trazem evidências diretas
que dirigir apenas 5 Km/h acima da média em áreas urbanas de 60 Km/h e 10 Km/h acima da média
em áreas rurais é suficiente para dobrar o risco de um acidente. As evidências também indicam que
a velocidade moderada (10 a 15 Km/h acima do limite) contribui de forma mais significativa para os
acidentes de trânsito - comparativamente à contribuição de velocidades mais extremas -, já que é
um comportamento bastante comum. Em relação ao Plano Diretor a diretriz está adequada, torna-
se indispensável a tomada de ações para remediar esta situação na cidade através de um Plano de
Ações.

Art. 28 XVI - implantar, onde couber, ciclovias ou priorizar arranjos geométricos viários que reduzam
a velocidade dos veículos motorizados a níveis compatíveis com a segurança dos meios não-
motorizados de deslocamento.

LEITURA DA CIDADE

MOBILIDADE

SEGURANÇA VIÁRIA - REDUÇÃO DA VELOCIDADE

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Reduzir a velocidade dos veículos

No diagnóstico do Plajo de Mobilidade, há alguns dados referentes à velocidade de veículos,
contidos na pesquisa de origem/destino realizada em 2001. A medida da velocidade é indireta, feita
por meio do tempo de percurso (tempo em movimento) ao longo de um trecho analisado e dos
tempos perdidos, resultantes das paradas dos veículos. Dentro da linha estratégica que trata da
segurança viária, previu-se a ação: Estabelecer medidas de redução da velocidade e também definir
zonas 30 e 40 .

 



16 

Eixo Mobilidade Urbana 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

16

3

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Art. 28 XI - possibilitar o transporte aéreo de cargas e de passageiros ampliando a infra-estrutura
existente.

Manter a ampliar os heliportos (incluir nos bairros devido catástrofes)

O diagnóstico do Plano de Mobilidade explica que: "Blumenau tem somente um aeródromo que
atualmente não tem atividade de vôos comerciais. Os aeroportos comercias mais próximos ficam
em Navegantes, Joinville, Florianópolis e Curitiba". Ressalta-se que o tráfego aéreo cresceu
rapidamente desde 2008. Em Navegantes, passou de quase 400.000 passageiros em 2008 a
aproximadamente 1.350.000 em 2014. O aeródromo de Blumenau Quero-Quero está apto para
pouso e decolagem de aeronaves de pequeno porte. O Plano estabelece como meta: aumentar em
o número de decolagens e tipo e valor agregado das cargas transportadas através do Aeroporto de
Blumenau. Como ação, está previsto : Estudar a possibilidade de otimização do transporte aéreo de
cargas e de passageiros ampliando a infraestrutura existente para estimular o desenvolvimento
sustentável.

As contribuições são importantes e tratam de um tema bastante complexo. A utilização do
aerodromo já se demonstra indispensável, levando em consideração que é utilizada inclusive para o
transposrte de órgãos para transplantes. A diretriz atual do Plano Diretor inclui a possibilidade de
ampliação desta estrutura. A realização destes estudos está prevista no plano de ações do Plano de
Mobilidade. Desta forma deverá ser revisada a diretriz e inclusa uma sobre heliportos devido à
eventos socioambientais.

LEITURA DA CIDADE

MOBILIDADE

TRANSPORTE AÉREO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Manter Aeroporto (melhorar, se possivel ampliar, terceirizar)

 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

9

2

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Utilizar o rio como potencial turístico

O diagnóstico do Plano de Mobilidade, em sua linha estratégica Desenvolvimento sustentável de
Blumenau (Urbano e regional), prevê como ação: Estudar a viabilidade de implantação do
transporte hidroviário aproveitando os recursos naturais existentes no município.

Há uma grande potencialidade para o desenvolvimento de atividades e transporte hidroviário a
partir de Blumenau. O Plano Diretor vigente contém uma diretriz neste sentido. O diagnóstico do
Plano de Mobilidade denota em sua ação prevista a falta de estudos técnicos que avaliem as ações
necessárias para que este modal seja mais bem aproveitado. Estes estudos são fundamentais para
que possam ser tomadas ações concretas que modifiquem o atual descaso com o trasnporte
hidroviário. Desta forma a diretriz deverá ser mantida.

LEITURA DA CIDADE

MOBILIDADE

TRANSPORTE FLUVIAL

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Utilizar o rio como transporte - criando pontos de paradas - inclusive com outros municipios

Art. 28 XII - Possibilitar o transporte aquaviário aproveitando os recursos naturais existentes no
município.
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

2

2

4

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Art. 35 X - Integrar as linhas intermunicipais de característica urbana ao sistema local (Integração
Metropolitana); XX - Promover a integração dos municípios, por meio do transporte público
regionalizado.

O diagnóstico do Plano de Mobilidade explica que o serviço de ônibus intermunicipal tem uma
demanda aproximada de 4.000 passageiros diários (8.000 viagens). As relações de deslocamentos
intermunicipais mais relevantes são com Gaspar (a partir do terminal Fonte) e Pomerode, e com
Indaial (a partir do terminal Aterro). Regionalmente a Rodovia BR-470 é o principal eixo, ligando o
município, por meio do Vale do Itajaí, ao Porto de Itajaí. As Rodovias Estaduais SC-108 e SC-421
fornecem a ligação regional com as cidades vizinhas ao Norte e a Noroeste de Blumenau. Já as
ligações regionais ao Sul não possuem rodovias para exercer essa função, ficando a cargo das vias
arteriais. Na linha estratégica infraestrutura viária, o Plano prevê: Promover articulação inter-
institucional para viabilizar a duplicação da BR 470, considerando a implantação de marginais para
trânsito local, ciclovias; Implantar Corredor Estrutural Norte (SC-108); Promover articulação inter-
institucional para viabilizar o prolongamento da via expressa (SC-108); Promover articulação inter-
institucional para viabilizar melhorias  da Rodovia Estadual SC-421 (Pomerode). Na linha estratégica, 
contempla-se a ação: Contratar estudos de viabilidade de implantação e operação de VLT.

Integração dos ônibus intermunicipais nos terminais

As contribuições denotam uma necessidade crescente de melhor integração entre Blumenau e seus
municípios avizinhantes. O Plano Diretor e o Plano de mobilidade contêm diretrizes neste sentido.
Ressalta-se que muitas das ações previstas de melhoria da interconectividade já têm projetos
previstos. Cabe detalhar bem os Planos de Ações, determinando prazos e recursos para facilitar a
cobrança por parte da população da realização efetiva destas obras fundamentais. Em realção ao
Plano Diretor a diretriz deverá ser mantida.

Melhorar as conexões intermunicipais estudar a implementação de transporte metro ou VLT - Ferrovia

LEITURA DA CIDADE

MOBILIDADE

TRANSPORTE INTERMUNICIPAL

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Interligação com outros Municipios através:  Prolongamento SC 108 - até Luiz Alves e melhorias das Rodocias 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

17

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

MOBILIDADE

TRANSPORTE PÚBLICO - HORÁRIOS/FREQUÊNCIA

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Ampliar os horários do ônibus e as respectivas linhas

O diagnóstico para o Plano de Mobilidade apresentou os resultados de uma consulta pública feita 
sobre o trasporte público em Blumenau. Das 2536 sugestões, a maioria (1003) faziam referência a 
melhoria no sistema / modelo de operação (mais carros, mais linhas, cumprimento de horário, 
monitoramento, etc.). Das sugestões apresentadas destaca-se em relação ao total a demanda 
por:Mais veículos / mais horários / Ampliação / alteração de linhas. Em consulta pública às 
entidades, de maneira semelhante, o maior número de constribuições foi referente a: Mais veículos 
/ mais horários / Ampliação / alteração de linhas. Na linha estratégica que trata do Sistema de 
Transporte público - Operação e Infraestrutura, está prevista as ações:  Melhoria dos horários, 
frequências e confiabilidade do sistema de transporte coletivo; Implantar programa de melhoria do 
sistema de informação dos pontos de parada; Estabelecer e implantar um sistema aplicativo para 
transporte público; Implantar programa de melhoria do sistema de informação dos pontos de 
parada.

Percebe-se que a demanda por melhorias nos horários do transporte público é generalizada. Não 
há detalhamento dos horários nos pontos individualizados, nem nenhum dispositivo ou aplicativo 
que permita ao usuário interar-se em tempo reral dos horários no ponto de sua espera. É 
imprescindível que sejam tomadas ações para remediar esta situação. Em relação ao Plano Diretor a 
diretriz deverá ser mantida.

Art. 35 IV - diminuir a espera nos embarques; VIII - diminuir tempo médio de viagem por ciclo, 
facilitando a integração do sistema tronco-alimentador; XII - implementar ações multidisciplinares e 
intersetoriais para ampliação e implantação do transporte coletivo; XV - incentivar o 
reescalonamento dos horários das atividades geradoras de tráfego.
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

11

2

2

1

1

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Ampliar os corredores de ônibus - ótima solução - devem ser interligados

Construção do terminal urbano da Itoupava Central e interligação entre terminais

LEITURA DA CIDADE

MOBILIDADE

TRANSPORTE PÚBLICO - INTEGRAÇÃO/FLUIDEZ

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Implantar baias de ônibus recuadas

Implantação de bolsões de estacionamento perto dos terminais

Eliminar estacionamentos nos corredores a fim de liberar passagem dos ônibus

O diagnóstico do Plano de Mobilidade explica que: "Existem atualmente 12 quilômetros de vias
transformadas em “corredores”(com faixa para circulação exclusiva de ônibus). A velocidade média
dos ônibus nestes trechos subiu de 10km/h para 23km/h, melhorando substancialmente o
atendimento aos passageiros". Na linha estratégica Sistema de Transporte público - Operação e
Infraestrutura, o Plano prevê: Implantar a infraestrutura que possibilite a interligação de corredores
existentes e implantação de novos corredores; Elaborar estudos para integração regional do
sistema de trasnporte público; Fomentar implantação de estacionamentos públicos/privados
próximos aos terminais do transporte coletivo; Priorizar a circulação do transporte coletivo por
meio de corredores exclusivos ou faixas preferenciais. Relata-se que há um projeto existente que
prevê a implantação do Terminal Norte (Itoupava Central).

Percebe-se que há, tanto no Plano Diretor como no Plano de Mobilidade, diretrizes e ações
previstas para melhorar a fluidez e integração do transporte público. Estas medidas são
fundamentais para a melhora do sistema e são de comprovada eficácia (repare-se a notável
melhoria no sistema após a instalação dos corredores exclusivos). É imprescindível que as metas e
ações sigam nesta direção para proporcionar mais integração e fluidez, otimizando todo o sistema.
Em relação ao Plano Diretor a diretriz deverá ser mantida.

Melhorar o Fluidez do troncal 10

Art. 35 VIII - diminuir tempo médio de viagem por ciclo, facilitando a integração do sistema tronco-
alimentador; X - integrar as linhas intermunicipais de característica urbana ao sistema local
(Integração Metropolitana); XI - priorizar a circulação do transporte coletivo por meio de corredores
exclusivos ou faixas preferenciais; 
Parágrafo Único. Na realização de convênios e empréstimos pelo Município, para pavimentação de
vias públicas, 20% (vinte por cento) do valor contratado, no mínimo, deverá ser aplicado na
pavimentação de ruas centenárias, de uso público e que sejam, ou possam ser, corredores de
transporte coletivo.

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Mais pontos de ônibus

Art. 35 XII - implementar ações multidisciplinares e intersetoriais para ampliação e implantação do
transporte coletivo.

LEITURA DA CIDADE

MOBILIDADE

TRANSPORTE PÚBLICO - PONTOS DE ÔNIBUS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

O diagnóstico do Plano de Mobilidade explica que: "A rede de ônibus possui 2.598 pontos de
parada, dos quais 1.514 têm abrigo e 1.094 não têm abrigo. Dos pontos de parada sem abrigo,
estima-se que aproximadamente 200 poderiam possuir abrigo, e nos demais, não seria possível a
instalação devido à geometria da via, ou não haveria necessidade (somente servem à demanda que
desembarca dos ônibus). Em sua linha estratégica Sistema de Transporte público - Operação e
Infraestrutura, o Plano tem como metas: Garantir que todos os equipamentos sociais tenham um
ponto de parada em sua proximidade imediata; Reduzir o tempo de espera nos terminais e pontos
de parada.

O diagnóstico apresenta um mapa com a geolocalização dos pontos de ônibus em Blumenau.
Percebe-se que em sua maioria, há boa oferta de paradas com distâncias relativamente pequenas
entre elas. A situação dos abrigos é mais delicada, faltando padronização nos abrigos existentes e a
instalação nos pontos onde não existem. Questiona-se a afirmação de que de 1094 paradas sem
abrigo somente 200 poderiam possuir abrigo. Estas informações deveriam ser verificadas mais de
perto para a melhor elaboração das ações necessárias para a resolução desta questão. Pode-se
junto ao Plano Diretor acrescentar diretrizes cujo objetivo venha amenizar o problema.
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

5

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Percebe-se que a população clama por tarifas mais acessíveis. Este é um aspecto importante para o
equilíbrio social do sistema de transporte público e um incentivo à sua utilização. Ressalta-se que
na iminência de novo processo licitatório, este é um aspecto que deverá ser amplamente discutido
e constitui em oportunidade ímpar para que se atenda à diretriz já existente no Plano Diretor de
preservação do equilíbrio econômico e social. 

Art. 35 XXI - estabelecer políticas tarifárias que preservem o equilíbrio econômico e social do
sistema.

LEITURA DA CIDADE

MOBILIDADE

TRANSPORTE PÚBLICO - TARIFA

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Tarifa elevada - ver situação dos estudantes

A pesquisa de satisfação elaborada para o diagnóstico do Plano de Mobilidade mostra que, em
relação à satisfação geral do sistema, os atributos que obtiveram pior pontuação foram o preço da
tarifa (4/10) e conforto no ônibus (4,3/10). O Plano prevê como ação: Definir e implantar política
tarifária dentro da perspectiva de inclusão social aos modos de transporte. Destaca no entanto que:
"O serviço de ônibus é financiado pela tarifa, as administrações não contribuem com subvenções".

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

1

5

4

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

MOBILIDADE

TRANSPORTE ALTERNATIVO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Incentivar transportes alternativos

Ferrovia

O diagnóstico do Plano de Mobilidade destaca que a Lei de Mobilidade prevê instrumentos que
melhorem a gestão da mobilidade. Uma das estratégias que devem ser adotadas é a prioridade dos
modais não motorizados e Transportes Públicos. O Plano prevê ainda: Contratar estudos de
viabilidade de implantação e operação de VLT; Induzir a adoção de tecnologias limpas e de
combustível menos poluentes por parte dos prestadores de serviço de transporte público.

Percebe-se uma carência de ações voltadas à introdução de novos modais que possam contribuir
para a melhora da mobilidade em Blumenau. Em relação ao Plano Diretor a diretriz já comtempla o
tema. Deve-se desta forma viabilizar ações que efetivem a solução de alternativas sustentáveis para
a mobilidade da cidade.

Skate também deve ser considerado meio de transporte.

Trem e VLT

Art. 35 I - tornar o transporte público acessível, eficiente, seguro e atrativo, promovendo a
agilização do sistema de transporte com a introdução de novas tecnologias; VI - propiciar novas
alternativas de deslocamentos intermodais.
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A Habitação e Regularização Fundiária constituem o segundo eixo prioritário. Nele foram 
tratados os temas sobre a Política Municipal de Habitação de Interesse Social e Regularização 
Fundiária, o Plano de Habitação de Interesse Social, a Regularização Fundiária, as Zonas 
Especiais de Interesse Social, os Planos de Urbanização Específica, as questões relativas a 
Habitação e Infraestrutura, as Áreas de produção de Habitação de Interesse Social, o déficit e a 
demanda habitacional do município, entre outras questões correlatas. 

Na etapa da Leitura Comunitária o eixo de Habitação e Regularização Fundiária 
recebeu 160 contribuições, sendo 146 nas audiências dos bairros e 14 na apresentação do eixo 
temático, não houve contribuições diversas.  

Após análise e revisão de todas as contribuições, 143 contribuições foram neste eixo, 
sendo destas 21 consideradas sem vínculo com o atual processo de revisão do Plano Diretor. 
As 122 contribuições restantes foram distribuídas nos seguintes temas: 

Gráfico 02 – Temas do eixo Habitação de Regularização Fundiária 

2

20

8

3
2

10

8

13

3

21

11

4

9

8

0

5

10

15

20

25

FISCALIZAÇÃO

RECURSOS E FUNDO

INFRAESTRUTURA

OFERTA DE MORADIA

PROBLEMAS HABITAÇÃO SOCIAL

PLANO DE HABITAÇÃO

ZEIS

RESERVA FUNDIÁRIA

PLANTA BAIXO CUSTO

OCUPAÇÕES IRREGULARES

ÁREA DE RISCO

LOTEAMENTOS E RUAS IRREGULARES

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - ZEIS

DENSIDADE

 

Os dados acima demonstram de forma quantitativa a importância da fiscalização e a 
necessidade de infraestrutura vinculada ao eixo de Habitação.  A seguir encontram-se as 
tabelas da Leitura da Cidade, apresentando de forma resumida as contribuições da 
comunidade, a fundamentação técnica, o Plano Diretor vigente e o Diagnóstico. 

 

    2 HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

21

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

A lesgilação existente no município sobre o tema é encontrada na:
Lei nº 2047/74 institui o Código de Posturas que visa disciplinar o uso e gozo dos direitos individuais
e do bem estar geral através da aplicação de policia administrativa a cargo do Município em matéria
de higiene, de segurança, ordem e costumes públicos, institui normas disciplinadoras do
funcionamento dos estabelecimentos industriais, comerciais e prestadores de serviços, estabelece as
necessárias relações jurídicas entre o Poder Público e os Munícipes. 
Lei nº 7208/2007 - Dispõe sobre os critérios para delimitação de Zonas de Especial Interesse Social -
ZEIS e cria o Plano Habitacional de Interesse Social. 
LC nº 1014/2015 - Instiui o Sistema Municipal, o Fundo Municipal e o Conselho Gestor do Fundo de
Habitação de Interesse Social.
LC 1030/2015 dispõe sobre o Código de Edificações do municípío.
Decreto nº 10.872/2016 regulamenta o processo de expedição do Alvará de Habite-se
Decreto nº 10.825/2015 - cria a Comissão Especial de Acompanhamento e Apoio a fiscalização

Art. 50 São diretrizes da Política Pública Municipal de Regularização Fundiária:
VII - implantar normas e critérios rigorosos de fiscalização das atividades ilegais dos loteadores e dos
moradores de terras, comunicando-se os fatos dessas ocorrências imediatamente ao Ministério
Público;

Art. 65 São diretrizes da Política Pública Municipal de Gestão Administrativa:
I - garantir que as fiscalizações municipais ajam de forma integrada ampliando a fiscalização quanto
ao uso, ocupação e parcelamento do solo;
A Política Municipal de Habitação de Interesse Social preve fiscalização rigorosa do uso e ocupação
do solo urbano, especialmente nas áreas decretadas como Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS,
contudo, nessas áreas não há fiscal específico nessas áreas.
A fiscalização de edificações e loteamentos do município é de responsabilidade da Secretaria de
Planejamento Urbano através da Diretoria de Fiscalização de Obras e Posturas que possui um efetivo
de 31 fiscais que atuam geralmente baseados em denúncias. Nas áreas de risco, que em alguns casos
coincidem com áreas de ZEIS, o controle é realizado pela Secretaria de Defesa do Cidadão através da
atuação de 2 (dois) fiscais lotados na Gerência de Operações e Fiscalização de Áreas de Risco. Em
uma das áreas decretadas como ZEIS, foi realizada reunião de conscientização e os próprios
moradores fazem o controle da ocupação, esta ação se mostrou efetiva tendo em vista que neste
local não houve crescimento da ocupação.
A preocupação apontada pela população é pertinete e aponta alguns desafios existentes na
fiscalização municipal conforme segue: a grande dinâmica da população, o efetivo de fiscais, a forma
de agir (produtividade x denúncia), a dificuldade de garantir a execução da demolição. O Plano
Diretor deverá prever diretrizes que garantam: a melhoria da fiscalização municipal, programas de
concientização, a reforma urbana, a oferta de moradias e implantação do Plano Municipal de
Habitação de Interesse Social.

LEITURA DA CIDADE

HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

FISCALIZAÇÃO - MELHORAR 

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Melhorar a fiscalização e o canal de comunicação a fim de impedir invasões, ocupações, construções e 
loteamentos irregulares

 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

1

LEITURA DA CIDADE

HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

HABITAÇÃO SOCIAL - RECURSOS E FUNDO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Viabilizar o fundo municipal de habitação. Ampliar e diversificar a captação de recursos do fundo de habitação 
e garantir a aplicação correta 

Falta de aplicação dos intrumentos previstos no Estatuto da Cidade (outorga onerosa) como formas de 
viabilizar recursos para o financiamento das políticas habitacionais.

Lei Complementar 1014/2015 - Instiui o Sistema Municipal , o  Fundo Municipal e o Conselho Gestor 
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FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Não contempla.

O Estatuto da Cidade prevê que os recursos do instrumento Outorga Onerosa sejam aplicados em: I 
– regularização fundiária; II – execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; III 
– constituição de reserva fundiária; IV – ordenamento e direcionamento da expansão urbana; V – 
implantação de equipamentos urbanos e comunitários; VI – criação de espaços públicos de lazer e 
áreas verdes; VII – criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse 
ambiental; VIII – proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico. 

No Plano Diretor não há nenhuma diretriz que contemple  o Fundo de Habitação de Interesse Social 
e não prevê a utilização dos recursos da Outorga Onerosa conforme orienta o Estatuto da Cidade 
deixando a regulamentação da utilização dos recursos provinientes desse instrumento em 
legislação própria que destina os recursos ao Fundo Municipal de Planejamento Urbano e prevê a 
aplicação apenas para atender ao planejamento, execução e fiscalização de programas, projetos e 
ações afetas a área de planejamento urbano. O plano Diretor deverá prever uma diretriz voltada a 
divisão justa dos recursos provenientes da Outorga Onerosa, incluindo o Fundo Municipal de  
Habitação de Interesse Social.

Lei Complementar 1014/2015 - Instiui o Sistema Municipal , o  Fundo Municipal e o Conselho Gestor 
do Fundo de Habitação de Interesse Social. Preve que o Fundo Municipal de Habitação poderá 
receber recursos de seis diferentes fontes de recursos.
Decreto nº 9656/2012 - Dispõe sobre outorga onerosa do direito de onstruir, Transferência do 
potencial construtivo e alteração do uso do solo.
Lei Complementar 836/2011 - Dispões sobre o Conselho Municipal de Planejamento Urbano - 
COPLAN e o Fundo Municipal de Planejamento Urbano - FMPU.

 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

20

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Plano Municipal de Habitação (em aprovação) prevê que uma das Diretrizes de Gestão do Solo visa 
o  fortalecimento de uma política fundiária e de gestão territorial para promover o melhor 
aproveitamento das áreas dotadas de infraestrutura nas ações da provisão pública e privada da 
moradia de interesse social.

LC nº 1014/2015 - Instiui o Sistema Municipal, o  Fundo Municipal e o Conselho Gestor do Fundo de 
Habitação de Interesse Social.

Art. 22 Política Pública Municipal de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo deve orientar e 
disciplinar o desenvolvimento da cidade definindo a configuração da paisagem urbana, por meio da 
distribuição espacial das atividades, do parcelamento do solo e regularização fundiária, da 
densificação equilibrada de acordo com as diversidades do território, com respeito ao patrimônio 
cultural e meio ambiente, objetivando a qualidade de vida das pessoas

Art. 23 São diretrizes da Política Pública Municipal de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo: 
II - estimular a distribuição espacial da população e de atividades econômicas, induzindo o 
desenvolvimento em áreas dotadas de serviços, infra-estrutura e equipamentos de forma a otimizar 
o aproveitamento da capacidade instalada, reduzindo os custos e os deslocamentos;

A Política Habitacional do município baseia-se no Programa Minha Casa Minha Vida coordenado 
pela Caixa Econômica Federal. No momento da contratação do empreendimento, todos os setores 
envolvidos com infraestrutura assinam em conjunto o termo de compromisso. Exceto quanto aos 
serviços de pavimentação e rede de coleta de esgoto, não há fiscalização que garanta o 
cumprimento da oferta dos equipamentos públicos.

O Plano Diretor já apresenta a diretriz sobre o tema. Cabe desta forma que as ações praticadas 
sigam o determinado no Plano.

As políticas e programas habitacionais existentes ocorrem descoordenadas do planejamento urbano em locais 
que carecem de infraestrutura, de oferta de equipamentos  e serviços públicos (saúde, lazer, educação, cultura, 
transporte público, etc.) 

LEITURA DA CIDADE

HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

HABITAÇÃO SOCIAL - INFRAESTRUTURA

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

6

2

1

1

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

HABITAÇÃO SOCIAL - OFERTA DE MORADIA

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Houve avanço na política habitacional com a existência de programas nacionais e locais. 

Apesar dos avanços nos programas habitacionais, faltam programas e políticas que visam a oferta de lotes 
e/ou moradias a preços acessíveis o que gera a ocupação desordenada e coupação de áreas suscetíveis.

Art. 47 A Política Pública Municipal de Habitação deve orientar as ações do Poder Público para 
criação de programas de produção e/ou melhorias de unidades habitacionais e lotes urbanizados 
de interesse social, especialmente através de parcerias com programas específicos do Estado e da 
União, priorizando ao atendimento às famílias de menor poder aquisitivo, visando a redução das 
desigualdades sociais e promovendo a inclusão social e contribuindo para o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e da propriedade.

O Plano Municipal de Habitação de Interesse Social  através de dois programas, apresentam ações 
que permitem ampliar a oferta de moradias, facilidades para a aquisição e financiamento. São eles:
O Programa 2: de Atendimento para Produção, Aquisição da Habitação e Assistência Técnica, ações 
a serem executadas com  o objetivo de viabilizar a produção de unidades habitacionais para o 
déficit e da demanda futura para o reassentamento das famílias identificadas em área de Risco.
O Programa 3: Programa de qualificação da habitação e qualidade do ambiente que objetiva  
fomentar e viabilizar a melhoria na habitação e na qualidade do ambiente com a melhoria na 
infraestrutura básica e social da demanda existente nas 55 áreas e a fomentação da geração de 
renda nas comunidades.

O Plano Diretor prevê a Política Pública Municipal de Habitação, bem como suas principais 
diretrizes. No entanto, deverá contemplar diretrizes que garantam a execução do Plano Municipal 
de Habitação de Interesse Social quanto a oferta de moradias e/ou lotes urbanizados.

Plano Municipal de Habitação de Interesse Social (em aprovação) apresenta dados referentes a 
demanda habitacional e os programas existentes no município. 

LC nº 1014/2015 - Instiui o Sistema Municipal, o  Fundo Municipal e o Conselho Gestor do Fundo de 
Habitação de Interesse Social.

Falta de financiamento para habitação e usucapião. 

Reduzir o valor de alguns apartamentos no centro, para que haja uma diversificação de classes, assim as 
pessoas de baixa renda não precisarão invadir áreas ou construções ilegais.

Incluir como critério de enquadramento e acesso aos programas habitacionais o tempo de residência na cidade 
e o rendimento mensal.

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

5

1

1

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

Criar metodologia de construção de moradia com os usuários da habitação social.

LEITURA DA CIDADE

HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

HABITAÇÃO SOCIAL - PROBLEMAS DIVERSOS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

As edificações destinadas a habitação social são frágeis e apresentam má qualidade construtiva.

A alta densidade habitacional dos conjuntos ocasiona dificuldades de gestão interna dos condomínios. 

Demora na entrega das habitações sociais

Plano Municipal de Habitação (em aprovação) apresenta os programas de habitação de interesse
social existentes e a relação de conjuntos residenciais produzidos e a quantidade de unidades
habitacionais por conjunto. 

LC nº 1014/2015 - Instiui o Sistema Municipal, o Fundo Municipal e o Conselho Gestor do Fundo de
Habitação de Interesse Social.  
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PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Art. 47 A Política Pública Municipal de Habitação deve orientar as ações do Poder Público para
criação de programas de produção e/ou melhorias de unidades habitacionais e lotes urbanizados
de interesse social, especialmente através de parcerias com programas específicos do Estado e da
União, priorizando ao atendimento às famílias de menor poder aquisitivo, visando a redução das
desigualdades sociais e promovendo a inclusão social e contribuindo para o pleno desenvolvimento
das funções sociais da cidade e da propriedade.

A Secretaria de Desenvolvimento Social está ciente dos problemas apresentados e tem realizado
ações a respeito. Com o bejtivo de minimizar os problemas relacionados a gestão dos condomínios
foram instituídos os palnos tecno-socias e foi reduzido o número unidades por conjuntos
residencias, além de haver uma presença mais assídua da Diretoria de Habitação duarante a
execução da obra dos conjuntos. Quanto a metodologia de construção há um certo engessamento
do modelo que está diretamente relacionado ao custo da unidade. E quanto ao prazo de entrega é
obedecido o cronograma estabelecido pela Caixa Econômica Federal.  

O Plano Diretor prevê a criação de programas voltados a produção e melhoria de unidades
habitacionais, contudo não contempla nenhuma diretriz sobre a garantia da qualidade
arquitetônica e estrutural das moradias produzidas e sobre a gestão pós-ocupação dos
condomínios.  

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

1

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

HABITAÇÃO SOCIAL - PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Necessidade de realizar acompanhamento do Plano Municipal de Habitação de Interesse Social do muncípio 
através de conferência bienal para verificar os avanços quanto a evolução do défict habitacional.

Implantar o cadastro municipal dos assentamentos precários.

A localização das habitações populares não deve ser ponto tão importante, acho que o mais importante é 
garantir segurança e mobilidade aos antigos e novos moradores, reserva de áreas verdes e construção de 
parques urbanos para cada novo conjunto habitacional, proporcional ao esperado de novos moradores.

Plano Municipal de Habitação (em aprovação) possui levantamento do défict habitacional, 
infraestrutura básica e social dos assentamentos precários e preve como ação de monitoramento 
do plano a realização de conferência municipal e fórum bienal para prestação de contas e 
reavaliação.

LC nº 1014/2015 - Instiui o Sistema Municipal, o  Fundo Municipal e o Conselho Gestor do Fundo de 
Habitação de Interesse Social.

Não contempla.

O Plano Municipal de Habitação de Interesse Social de Blumenau está em fase de aprovação pelo 
Conselho de Habitação de Interesse Social. O diagnóstico realizado em 2010 apresenta uma 
estimativa do déficit habitacional, caracterizando-o como quantitativo ou qualitativo. Além do 
diagnóstico o Plano apresenta a proposta através de objetivos específicos, ações, metas, prazos, 
custo e agentes envolvidos necessários para atender as necessidades habitacionais da população de 
Blumenau.

O Plano Diretor não contempla nenhuma diretriz referente ao Plano Municipal de Habitação de 
Interesse Social, sendo necessário prever diretriz que garanta a excecução do referido plano, bem 
como o acompanhamento e monitoramento das ações nele contidas.  

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

3

1

LEITURA DA CIDADE

HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

HABITAÇÃO SOCIAL - ZEIS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Falta de Zonas de Especial Interesse Social destinadas a habitação social com áreas de lazer.

Falta de Zonas de Especial Interesse Social na região central.  
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FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Art. 80 A Zona Especial de Interesse Social é um instrumento urbanístico que se constitui de áreas 
para a promoção de regularização fundiária e produção de habitação e loteamento popular, 
destinadas à população de baixa renda.

No período de 2006 a 2016 o município de Blumenau decretou 14  áreas como Zonas de Especial 
Interesse Social destinadas a produção de habiatação social, foram assim decretadas com objetivo 
de facilitar a construção das unidades de habitação de interesse social.  Das 14 áreas apenas três 
estão localizadas na macrozona de consolidação do desenvolvimento, duas se encontram na 
macrozona de adensamento controlado e as demais na macrozona de expansão. Identifica-se que 
não existe delimitação de áreas vazias (públicas ou privadas) para a produção de habitação de 
interesse social através de decreto de ZEIS.

O Plano Diretor não contempla nenhuma diretriz referente a política ao Plano Municipal de 
Habitação de Interesse Social, sendo necessário prever diretriz que garanta a excecução do referido 
plano, bem como a inclusão de diretriz que preve áreas destinadas à produção de Habitação de 
Interesse Social na Macrozona de Consolidação do Desenvolvimento. 

Plano Municipal de Habitação (em aprovação) demonstra a localização das ZEIS destinadas a 
Habitação social e à Regularização Fundiária. 

LC nº 1014/2015 - Instiui o Sistema Municipal, o  Fundo Municipal e o Conselho Gestor do Fundo de 
Habitação de Interesse Social.

Lei nº. 7.208 de 14 de dezembro de 2007, dispõe sobre os critérios para a delimitação das Zonas de 
Especial Interesse Social – ZEIS e cria o Plano Habitacional de Interesse Social. 

 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Com objetivo de garantir a reforma urbana, o controle de adensamento, o controle da valorização
do solo e a ampliação da reserva fundiária, o Plano Diretor prevê a utilização de intrumentos
urbanísticos como PEUC, IPTU progressivo no tempo, Desapropriação que tem objetivo de garantir a
Consórcio Imobiliário e Direito de Preempção. Apesar de previsto no Plano Diretor nenhum desses
instrumentos foi aplicado no município de Blumenau. A maior necessidade de ampliação da reserva
fundiária ocoreu após a catastrofe de 2008 para viabilizar a construção de Habitação de Interesse
Social através do programa federal Minha Casa Minha Vida – MCMV 01, Lei Federal n°. 11.977/2009,
naquele momento a obtenção de terrenos foi realizado com recursos advindos de doações da
população brasileira.   

O Plano Municipal de Habitação de Interesse Social de Blumenau (em fase de aprovação) prevê que
uma das diretrizes de Usos e Ocupação do Solo é o fortalecimento de uma política fundiária e de
gestão territorial para promover o melhor aproveitamento das áreas dotadas de infraestrutura nas
ações da provisão pública e privada da moradia de interesse social. 

O Plano Diretor não contempla nenhuma diretriz referente a política ao Plano Municipal de
Habitação de Interesse Social, sendo necessário prever diretriz que garanta a excecução do referido
plano, bem como a inclusão de diretriz sobre reserva fundiária, sobre o controle da valorização do
solo e sobre a retenção especulativa de imóveis.

LEITURA DA CIDADE

HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

HABITAÇÃO SOCIAL - RESERVA FUNDIÁRIA

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Ampliar reserva fundiária. 

Ampliação de reserva fundiária através de justa desapropriação do proprietário do imóvel.

Plano Municipal de Habitação (em aprovação) cita que há falta de políticas fundiária e tributária,
que incidam sobre a propriedade ociosa.

LC nº 1014/2015 - Instiui o Sistema Municipal, o Fundo Municipal e o Conselho Gestor do Fundo de
Habitação de Interesse Social.

Art. 98 O Direito de Preempção confere ao Poder Executivo Municipal a preferência para a aquisição
de imóvel urbano, objeto de alienação onerosa entre particulares, e será exercido sempre que o
Município necessitar constituir reserva fundiária.
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

10

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Art. 48 São diretrizes da Política Pública Municipal de Habitação:
V - criar mecanismos para a agilização dos processos de avaliação, aprovação e liberação de
projetos arquitetônicos pelos órgãos competentes para a população de baixa renda;

Relacionado à redução do custo de projeto de edificações existe, desde 2005, o Programa
Construindo Legal em convênio com a AEAMVI que fornece plantas de até 60m² com descontos de
taxas municipais e de taxas de ART (Lei Complementar nº 315).

Quanto a assistência técnica gratuita para projeto e a construção de habitação de interesse social,
prevista na legislação federal, o municipio de Blumenau, atualmente, não possui nenhuma política
pública relacionada a assistência técnica gratuita. 

Diante do exposto o Plano Diretor deve prever uma diretriz voltada a agilidade dos processos,
sendo procedente uma diretriz que garanta o atendimento à legislação federal quanto à  assistência 
técnica gratuita para projeto e a construção de habitação de interesse social e garanta a divulgação
dos programas existentes. 

Lei Nacional - LEI nº 11.888/2008 que assegura às famílias de baixa renda assistência técnica pública
e gratuita para o projeto e a construção de habitação de interesse social e altera a Lei no 11.124, de
16 de junho de 2005.

Lei Complementar 315/2001 que estabelece a cobrança de taxa única para os projetos de
construção de moradia econômica, destinados à implantação das Políticas Habitacionais voltadas à
população de baixa renda.

LEITURA DA CIDADE

HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

HABITAÇÃO SOCIAL - PLANTA BAIXO CUSTO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Ampliação, divulgação e melhoramento de programas e parcerias para plantas de baixo custo

 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

7

1

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

LEITURA DA CIDADE

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

IRREGULARIDADE - OCUPAÇÕES IRREGULARES

Ausência de combate a periferização, ausência de soluções para os bolsões de pobreza, áreas invadidas 
ocupações  e loteamentos irregulares.

Falta de interação entre os ógãos que promovem a infraestrutura a fim de evitar a consolidação de áreas 
imprópias a ocupação.

O levantamento dos assentamentos precários do município até o período de 2011 está incluído no
Plano Municipal de Habitação que está em fase de aprovação.

Art. 48 São diretrizes da Política Pública Municipal de Habitação:
VI - identificar e cadastrar as zonas de especial interesse social, as suas necessidades de programas 
e/ou projetos para uma melhor qualificação urbana e social, com especial atenção às áreas 
irregulares e consolidadas e que já recebam algum serviço público direto;

Necessidade de levantamento para conhecer a cidade real e as situações irregulares com o objteivo de 
identificar soluções e formas de evitar novos casos de irregularidade.
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DIAGNÓSTICO

O Plano Municipal de Habitação de Interesse Social de Blumenau (em fase de aprovação) apresenta
a proposta através de objetivos específicos, ações, metas, prazos, custos e agentes envolvidos
necessários para atender as necessidades habitacionais e de regularização fundiária da população
de Blumenau. Entre os objetivos do plano estão: a redução do déficit habitacional quantitativo e
qualitativo; a Regularização fundiária - regularização dos assentamentos informais e precários e as
ZEIS; o combate à inadequação habitacional - A redução das situações de risco da moradia e
monitoramento das Áreas de Preservação Permanente - APPs; O fortalecimento institucional para a
gestão e implementação integrada do PMHIS e; O desenvolvimento social das comunidades e a
melhoria do ambiente.

As contibuições da comunidade são pertinentes e vão ao encontro do diagnóstico apresentado no
PHIS. 

O Plano Diretor não contempla nenhuma diretriz referente ao Plano Municipal de Habitação de
Interesse Social, sendo necessário preve-la de forma a garantir a excecução do referido plano.  

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

4

3

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

A legislação existente no município sobre o tema é encontrada na(o):
Lei nº 7208/2007 - Dispõe sobre os critérios para delimitação de Zonas de Especial Interesse Social -
ZEIS e cria o Plano Habitacional de Interesse Social. 
LC nº 1014/2015 - Instiui o Sistema Municipal, o Fundo Municipal e o Conselho Gestor do Fundo de
Habitação de Interesse Social.
LC nº 1030/2015 dispõe sobre o Código de Edificações do municípío.
Decreto nº 10.825/2015 - cria a Comissão Especial de Acompanhamento e Apoio a fiscalização
Decreto nº 11.025/2016 - dispõe sobre as áreas com restrição de uso e ocupação do solo e dá outras
providências.
Plano Municipal de Habitação de Interesse Social de Blumenau, em fase de aprovação, apresenta
entre os objetivos o combate à inadequação habitacional e a redução das situações de risco da
moradia e monitoramento das Áreas de Preservação Permanente - APPs. 

Art. 65 São diretrizes da Política Pública Municipal de Gestão Administrativa:
I - garantir que as fiscalizações municipais ajam de forma integrada ampliando a fiscalização quanto
ao uso, ocupação e parcelamento do solo;

Nas áreas de risco, que em alguns casos coincidem com áreas de ZEIS, o controle da ocupação é
realizado pela Secretaria de Defesa do Cidadão através da atuação de 2 (dois) fiscais lotados na
Gerência de Operações e Fiscalização de Áreas de Risco. A ocupação da cidade é muito dinâmica e a
quantidade de fiscais que atuam nessas áreas são insufientes para atender a demanda. 

É necessária a execução de ações que vão além do ato de fiscalizar, tendo em vista que não há
equipe que execute a demolição (pessoal, caminhão, máquina, etc.) e as alternativas de relocação,
políticas públicas ou programas de habitação, são insufientes para atender a demanda da
população que ocupa as áreas de risco. 

O Plano Diretor deverá prever diretrizes específicas que garantam: a fiscalização em áreas de risco; e
a oferta de Habitação de Interesse Social; programas ou políticas de concientização.

LEITURA DA CIDADE

HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

IRREGULARIDADE - ÁREAS DE RISCO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Faltam soluções para ocupação em área de risco (fiscalização, conscientização)

Falta de fiscalização de áreas de risco (Rua Recife 247)

Faltam políticas de relocação para os habitantes em área de risco
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

7

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - LOTEAMENTOS E RUAS IRREGULARES

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Falta de legalização e reconhecimento das ruas de placa amarela

Não contempla.

Falta regularização de loteamentos

As ruas de placas amarelas, que totalizam 532 ruas, são consideradas irregulares, não podendo 
receber melhorias do poder público, porém possuem estrutura básica, como abastecimento de 
água, coleta de resíduos e energia elétrica e, geralmente, não possuem sistema de esgotamento 
sanitário, pavimentação e drenagem urbana.  A necessidade do cidadão que nelas habita de ter um 
endereço de correspondência norteou a concepção da Lei Complementar 273/2000, que autorizou a 
colocação de placas nominando provisoriamente estas ruas. Atualmente as ruas irregulares 
correspondem a cerca de 11% do total de ruas existentes no município e em 2011 apresentavam 
cerca de 5.200 domicílios. Do total de 532 ruas irregulares, 172 estão localizadas em assentamentos 
precários que já possuem políticas públicas direcionadas a eles, e 360 vias que correspondem a 
cerca de 68% não são contempladas por nehuma política pública específica. 

Referente aos parcelamentos irregulares existe o Projeto "More Legal" que permite a regularização 
de áreas em situações consolidadas, como Zonas de Urbanização Especial, mediante o 
estabelecimento de padrões especiais de urbanização, parcelamento, uso e ocupação do solo. 

Cabe ao Plano Diretor prever diretriz que contemple políticas públicas ou programas referente as 
ruas de placa amarelas e referente a parcelamento irregular.

Referente a regularização de Loteamentos:
LC nº 295/2000 Institui o projeto "More Legal" no âmbito do município de Blumenau e dá outras 
providências.

Referente a ruas irregulares: 
Plano Municipal de Habitação de Interesse Social de Blumenau (em fase de aprovação) apresenta o 
levantamento das ruas irregulares localizadas no município de Blumenau.
Abaixo legislação municipal sobre o tema ruas irregulares  julgadas leis inconstitucionais (ADIN) 
pelo Tribunal Estadual de Justiça em 2006 que cessou sua efetividade: 
Lei Complementar nº 273/2000 
Lei Municipal n°. 5.751/2001 previu a implantação de rede de água, esgoto e energia elétrica nas 
vias que fossem nominadas pela Lei Municipal n°. 273/2000. 
Lei Municipal n°. 465/2004 deu nova redação a diversos artigos da Lei Municipal n°. 273/2000.

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

9

1

2

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

LEITURA DA CIDADE

HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - ZEIS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Desburocratização e agilidade nos trâmites dos processos relativos aos projetos de construção e de 
regularização das áreas de ZEIS.

Incentivar e facilitar a regularização fundiária

Diagnosticar as áreas de regularização fundiária do município

Fatam projetos de reurbanização de ocupações de áreas possíveis de serem regularizadas.

A Lei nº 7208 de 14 de dezembro de 2007 dispõe sobre os critérios para a delimitação das Zonas de 
Especial Interesse Social - ZEIS e cria o Plano Habitacional de Interesse Social.

Plano Municipal de Habitação de Interesse Social de Blumenau (em fase de aprovação) apresenta 
levantamento do número de assentamentos precários (55 áreas) e o número de ZEIS para fins de 
regularização fundiária (17 áreas) existentes no município. O programa 1 apresentado no Plano 
divide-se em dois subprogramas: 1)  Regularização Urbanística de Assentamentos Precários e 
Informais e 2) Regularização Jurídica de Assentamentos Precários e Informais Urbanos.  
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PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Art. 49 A Política Pública de Regularização Fundiária deve definir um conjunto de ações, 
instrumentos e intervenções para promover a urbanização e a humanização dos assentamentos 
precários, tais como, loteamentos clandestinos, loteamentos irregulares e ocupações(SUB MOD 
E32), melhorando as condições de habitabilidade, a qualidade de vida e a condição social de seus 
moradores, bem como o acesso à terra e à edificação legalizada.

As contribuições apresentadas pela comunidade são pertinentes e estão em consônancia com o 
diagnóstico apresentado no Plano Municipal de Habitação de Interesse Social o qual expõe que o 
número de assentamentos precários é muito maior do que as áreas previamente identificadas pelo 
Poder Público e decretadas como ZEIS (Zonas Especiais de Interesse Social) e que os processos de 
regularização fundiária, já iniciados, são lentos e carecem da adoção de medidas organizacionais, a 
fim de qualificar os procedimentos administrativos voltados ao encaminhamento dos processos de 
posse aos moradores.

Com a finalidade de agilizar os processos de Regularização Urbanística e Jurídica o Plano prevê no 
Programa  de Atendimento para Integração Urbana de Assentamentos Precários objetivos 
específicos e ações.

O Plano Diretor, além de prever artigo sobre a Política Pública de Regularização Fundiária, necessita 
incluir uma diretriz que incentive e facilite a regularização fundiária e a reurbanização destas áreas, 
além de garantir a aplicação do Plano Municipal de Habitação de Interesse Social.  

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

1

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Mapa de densidade habitacional por bairros de 2010 e mapa de densidade por cetor censitário em
2010demonstra que o bairro Centro apresenta pouca densidade de unidades residenciais e grande
densidade destinada ao uso comercial e de serviços. Bairros próximos ao centro como o bairros
Jardim Blumenau e Victor Konder possuem a maior densidade residencial do município. 

A LC 751/2010 que dipõe sobre o Zoneamento, Uso e Ocupação do município menciona densidade
relacionada aos conceitos determinados para as zonas residenciais. 

Em vez de adensamento, sugiro a melhor distribuição da população pelo município em menores unidades 
habitacionais e melhor distribuídas.

Art. 23  ...
II - estimular a distribuição espacial da população e de atividades econômicas, induzindo o
desenvolvimento em áreas dotadas de serviços, infra-estrutura e equipamentos de forma a otimizar
o aproveitamento da capacidade instalada, reduzindo os custos e os deslocamentos;

No município de Blumenau, a densidade está relacionada ao zoneamento e aos índices permitidos
para cada zona. No sentido de incentivar a ocupação habitacional do bairro Centro, a legislação de
zoneamento uso e ocupação do solo (LC 751/2010) atribuiu índices urbanísticos diferentes para o
uso residencial na ZLE 1. Contudo, dos nove processos encaminhados para novas edificações
analisados pelo Conselho de Planejamento Urbano - COPLAN, apenas dois eram destinados ao uso
habitacional. 

A densificação do centro x descentralização é um tema bastante complexo que necessita de estudos
aprofundados refletindo sobre o modelo de ocupação (característica da unidade habitacional) que
se pretende alcançar/liberar. O estudo deverá ser conclusivo quanto o incentivo ou não da
ocupação habitacional no bairro Centro. Garantindo que o resultado gere uma proposta clara para
esse tema e não acabe somente por gerar mais congestionamentos e ampliar a saturação do
espaço.

Diante do exposto, cabe ao plano diretor prever diretrizes que estabeleçam o conceito de
densidade para o planejamento urbano territorial, paralalemente à redefinição do
macrozoneamento, indicando qual a densidade desejada e tolerada para cada região, levando em
consideração à oferta de equipamentos e a infraestrutura disponível e projetada. 

LEITURA DA CIDADE

HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

USO E OCUPAÇÃO DO SOLO - DENSIDADE HABITACIONAL

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Aumentar densidade habitacional no Centro.

Devemos densificar a zona central, os bairros próximos ao centro, pois custa caro levar infraestrutura aos 
lugares longínquos.
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Patrimônio Histórico e Cultural aborda assuntos como a Política Municipal de Gestão do 
Patrimônio Cultural, a Revisão da Legislação que trata do Patrimônio Natural e Edificado, a 
Definição de outros mecanismos de incentivos fiscais, construtivos ou financeiros, a Paisagem 
Cultural, a Criação de zonas de proteção (Centro Histórico, Bom Retiro, Vila Itoupava, Núcleos, 
Corredor Cultural, etc.), a Publicidade, o entorno das edificações de interesse histórico, a 
Captação de Recursos, a necessidade de Mapear e Inventariar os Bens Culturais, as Ações em 
Prol do Patrimônio (Educação Patrimonial) e a Reabilitação de Áreas Centrais Degradadas.  

Na etapa da Leitura Comunitária o eixo de Patrimônio Histórico e Cultural recebeu 136 
contribuições, sendo 118 nas audiências dos bairros, 16 na apresentação do eixo temático e 02 
contribuições diversas.  

Após análise, 94 contribuições foram mantidas neste eixo, sendo destas 12 
consideradas sem vínculo com o atual processo de revisão do Plano Diretor. As 82 
contribuições restantes foram distribuídas nos seguintes temas: 

Gráfico 03 – Temas do eixo Patrimônio Histórico e Cultural 
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Os dados acima demonstram de forma quantitativa que os incentivos para a preservação das 
edificações de interesse cultural se destacam entre as contribuições da comunidade. A seguir 
encontram-se as tabelas da Leitura da Cidade, apresentando de forma resumida as 
contribuições da comunidade, a fundamentação técnica, o Plano Diretor vigente e o 
Diagnóstico. 

 

3 PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

1

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE 

DIAGNÓSTICO

Incentivo para as área de influência (P3).

Não deveria existir área de influência e incentivar os grandes incorporadores para que assumam ou comprem a 
área e conservem o patrimônio.

A diretriz do Plano Diretor apresenta de forma ampla a politica de preservação, devendo ser
mantida. A alteração deve ser realizada junto a legislação específica a fim de estabelecer incentivos
e normas para a ocupação no P3 visando a valorização do patrimônio e permitindo a ocupação no
entorno de forma atrativa. 

Art. 31 Política Pública Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural tem como objetivo
promover a conservação, a proteção, a recuperação e a revitalização dos bens móveis e imóveis,
preservando a história e a identidade cultural do povo blumenauense. 

LEITURA DA CIDADE

PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL

ABRANGÊNCIA P3

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Fazer eventos no entorno de patrimônios, para alavancar a visibilidade dos mesmos.

A Lei Complementar 793/11 apenas cita no Cap. IV, Seção I, Art. 21 a. que os imóveis localizados em
um raio de 30 metros do limite do terreno onde encontra-se o patrimônio é considerado como P3. E 
no Art. 22, menciona que para construção ou alteração de volumetria destes imóveis, é necessário a
aprovação pelo COPE. Os índices construtivos para terrenos em P3 e da APC estão definidos no
código de zoneamento, uso e ocupação do solo, devendo ser alterados para mais ou para menos
quando necessário à preservação do patrimônio cultural que os índices sejam definidos pelo
COPLAN. 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

2

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE 

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL

Ações Educação Patrimonial - Escolas

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Solicita o incentivo e questiona quais ações serão promovidas nas escolas. 

Na Lei Complementar 793/11 este tema não está contemplado assim como não há nenhum projeto 
no município. 

Sugere parceria com a Secretaria de Educação para criar projeto junto com os professores sobre educação 
patrimonial para que este assunto não dependa apenas do IPHAN.

Art. 33 Para o cumprimento das diretrizes da Política Publica Municipal da Preservação do
Patrimônio Cultural, devem ser implementados, além de outros que possam vir a ser criados, os
seguintes programas: II - o programa de valorização e conscientização da importância da
preservação dos imóveis de interesse do patrimônio cultural. 

A Lei 615 cita a implantação dos programas sobre Educação Patrimonial, porém atualmente não
existe no município nenhum programa que abrange educação patrimonial nas escolas e considera-
se de extrema importância este assunto junto aos alunos. Desta forma a diretriz está adequada,
deverá prever o tema junto ao plano de ação.

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

2

1Promoção de campanhas junto com a comunidade e os proprietários com objetivo de arrecadação de verba
para melhorias nas edificações (ação social).

LEITURA DA CIDADE

PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL

Ações Educação Patrimonial - Comunidade 

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Indica a importância de efetivar a conscientização da comunidade para incentivar a preservação e manutenção
do patrimônio paisagístico, arquitetônico e cultural da nossa cidade.

 



32 

Eixo Patrimônio Histórico e Cultural 

 

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

A Lei 615 cita a implantação dos programas sobre Educação Patrimonial, porém atualmente não
existe no município nenhum programa que abrange educação patrimonial nas comunidades e
considera-se de extrema importância este assunto junto a comunidade de forma geral. Desta forma
a diretriz está adequada, deverá prever o tema junto ao plano de ação.

Art. 33 Para o cumprimento das diretrizes da Política Publica Municipal da Preservação do
Patrimônio Cultural, devem ser implementados, além de outros que possam vir a ser criados, os
seguintes programas: [...] II - o programa de valorização e conscientização da importância da
preservação dos imóveis de interesse do patrimônio cultural. 

Na Lei Complementar 793/11 este tema não está contemplado assim como não há nenhum projeto 
no município. 

 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

2

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE 

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL

CULTURA / TURISMO / ECONOMIA 

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Solicita programa para que o patrimônio histórico seja estratégico no desenvolvimento social, cultural, turístico
e econômico.

Na Lei Complementar 793/11 este tema não está contemplado assim como não há nenhum 
programa no município. 

Não contempla 

Não existe nenhum programa que envolva as áreas apontadas, porém para algumas regiões do
município, a exemplo da Vila Itoupava é de extrema importância o desenvolvimento da região estar
voltado a preservação da paisagem e/ou bens tomabados. Assim, pode ser acrescida junto ao Plano
Diretor uma diretriz com este tema.  

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

2

1

2

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Lei 558/2005 - Dispõe sobre o Programa de Proteção e Valorização dos Bens do Patrimônio
Histórico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural do Município. Porém o termo da paisagem foi
retirado da legislação atual. 

Aponta a destruição e abandono da paisagem

Indica que deve existir um plano de recuperação e  incentivo para as áreas degradadas na parte central (Centro 
Histórico) 

Art. 32 São diretrizes da Política Pública Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural: I - 
promover a preservação do patrimônio cultural e dos sítios históricos, mantendo suas 
características originais e sua ambiência na paisagem, por meio de tombamento ou outros 
instrumentos;

Levando em consideração a importancia do tema no cenário atual, é necessário que seja revista a
legislação especifica. Em relação ao Plano Diretor a diretriz está adequada. 

LEITURA DA CIDADE

PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL

MANUTENÇÃO DA PAISAGEM 

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Solicita uma maior preservação do patrimônio, não derrubando as casas antigas, não permitindo a construção 
próxima à estas casas e conciliando o crescimento da cidade com a história. 
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Eixo Patrimônio Histórico e Cultural 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

5

1

2

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO
O tema junto ao Plano Diretor é atendido de forma satisfatória. Porém esta diretriz deverá ser
executada de forma mais incisiva, aplicando as penalidades previstas em legislação.

A Lei Complementar 793/11 dispõe sobre a fiscalização dos imóveis de interesse cultural no Cap. I -
Art. 2º, VI - fiscalizar, através de seus órgãos, o patrimônio cultural protegido pelo município com
vistas a garantir sua preservação, uso e fruição. No Cap. VI , a lei dispõe sobre as infrações e
penalidades administrativas. 

Fiscalizar imóveis tombados que tem isenção de IPTU, mas que estão em ruínas, abandonados. Fazer com que 
a lei seja cumprida.

Art. 65 São diretrizes da Política Pública Municipal de Gestão Administrativa:
I - garantir que as fiscalizações municipais ajam de forma integrada ampliando a fiscalização quanto
ao uso, ocupação e parcelamento do solo;

LEITURA DA CIDADE

PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL

PATRIMÔNIO EDIFICADO - FISCALIZAÇÃO 

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Aponta a falta de manutenção, cuidado e preservação com as Edificações de Interesse Cultural inclusive 
abandono das edificações tombadas pelo Estado. 

Falta por parte da Prefeitura uma maior fiscalização sobre os casarões antigos.

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

28

1

1

1

1

1

1

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Menciona a falta de Incentivo ou a necessidade de ampliação dos mesmos para a preservação por parte do 
poder público pois os proprietários não conseguem manter as edificações. 

Desconto total de imposto para casas que são mantidas pelos proprietários 

Art. 32 São diretrizes da Política Pública Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural: IV - criar
programas e incentivos buscando parcerias com outras esferas de governo, como também a
iniciativa privada viabilizando recursos para a preservação dos bens de interesse do patrimônio
cultural; V - promover adequada gestão dos recursos destinados a proteção e preservação dos bens.

É necessário compatibilizar os índices urbanísticos com a utilização do Potencial Construtivo.
Efetivar através de legislação específica a diretriz que menciona as parcerias público-privado,
programas de reabilitação das áreas centrais e a preservação da Vila Itoupava. Em relação ao Plano
Diretor poderá ser criada uma diretriz principalmente com foco a fiscalização preventiva.

Questiona quais as verbas previstas em Lei para a preservação do patrimônio histórico

Regulamentar o FUMPACE e aumentar os recursos provenientes para este fundo.

Parceria público-privada para ajudar a incentivar e manter o patrimônio histórico

Cita a reabilitação das áreas centrais

LEITURA DA CIDADE

PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL

PATRIMÔNIO EDIFICADO - INCENTIVOS 

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Os incentivos são previstos desde a Lei 1909/72, havendo ampliação dos mesmos na legislação
vigente (Lei Complementar 793/11). Atualmente os incentivos são para imóveis de interesse cultural
são: Isenção de IPTU (concedido aos imóveis em fase de tombamento preliminar); Isenção de ISQN;
Isenção de ITBI; Isenção de taxa de licença municipal para aprovação e execução e obras; Isenção de
taxa de licença municipal para localização e funcionamento; Incentivo Construtivo (concedido
somente a imóveis definitivamente tombados). A Lei Complementar 794/11 prevê no cap.III o
FUMPACE, porém não está regulamentado. 

Sugestão de delimitação de estratégias e incentivos para a preservação da Vila Itoupava, onde o benefício de 
isenção de IPTU não se aplica por ser área rural e o incentivo constrtutivo também não ocorre. 

Flexibilização de usos dos imóveis.
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Eixo Patrimônio Histórico e Cultural 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

2

1

1

1

1

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL

PATRIMÔNIO EDIFICADO - INSTRUMENTOS 

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Melhoria nas leis de incentivo e preservação do nosso patrimônio histórico

Deveria haver IPTU progressivo para os imóveis de interrese cultural e/ou tombados

Ampliação e aplicação dos instrumentos do Estatuto da Cidade para subsidiar programas de desenvolvimento 
do patrimônio.

O Estatuto da Cidade prevê aplicação de instrumentos como Outorga Onerosa, IPTU progressivo e 
Transferência do Direito de Construir. 

Comenta sobre o estado de conservação das casas da Vila Itoupava e aponta que os instrumentos da legislação 
não se aplicam para as edificações do bairro. 

Aplicação dos recursos da outorga onerosa na preservação das edificações de interesse cultural como por
exemplo a criação de um índice base para toda a cidade que resulte na cobrança de taxas em casos de novas
edificações além da ampliação da área de influência da outorga onerosa e das inúmeras vertentes em que ela
pode ser utilizada, inclusive como preservação do patrimônio cultural

Na Lei Complementar 793/11, estes itens não são mencionados, temos o potencial construtivo
como o principal incentivo. Em relação ao Plano Diretor a diretriz está adequada. Deverá, no
entanto, haver uma revisão das áreas de Outorga e IPTU progressivo em benefício do Patrimônio.
Não existe nenhuma legislação específica para a Vila Itoupava.

Questiona sobre como manter as casas que estão tombadas e cita a importância das diretrizes do Plano Diretor 
para os próximos 10 anos com relação ao patrimônio e sua valorização em carater financeiro

Art. 15 O desenvolvimento de políticas de preservação do patrimônio cultural do Município de
Blumenau visa à proteção, à recuperação e à conservação destes bens, devendo atender aos
seguintes objetivos:
III - aplicação de instrumentos normativos, administrativos e financeiros para viabilizar a gestão do
patrimônio cultural; 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

12

1

1

2

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Lei Complementar 793/11 cita no Cap. I, Art. 2º, III promover a salvaguarda, a conservação, a
restauração e a revitalização do patrimônio cultural protegido pelo município. No Cáp. IV, Secão I,
Art. 21 - menciona a classificação do Patrimônio Cultural Edificado sendo P1 - imóveis que deverão
manter suas características internas e externas e P2- imóveis que deverão manter suas
características externas e P2 com restição - Imóveis que deverão manter suas caractetírticas
externas e alguns elementos internos. 

Não existe hoje na legislação a necessidade da elaboração de um inventário para as edificações de
interesse cultural do município, principalmente da Vila Itoupava, bem como um plano de ações
específicas para esta região. Com relação aos níveis de preservação, apenas imóveis excepcionais
são preservados em nível P1. Com relação ao trânsito, a única rua que tem o trânsito limitado é a
Rua XV. Desta forma, junto ao Plano Diretor deverá ser inclusa uma diretrizes voltada a realização
do inventário.

Sugere a preservação apenas das fachadas

Art. 31. Política Pública Municipal de preservação do patrimônio cultural tem como objetivo
promover a conservação, a proteção, a recuperação e a revitalização dos bens móveis e imóveis,
preservando a história e a identidade cultural do povo blumenauense. 

Sugestão de elaboração de um inventário (não só da Vila Itoupava como de toda a cidade) com um prazo
estabelecido para que isto seja finalizado, porque a cada dia há mais edificações em decadência. 

Propõe que a condição de restauro e reforma do patrimônio esteja ancorado num tripé, que seja baseado no
respeito às características do imóvel, à vontade do proprietário, e a legislação vigente. A condição primordial
ao único processo de tombamento deste ano é como manter essa edificação.

LEITURA DA CIDADE

PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL

PATRIMÔNIO EDIFICADO 

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Preservação do Patrimônio Histórico, dos imóveis representativos da região, da remoção de trânsito pesado no
entorno e legislação que exija do proprietário o cuidado com o patrimônio. 
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Eixo Desenvolvimento Econômico 

 

 

 

 

Desenvolvimento Econômico destaca os seguintes temas: a Política Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, o Plano de Desenvolvimento Econômico, o Desenvolvimento 
Regional, as Atividades Econômicas, os Incentivos Fiscais, os Pólos Industriais / Comerciais 
/Serviços / Inovação, as Micro e Pequenas empresas, o Emprego e a Renda e a relação entre 
Emprego e Mobilidade.  

Na etapa da Leitura Comunitária o eixo de Patrimônio Histórico e Cultural recebeu 163 
contribuições, sendo 152 nas audiências dos bairros e 11 na apresentação do eixo temático, 
não houve contribuições diversas.  

Após análise, 125 contribuições foram mantidas neste eixo, sendo destas 22 
consideradas sem vínculo com o atual processo de revisão do Plano Diretor. As 103 
contribuições restantes foram distribuídas nos seguintes temas: 

Gráfico 04 – Temas do eixo Desenvolvimento Econômico  
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Os dados acima demonstram de forma quantitativa as contribuições da comunidade, 
em destaque à necessidade de incentivos para área rural. A seguir encontram-se as 
tabelas da Leitura da Cidade, apresentando de forma resumida as contribuições da 
comunidade, a fundamentação técnica, o Plano Diretor vigente e o Diagnóstico. 

 

 

 

 

4 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
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Eixo Desenvolvimento Econômico 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

8

2

5

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

A descentralização dos serviços é uma forma de garantir facilidade aos usuários, encurtar
deslocamentos, agilizar tramitação, devendo desta forma ser ampliada, para isto deverá ser
acrescida uma diretriz junto a politica municipal de gestão administrativa no Plano Diretor, sendo
recomendável a criação de uma equipe que sirva para acompanhar tramitações especificas.

A unidade administrativa piloto iniciou suas atividades no dia 23 de junho de 2015, no Shopping
Park Europeu. Tem como objetivo aperfeiçoar o atendimento ao Contribuinte Pessoa Jurídica,
reduzindo a burocracia, integrando procedimentos e eliminando duplicidades.

Art. 65 São diretrizes da Política Pública Municipal de Gestão Administrativa:
V - aprimorar o atendimento à população objetivando a capacitação do servidor e a busca da
excelência no atendimento da população;

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

PRAÇA DO EMPREENDEDOR

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Ótima criação, no entanto, poderia ser ampliada aos bairros e deveria ter junto à Praça

Agilizar processos ambientais.

Mais facilidade na obtenção de alvarás e renovações 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

6

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Art. 56 São diretrizes da Política Pública Municipal de Desenvolvimento Econômico:
III - fomentar e incentivar a instalação de novas indústrias e comércio com tecnologia adequada ao
uso sustentável dos recursos naturais visando à preservação do meio ambiente;
VI - contribuir para a modernização da estrutura produtiva e da ciência e tecnologia;
VII - incentivar e fortalecer programas de integração, cooperação e o intercâmbio, nacional e
internacional, em Ciência e Tecnologia;

LEITURA DA CIDADE

Blumenau já é conhecida por sua competência em desenvolvimento de software, especialmente aos
relacionados com a gestão empresarial. Ressaltamos que Blumenau possui também empresas de
fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos. Desta forma o Plano
Diretor já contempla as diretrizes necessárias, bastando apenas uma revisão de texto. 

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Incentivo à inovação e tecnologia (ampliando aos bairros; elogio ao Instituto Gene)

O Plano Estratégico de Desenvolvimento Ecomômico do municipio (PEDEM) lançado este ano
destaca 5 eixos estratégicos, sendo um deles o da Tecnologia da Informação e Comunicação, neste
contexto apresenta estratégias a fim de tornar Blumenau reconhecida nacional e
internacionalmente por dispor de soluções inovadoras e competitivas em TIC para diversos setores,
por meio da atuação colaborativa
de empresas de atividades distintas e de instituições de ensino e pesquisa. 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

15

4

2

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

Criação e revisão de incentivos empresariais e fiscais para os diversos seguimentos econômicos

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

INCENTIVO PARA EMPRESAS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

No município vigora desde 1998 a Lei Complementar nº 179 que dispõe sobre a concessão de
incentivos econômicos e estímulos fiscais para empreendimentos econômicos estabelecidos ou que
venham a ser estabelecer no município. 

Ampliar apoio ao Micro e pequeno empresários - reduzindo burocracia

Mais oportunidade, menos impostos e redução de taxas de licenciamento
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Eixo Desenvolvimento Econômico 

 

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Art. 19 Para a promoção do desenvolvimento na escala regional devem ser observadas as seguintes
diretrizes:
IX - aproveitar as condições de localização do município, entre pólos econômicos importantes, para
sua integração na dinâmica sócio-econômica metropolitana, tendo como estratégias de ação a
criação de programas de capacitação da mão-de-obra local, a diversificação da economia, o
aumento da oferta de oportunidades de trabalho, o incentivo e controle para instalação de novas
indústrias e comércio, o fomento da produção primária e seus derivados;

Art. 82 Consideram-se instrumentos da política municipal, que reger-se-ão por legislação própria,
quando for o caso, observando, no que couber , o disposto nesta lei:

IV - instrumentos tributários e financeiros:
c) incentivos e benefícios fiscais;

A solicitação da comunidade é no sentido de reavaliar os incentivos fiscais, levando em
consideração que há limites quanto incentivos para micro e pequenos empresários. Quanto as
diretrizes do Plano Diretor já apresentam os instrumentos tributários e financeiros a fim de permitir
incentivos e beneficios fiscais, poderão, no entanto, terem seu texto revisado.  

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

15

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Art. 23 - II - estimular a distribuição espacial da população e de atividades econômicas, induzindo o
desenvolvimento em áreas dotadas de serviços, infra-estrutura e equipamentos de forma a otimizar
o aproveitamento da capacidade instalada, reduzindo os custos e os deslocamentos;
Art. 77 - As atividades serão classificadas em pequeno, médio e grande porte, de acordo com o
impacto provocado na região de implantação, na forma de lei própria. 

O uso misto referenciado pela comunidade já é permitido no território municipal, onde em todas as
zonas são liberadas diversas atividades. No entanto, há dificuldades de compatibilização de
algumas atividades com o uso residencial ou em zonas mais restritivas devido aos aspectos
ambientais, geológicas ou mesmo sociais. Desta forma deverá ser verificada a conceituação do tema
Uso do Solo  junto ao Plano Diretor para  posterior revisão da lei específica.

Ampliar diversidade economica (usos mistos; definição de eixos; horários dos comércios; não suporta indústria 
de grande porte, restaurante grande na Beira Rio)

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

DIVERSIDADE ECONÔMICA

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

No Anexo II e III da LC 751/2010 são estabelecidas as classificações e adequações dos usos/
atividades adequadas para cada zona existente no Município.

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

18

3

10

2

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

Implantar mercado público

Existencia de Lagoas de pesque e pague (bom para o bairro)

O município tem procurado apoiar a agricultura familiar disponibilizando técnicos, serviços de
inspeção, inseminação, tratamento médico veterinário, fornecimento de resíduo de fumo, serviço
de incra, patrulha mecanizada com aração, gradeação e roçada, serviços de retro escavadeira,
análise de terra, apoio a hortas comunitárias e serviços de compostagem. Certas atividades
encontram dificuldades para se licenciar devido a situações epecíficas, como é o caso da psciultura
devido a localização da maioria estar localizadas em APP - Área de Preservação Permanente.   

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

DESENVOLVIMENTO RURAL - INCENTIVOS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Falta de Incentivos (pscicultura; hortas comunitárias; composteira,  agricultura familiar)

Ampliar a quantidade feiras livres (alimentação saudável; levar aos bairros; utilizar lotes vazios para hortas)
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PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Art. 16 São diretrizes e objetivos gerais do Plano Diretor de Blumenau:
XV- estabelecer política de desenvolvimento rural, observando as peculiaridades locais e a
agregação de valores, em especial a agricultura familiar e o sistema cooperativo .                                      

Art. 56 - São diretrizes da Política Pública Municipal de Desenvolvimento Econômico:    ...                    
XX- fomentar e incentivar a produção rural, especialmente dos produtos ecologicamente corretos;

Levando em consideração os espaços e cultivo no município e a necessidade de fomento da cadeia
agricultura familiar, a diretriz do plano deverá ser mantida e aplicada.

 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

9

2

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Art. 56 São diretrizes da Política Pública Municipal de Desenvolvimento Econômico:
III - fomentar e incentivar a instalação de novas indústrias e comércio com tecnologia adequada ao 
uso sustentável dos recursos naturais visando à preservação do meio ambiente;
VIII - contribuir para o aperfeiçoamento e treinamento permanente dos profissionais, de todos os 
níveis, e da formação de um ambiente de qualidade na produção de bens e na prestação de 
serviços para o atendimento da demanda do setor produtivo; 

A recessão tem contribuído para a falta de geração de empregos e o desenvolvimento tencolócgico
tem aberto uma lacuna entre o emprego e os talentos existentes no mercado. O Município tem
qualificado profissionais por meio do Centro de Ensino Profissional e com apoio ao Programa
Entra21, tem qualificado mais de 3.000 jovens na area de TI, nos últimos 11 anos. No Plano Diretor
poderá ser acrescida uma diretriz com foco para a manutenção de dados sobre demanda/oferta de
empregos nos bairros, analisando juntamente o grupo etário disponivel.

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

EMPREGO E RENDA

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Nas escolas reciclagem de materiais para venda (gordura vira óleo)

O Município possui legislação que concede incentivos econômicos e estímulos fiscais a
empreendimentos que queiram se estabelecer na cidade ou ampliar seus negócios e que gerem
emprego. (LC 179/98 e atualizações)

Empresas exigem muita experiência ao contratar ao mesmo tempo que dão poucas oportunidades de aprendizado.

Mais oportunidade para cargos novos, restaurar empresas e mais emprego.

 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Art. 56 São diretrizes da Política Pública Municipal de Desenvolvimento Econômico:
I - promover parcerias público/privadas;

Manter a diretriz junto ao Plano Diretor e acompanhar o PEDEM

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

PARCERIA PÚBLICO X PRIVADA

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Sugestões de parceria público-privada que poderiam promover o desenvolvimento econômico: convênios com 
entidades de classe; incremento do cooperativismo, principalmente as cooperativas de crédito, como parceiras 
de eventuais propostas inovadoras. 

O Plano Estratégico de Desenvolvimento Ecomômico do municipio (PEDEM) lançado este ano
destaca 5 eixos estratégicos. A expectativa é que, a partir deste plano, se possua uma visão
compartilhada das prioridades destes eixos estratégicos e que as entidades de classe, governo e
demais instituições e lideranças se organizem para sua implantação, facilitando a busca de recursos
e parcerias para a construção de uma Blumenau ainda melhor e mais competitiva.
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Meio Ambiente e o Saneamento Ambiental constituem o quinto eixo prioritário. Nele foram 
tratados os temas: a Política Municipal de Meio Ambiente e Saneamento, o Abastecimento de 
Água, o Tratamento de Efluentes Sanitários, a Coleta de Resíduos Sólidos Urbanos, a Macro e 
Micro Drenagem Urbana, as Unidades de Conservação, o Código de Meio Ambiente, o Plano 
de Arborização, o Zoneamento Ambiental e o Diagnóstico Socioambiental, as estratégias de 
preservação ambiental. 

Na etapa da Leitura Comunitária o eixo de Meio Ambiente e Saneamento Ambiental 
recebeu 285 contribuições, sendo 266 nas audiências dos bairros, 17 na apresentação do eixo 
temático e 02 contribuições diversas.  

Após análise e revisão de todas as contribuições, 309 contribuições foram mantidas ou 
relocadas para este eixo, sendo destas 145 consideradas sem vínculo com o atual processo de 
revisão do Plano Diretor. As 164 contribuições restantes foram distribuídas nos seguintes 
temas: 

Gráfico 05 – Temas do eixo Meio Ambiente e Saneamento Ambiental - RESÍDUOS 
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Os dados acima demonstram de forma quantitativa as contribuições da comunidade. A 
seguir encontram-se as tabelas da Leitura da Cidade, apresentando de forma resumida 
as contribuições da comunidade, a fundamentação técnica, o Plano Diretor vigente e o 
Diagnóstico. 

 

  

 

          5 MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL 



40 

Eixo Meio Ambiente e Saneamento Ambiental 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Os estudos elaborados pelo Plano de Saneamento apontam para ofato de que a contribuição é
muito provavelmente, neste caso, fruto de um problema isolado. A cidade, como um todo tem uma
alta taxa de coleta de resíduos sólidos, faltando melhorar itens como a coleta seletiva, coleta de
lixo orgânico, aumentar e padronizar os recipientes (contêineres, etc.). Todas estas melhorias estão
previstas no Plano de Ações contido no Plano municipal de Saneamento, devidamente
temporalizadas e orçadas, facilitando o acompanhamento das melhorias por parte da população.
Em relação ao Plano Diretor deverá ser acrescida uma diretriz com foco a atender o Plano de
Saneamento.

Programa Lixo Zero

Art. 54 I - viabilizar parcerias público/privada e convênios, buscando aumentar os índices de
cobertura do saneamento; VI - intensificar e ampliar a satisfação das necessidades dos clientes
externos e internos quanto à qualidade e regularidade no fornecimento de água e serviços.

LEITURA DA CIDADE

MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL

RESÍDUOS - COLETA

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Apontam uma Coleta deficiente

O diagnóstico do Plano Municipal de Saneamento Básico explica que a coleta dos resíduos
convencionais é realizada pela empresa BLUMETERRA. São aproximadamento 7000 toneladas por
mês. A execução da coleta é feita por rotas fixas conforme Plano de Coleta que divide a cidade em
cinco setores incluindo ruas de difícil acesso. O mapeamento indica que há praticamente 100% de
cobertura de coleta de lixo na cidade. Em relação à coleta, o Plano prevê as seguintes ações: 1.1.1
Elaborar o Plano Municipal de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos Recicláveis; 1.1.3 Ampliar a área
de atendimento da Coleta Seletiva para todo o perímetro urbano e a zona rural; 1.2.1 Elaborar o
Plano Municipal de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos Orgânicos; 1.2.2 Implantar a coleta, o
transporte e a disposição final dos resíduos sólidos orgânicos através da
comportagem/vermicompostagem/bioenergia elaborando estudo para o aproveitamento
energético dos mesmos; 1.6.1 Aumentar o número de contêineres disponibilizados para a coleta
convencional; 1.6.2 Solicitar da empresa prestadora de serviços de coleta plano de trabalho com
dimensionamento da frota, mapas de cada setor de coleta em meio digital, com frequência de
coleta, itinerário, turno de realizações, com sistema de rastreamento on line, com registro de
quilometragem percorrida em tempo real, comunicação via rádio e controle de gerenciamento da
coleta.

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

LEITURA DA CIDADE

MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL

RESÍDUOS - ORGÂNICOS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Falta a criação de uma usina de compostagem

Art. 54 VIII - implantar e executar o plano de gestão integrado de resíduos sólidos urbanos (PGIRSU), 
compreendendo os resíduos ordinários, especiais, hospitalares, de construção civil, recicláveis e
outros, com acompanhamento e participação de entidades da sociedade civil organizada
especializada no setor, atendendo os estudos e projetos existentes;

O Plano Municipal de Saneamento Básico prevê, no eixo Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos
Sólidos, uma série de ações temporalizadas e com recursos quantificados para melhorar a situação
atual. Algumas delas são: 1.2.1 Elaborar o Plano Municipal de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos
Orgânicos; 1.2.2 Implantar a coleta, o transporte e a disposição final dos resíduos sólidos orgânicos
através da comportagem/vermicompostagem/bioenergia elaborando estudo para o aproveitamento 
energético dos mesmos; 1.2.3 Estimular o uso de composteiras domésticas na zona urbana e rural.
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DIAGNÓSTICO

O PMSB explica que: Os resíduos sólidos orgânicos aparecem na caracterização dos resíduos como a
maior parcela (44,2%) da composição total. Esse material possui grande potencial para
aproveitamento através da Compostagem/ Vermicompostagem e Bioenergia. A mistura desses
materiais orgânicos com os produtos da podação triturada, capina e roçagem, permitirá em usina
de compostagem/ vermicompostagem/ bioenergia reduzir as quantidades a serem aterradas,
aumentando a vida útil do aterro sanitário. Os grandes geradores deverão ser os primeiros a serem
convocados a participar do Programa. Verifica-se que a menção aos resíduos orgânicos e sua
destinação não existe de forma explícita no Plano Diretor vigente. Devido à importância em volume
e potencial de reaproveitamento, conectados ao ganho no aumento de tempo de vida útil dos
aterros, é aconselhável que haja uma inclusão que atenda o tema desta contribuição no novo texto
da lei.  

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL

RESÍDUOS - ENTULHOS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Falta a criação de pontos de coleta para resíduos grandes e descarte ecológico

Art. 54 VIII - implantar e executar o plano de gestão integrado de resíduos sólidos urbanos (PGIRSU), 
compreendendo os resíduos ordinários, especiais, hospitalares, de construção civil, recicláveis e
outros, com acompanhamento e participação de entidades da sociedade civil organizada
especializada no setor, atendendo os estudos e projetos existentes; IX - implantar aterro sanitário e
aterro de resíduos de construção civil como forma de destinação final dos rejeitos dos resíduos
domiciliares e entulhos.

O Plano Municipal de Saneamento Básico prevê, no eixo Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos
Sólidos, uma série de ações temporalizadas e com recursos quantificados para melhorar a situação
atual. Algumas delas são: 1.3.1 Elaborar o Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos de
Construção Civil e de Resíduos Volumosos; 1.3.2 Implantar a legislação específica sobre Resíduos de
Construção Civil e Resíduos Volumosos; 1.3.3 Elaborar projeto e implantar Pontos de Entrega
Voluntária (Resíduos Sólidos Urbanos e Resíduos de Construção Civil e Volumosos) - no mínimo 3
unidades; 1.3.4 Implantar programa para controle eletrônico de caçambas (Resíduos de Construção
Civil e Volumosos); 1.3.5 Estabelecer a fiscalização de disposição final dos Resíduos de Construção
Civil e Volumosos.

Percebe-se que, apesar de muitos aspectos estarem previstos na legislação do município, Blumenau
não possui Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. No PMSB, explica-se que: a
Consulta Pública do PLANARES, recomendou a eliminação dos Bota Fora, a implantação de Aterros
Classe A, ECOPONTOS, Áreas de Triagem e Transbordo (ATT), até 2014. A reutilização e reciclagem
de 100% de RCD, em instalações de recuperação, até 2023. O PMSB recomenda a elaboração dos
Planos de Gerenciamento pelos grandes geradores, sistema declaratório dos geradores,
transportadores e áreas de destinação, a caracterização dos RCD e rejeitos, a elaboração de
diagnóstico quantitativo e qualitativo da geração, coleta e destinação, juntamente com os resíduos
da construção civil. O município também deverá criar um Programa de coleta e destinação dos
resíduos volumosos (sofás, geladeiras, armários, etc), para que estes não sejam lançados em áreas
irregulares (clandestinas). As metas do PMSB, citadas acima, visam atender estas recomendações.
Em relação ao Plano Diretor deverá ser acrescida uma diretriz com foco a atender o Plano de
Saneamento.  

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

24

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

O Plano Municipal de Saneamento Básico prevê, no eixo Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos
Sólidos, uma série de ações temporalizadas e com recursos quantificados para melhorar a situação
atual da coleta seletiva de resíduos no município, tais como: 1.1 Universalizar o Sistema de Coleta
Seletiva para a Reciclagem; 1.2 Implantar a Coleta Seletiva de Resíduos Orgânicos; 1.3 Gerenciar os
Resíduos de Construção Civil e Resíduos Volumosos; 1.4. Acordos Setoriais para a Logística Reversa;
1.5. Resíduos Industriais; 1.6. Resíduos Residenciais/ Comerciais (Convencionais).

LEITURA DA CIDADE

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL

RESÍDUOS - COLETA SELETIVA

Sistema de coleta seletiva de lixo pouco abrangente e ineficaz
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PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Art. 54 VIII - implantar e executar o plano de gestão integrado de resíduos sólidos urbanos (PGIRSU), 
compreendendo os resíduos ordinários, especiais, hospitalares, de construção civil, recicláveis e
outros, com acompanhamento e participação de entidades da sociedade civil organizada
especializada no setor, atendendo os estudos e projetos existentes; IX - implantar aterro sanitário e
aterro de resíduos de construção civil como forma de destinação final dos rejeitos dos resíduos
domiciliares e entulhos; X - priorizar o aumento da taxa de desvio de utilização de técnicas de
reciclagem, reutilização e beneficiamento dos resíduos.

As contribuições são pertinentes e demonstram uma vontade e preocupação com a coleta seletiva.
Percebe-se que há diretrizes previstas para incentivá-la no Plano Diretor vigente que estão sendo
contempladas, mais recentemente em um plano de ações bastante detalhado no PMSB. Manter a
diretriz junto ao Plano Diretor.  

Gráfico 06– Temas do eixo Meio Ambiente e Saneamento Ambiental - ÁGUA 
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Os dados acima demonstram de forma quantitativa as contribuições da comunidade. A 
seguir encontram-se as tabelas da Leitura da Cidade, apresentando de forma resumida 
as contribuições da comunidade, a fundamentação técnica, o Plano Diretor vigente e o 
Diagnóstico. 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

2

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

No que se refere a fontes alternativas para o abastecimento de água, o Plano Municipal de
Saneamento Básico, no eixo referente ao Abastecimento de Água, em seu quinto programa, prevê a
análise de Fontes alternativas de abastecimento de água (5.2.3)

A matéria de fontes alternativas ainda requer maior disciplinamento. As legislações de âmbito
municipal vigentes tratam do aproveitamento em diferentes situações para o uso não potável,
entretanto para o uso potável há que se obter autorização do concessionário de abastecimento de
água. Tanto na dessedentação humana como na alimentícia a segurança e garantia da qualidade
são regidas por portarias e leis especificas. Em relação ao Plano Diretor poderá ser acrescida uma
diretriz sobre a implantação de novas fontes para água potável

Art. 54 XII - adequação e manutenção na regularidade do abastecimento de água incentivando a
captação e uso das águas pluviais destinadas ao uso que não seja obrigatório o tratamento.

LEITURA DA CIDADE

MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL

ÁGUA POTÁVEL - FONTES ALTERNATIVAS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Regulamentação de fontes alternativas de água
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

11

2

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Art. 54 VI - intensificar e ampliar a satisfação das necessidades dos clientes externos e internos
quanto à qualidade e regularidade no fornecimento de água e serviços; XII - adequação e
manutenção na regularidade do abastecimento de água [...]. 

LEITURA DA CIDADE

MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL

ÁGUA POTÁVEL - ABASTECIMENTO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Problemas de falta de água em muitas regiões

Elogios ao abastecimento e à SAMAE

A falta, intermitência, ou irregularidades no abastecimento de água tem causas específicas e
pontuais no sistema de abastecimento. Redes obsoletas, insuficiência de reservação e pressões
elevadas asseveram os efeitos mencionados. Estão em desenvolvimento obras e projetos para
dispor redes de macro distribuição, aumento da capacidade de reservação e controle de perdas.

Sabe-se que o atendimento no quesito abastecimento de água atinge praticamente 100% da
população blumenauense, com qualidade e eficiência na cidade. Identifica-se porém alguns
problemas de intermitência relacionados principalmente às perdas e à reservação. Estes problemas
já foram identificados e o Plano Municipal de Saneamento contempla ações precisas para saná-los.
Desta forma, cabe acrescentar ao Plano Diretor uma diretriz a fim de que se aplique o Plano de
Saneamento.

 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

2

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL

ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL - QUALIDADE

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Art. 54 VI - intensificar e ampliar a satisfação das necessidades dos clientes externos e internos
quanto à qualidade e regularidade no fornecimento de água e serviços. 

Melhora na qualidade da água tratada

Conforme o Decreto n.º 5.440/2005 que estabelece definições e procedimentos sobre o controle da
qualidade da água e, observando o padrão de conta de água e esgoto distribuída à população,
percebe-se que nem todos os itens do referido decreto vêm sendo atualmente atendidos.
Melhorias deverão ser feitas nas contas entregues, tais como a inserção do resumo mensal dos
resultados das análises referentes aos parâmetros básicos de qualidade da água, inexistente
atualmente. 

Fiscalização de fontes alternativas. Controle e monitoramento da qualidade das águas subterrâneas
e superficiais utilizada em soluções individuais.

O Município de Blumenau conta com uma legislação vigente que aborda temas importantes ao
abastecimento de água (aproveitamento da água de chuva, medição individualizada, proteção de
mananciais, etc.), porém recomenda-se que o município estude a adoção de incentivos para que os
munícipes atendam a estas obrigações legais, fazendo com que não somente os novos
empreendimentos estejam adequados, mas também os já existentes, desde que haja
conscientização e incentivos, que podem ser de diversas formas, entre eles fiscais.

A contribuição é importante. Percebe-se que há uma diretriz no Plano Diretor que atende à
solicitação porém, como mostra a constatação no PMSB há muitas medidas práticas que devem ser
tomadas para que haja uma efetiva melhora dos índices de satisfação dos clientes internos e
externos quanto à qualidade da água. Verificar a existência e aplicação do Plano de Segurança da
Água de Blumenau. Desta forma, cabe acrescentar ao Plano Diretor uma diretriz a fim de que se
aplique o Plano de Saneamento.  
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Gráfico 07 – Temas do eixo Meio Ambiente e Saneamento Ambiental – ESGOTO SANITÁRIO 
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Os dados acima demonstram de forma quantitativa as contribuições da comunidade. A 
seguir encontram-se as tabelas da Leitura da Cidade, apresentando de forma resumida 
as contribuições da comunidade, a fundamentação técnica, o Plano Diretor vigente e o 
Diagnóstico. 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL

ESGOTAMENTO SANITÁRIO - SUSTENTABILIDADE

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Art. 54 
I - viabilizar parcerias público/privada e convênios, buscando aumentar os índices de cobertura do 
saneamento.

Parcerias com Universidade para encontrar formas sustentáveis de tratamento

A título de exemplo a Universidade Regional de Blumenau - FURB possui um programa de
Mestrado/Doutorado em Engenharia Ambiental desde 1998, com corpo docente bem qualificado e
que vem produzindo excelentes pesquisas na área. 

A contribuição da comunidade é bastante pertinente. Nota-se que há uma diretriz no Plano Diretor
vigente contemplando o aumento dos índices de cobertura, sem mencionar o desenvolvimento e
aplicação de novas tecnologias de tratamento. No Plano Municipal de Saneamento Básico,
infelizmente, esta diretriz não se converteu em nenhum objetivo. Apesar de o município já ter
adotado tecnologias de tratamento, por intermédio da concessionária, sabe-se que a realidade
tecnológica do tratamento de efluentes está em constante evolução. Esta evolução é fruto direto
das pesquisas. Em relação ao Plano Diretor poderá ser inclusa uma diretriz com foco neste tema.
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL

ESGOTAMENTO SANITÁRIO - FISCALIZAÇÃO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Art. 54 XV - implementar sistema de controle e fiscalização de tratamento de esgoto doméstico de
residências unifamiliares e multifamiliares.

Falta fiscalização do despejo irregular de esgotos

O Plano Municipal de Saneamento Básico prevê, no eixo Esgotamento Sanitário: 2.2.1 Monitorar o
efluente de saída com a finalidade de atendimento a legislação do setor; 2.2.2 Monitorar os pontos
onde são medidos o IQA e ampliar o monitoramento após a entrada da ETE Itoupava; 4.1.2
Elaboração de um programa de monitoramento e fiscalização das fossas sépticas; 4.1.3 Fiscalização
das fossas/ acompanhamento do tratamento destinado aos resíduos coletados pelos caminhão-
fossa; 4.1.6 Implantar programa de fiscalização para estabelecimentos que produzem efluentes não
domésticos.

Percebe-se que a questão da fiscalização é tratada tanto no Plano Diretor quanto no Plano
Municipal de Saneamento Básico, porém uma análise mais detalhada dos planos demonstra que
não foi estabelecido nenhum tipo de prazo para a aplicação prática da fiscalização nem
quantificados recursos necessários para que a fiscalização efetivamente aconteça. Isto denota uma
provável distância entre o texto dos Planos com a efetiva realização dos objetivos e metas dos
mesmos. Desta forma a diretrizes poderá ser revista, mas deverá na sequencia ser desenvolvido um
planod e ações.  

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

O Plano Municipal de Saneamento básico de Blumenau contempla uma agenda precisa, localizada e
temporalizada das obras de esgotamento que devem ser executadas futuramente, porém não
contém nenhuma menção específica sobre a necessidade da simultaneidade de obras de
esgotamento, fornecimento de água/manutenção da rede de abastecimento, nem sobre a
necessidade de prever soluções alternativas de mobilidade para os problemas gerados
momentaneamente devido às obras.

Percebe-se uma demanda para otimização da agenda de obras de infraestrutura, gerando menos
incômodos, menos retrabalho e mais qualidade para os cidadãos durante e após o período de
realização das obras. A diretriz junto ao Plano Diretor poderá ser revisada de forma que contemple
esta expectativa, garantindo mais eficácia na instalação dos sistemas de infra-estrutura.

LEITURA DA CIDADE

MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL

ESGOTAMENTO SANITÁRIO - OBRAS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Falta conciliar agenda de obras com o cotidiano da cidade

Art. 65 VI - otimizar as obras, a infra-estrutura e os serviços urbanos, a sua manutenção e o uso dos
elementos urbanísticos essenciais ao funcionamento da cidade pelos diversos órgãos da
administração pública ou concessionários de serviços públicos. 
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

18

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

O Plano Municipal de Saneamento Básico prevê, no eixo Esgotamento Sanitário, a execução da rede
coletora nos bairros Fortaleza, Centro, Garcia, Velha, Escola Agrícola e Itoupava Central; dentro de
um prazo de 1 a 4 anos. 

 Elogios à implantação da rede de esgoto

Em 2010 Blumenau tinha apenas 4,8% de tratamento de esgoto. Em 2015 estima-se que a cobertura
de rede tenha chegado em torno de 33%. Apesar desta grande melhora, percebe-se, que a rede
instalada está concentrada na região central da cidade. É necessário e inevitável que a expansão
futura evolua para as regiões norte/oeste ainda pouco ou totalmente não atendidas. Em relação
ao Plano Diretor a diretriz está adequada, desta forma, deverá ser estipulado o plano de ação para
que ocorra a ampliação da cobertura e quais locais serão prioritários. Lembrando que esta análise
deverá estar vinculada com o zoneamento.

LEITURA DA CIDADE

MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL

ESGOTAMENTO SANITÁRIO - ABRANGÊNCIA DA REDE

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Falta de rede de esgoto instalada em muitos bairros

Art. 54 XIII - ampliação da cobertura de coleta de esgoto sanitário, procurando atender a população
com sustentabilidade dos serviços; XIV - implantação do Projeto Básico do Sistema de Esgotamento
Sanitário de Blumenau nas áreas prioritárias.

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Parceria público-privada para a aquisição de fossas e filtros

O Plano Municipal de Saneamento Básico prevê, no eixo Esgotamento Sanitário: 4.1.1 Criar e
implantar programa de assistência técnica para os sistemas individuais de esgotamento sanitário
adotados como solução na zona rural, e solução temporária na área urbana, a fim de orientar
quanto à construção e manutenção adequada dos mesmos minimizando o risco de contaminação
ambiental; 4.1.2 Elaboração de um programa de monitoramento e fiscalização das fossas sépticas;
4.1.3 Fiscalização das fossas/ acompanhamento do tratamento destinado aos resíduos coletados
pelos caminhão-fossa; 4.1.4 Regulação da execução do serviço de limpeza das fossas sépticas em
todo o seu processo, desde a limpeza até a destinação final de tratamento; 4.1.5 Readequações das
fossas negras existentes por fossas sépticas, quando viáveis.

A contribuição é pertinente posto que, enquanto ainda não houver a universalização, o sistema de
fossas e filtros será utilizado dentro do perímetro urbano e ele será certamente a solução adotada
em muitos lotes da região rural, mesmo após a universalização. Cabe lembrar que o o modelo
institucional em Blumenau já foi adotado (serviço terceirizado no modelo de Concessão Pública),
existindo um Contrato de
Concessão vigente (parceria público-privada) e com prazo superior ao período de estudo do PMSB,
que é de 20 anos. Portanto, o modelo institucional atual deverá ser mantido enquanto o atual
contrato for vigente.

Art. 54 I - viabilizar parcerias público/privada e convênios, buscando aumentar os índices de
cobertura do saneamento. 

LEITURA DA CIDADE

MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL

ESGOTAMENTO SANITÁRIO - PARCERIAS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE
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 Gráfico 08– Temas do eixo Meio Ambiente e Saneamento Ambiental - DRENAGEM 
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Os dados acima demonstram de forma quantitativa as contribuições da comunidade. A 
seguir encontram-se as tabelas da Leitura da Cidade, apresentando de forma resumida 
as contribuições da comunidade, a fundamentação técnica, o Plano Diretor vigente e o 
Diagnóstico. 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

6

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

As contribuições são muito pertinentes pois, a caracterização física do atual sistema de drenagem
realizada quando do diagnóstico elaborado para o Plano Municipal de Saneamento Básico explica
que os problemas relatados em áreas de risco de alagamento devem-se principalmente ao mau
dimensionamento e falta de substituição da rede de microdrenagem existente há muitos anos nas
áreas centrais do município. Desta forma junto ao Plano Diretor deverá ser acrescida uma diretriz,
para após, regulamentar em lei específica.

LEITURA DA CIDADE

MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL

DRENAGEM URBANA - MANUTENÇÃO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Falta a manutenção da rede de drenagem

Art. 53 A Política Pública Municipal de Saneamento Ambiental deve garantir a implantação,
melhoria e aperfeiçoamento contínuo do esgotamento sanitário, bem como a adequação e
manutenção do abastecimento de água, segregação dos resíduos sólidos com destinação própria,
respeitando os aspectos legais e ambientais, garantindo a qualidade de vida da população.

O Plano Municipal de Saneamento Básico, no eixo Drenagem e Manejo das Água Pluviais Urbanas ,
prevê: 1.2 Elaborar Modelagem Hidrológica para demanda da rede de drenagem, 2.4 Obras de
reposição da microdrenagem já existente, assim como 3.2 Executar obras de recuperação e
manutenção dos canais de macrodrenagem.
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

3

6

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL

DRENAGEM URBANA - ENXURRADAS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Faltam soluções para as enxurradas

Art. 23 São diretrizes da Política Pública Municipal de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo
IV - estabelecer normas e parâmetros urbanísticos que contribuam para a redução do consumo dos
bens naturais e energéticos e para a melhoria da qualidade ambiental, minimizando os problemas
de drenagem e ampliando as condições de iluminação, aeração, insolação e ventilação das
edificações;

Falta a ampliação da rede de drenagem

O Plano Municipal de Saneamento Básico, no eixo Drenagem e Manejo das Água Pluviais Urbanas,
prevê vários mecanismos que acarretarão a ampliação da rede de drenagem e, por consequência,
trarão soluções para as frequentes enxurradas que assolam o município. Exemplo destas ações são:
2.3 Regulamentar a infiltração e descaraga lenta das águas pluviais, 2.5 Obras de rede de
microdrenagem para áreas de expansão urbanas, 3.3 Implantar Bacias de Amortecimento de cheias
e de Regularização de Vazões, 4.3 Executar melhorias nos pôlderes e comportas existentes.

As contribuições são muito relevantes. A intensa evolução urbana dos últimos anos gerou uma alta
taxa de impermeabilização do solo. Aliada à falta de planejamento de mecanismos de controle do
escoamento superficial, o acontecimento de enxurradas se tornou uma situação crítica. Esta
situação pode ser atenuada ou mesmo evitada por completo com um planejamento adequado e a
execução de dispositivos bem concebidos de micro e macro drenagem, essenciais para Blumenau.
Desta forma junto ao Plano Diretor deverá ser acrescida uma diretriz, para após, regulamentar em
lei específica.

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

2

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

O apontamento da comunidade é fundamental. Percebe-se que Blumenau avançou muito na
questão da água e esgoto e ficou muito atrasado no quesito drenagem urbana, sendo que a
configuração do município o deixa frequentemente sujeito a enchentes e enxurradas, cujas
consequências poderiam ser minimizados com um Plano de Drenagem adequado. Não há
atualmente uma equipe coordenada e centralizada para tratar da drenagem no município e o
conhecimento da estrutura de drenagem existente está muito incompleto prejudicando a sua
adequação às necessidades em períodos críticos. A falta de menção explícita à regulamentação
indispensável do quesito drenagem no Plano Diretor deve ser remediada.

LEITURA DA CIDADE

MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL

DRENAGEM URBANA - PLANO DE DRENAGEM

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Falta um Plano Municipal de Drenagem Urbana

Não é contemplado.

O Plano Municipal de Saneamento Básico, no eixo que trata de Drenagem e Manejo das Águas
Pluviais Urbanas, estabelece o objetivo 3.1, que determina a Elaboração do Plano Diretor de 
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

2

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

LEITURA DA CIDADE

MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL

DRENAGEM URBANA - TÉCNICAS ALTERNATIVAS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Faltam soluções de  biotecnologia para drenagem

O Plano Municipal de Saneamento Básico, no eixo que trata de Drenagem e Manejo das Águas
Pluviais Urbanas, estabelece vários objetivos que visam a implantação de técnicas alternativas para
soluções em drenagem, entre elas soluções de biotecnologia. Pode-se citar: 2.2 Regulamentar o
aproveitamento das águas de chuva; 2.3 Regulamentar a infiltração e descaraga lenta das águas
pluviais; 3.3 Implantar Bacias de Amortecimento de cheias e de Regularização de Vazões; 5.2 Revisar
e remodelar os parâmetros técnicos adotados em leis e códigos vigentes; 5.8 Discutir novas
alternativas para a macrodrenagem em conjunto com os municípios de jusante e montante do Rio
Itajaí-açu; 5.9 Regulamentar a exigência de Planos de Controle de Erosão e Sedimentação.  

DIAGNÓSTICO

As contribuições são muito pertinentes. Sabe-se que as concepções de drenagem urbana evoluíram
muito recentemente. Demonstrou-se que soluções alternativas podem custar mais barato e obter
resultados melhores e mais sustentáveis no manejo das vazões de pico e do escoamento superficial.
A adoção de procedimentos mais específicos para Blumenau dependem porém de estudos que
forneçam dados mais completos e específicos do município. Assim, há inúmeras diretrizes adotadas
no PMSB que apontam para soluções alternativas de drenagem, sem tê-las concretamente
especificado até agora. Nota-se uma falta de menções explícitas às soluções de drenagem no Plano
Diretor. Isto deve ser corrigido tendo em vista a realidade de Blumenau, constantemente sujeita a
enxurradas e inundações que podem ter seus danos minimizados com estudos e obras de
drenagem bem formulados. Acrescentar uma diretriz junto ao Plano Diretor.  

Gráfico 09 – Temas do eixo Meio Ambiente e Saneamento Ambiental – MEIO AMBIENTE 

46

42

17

25

0

5

10

15

20

25

30

35

40

45

FISCALIZAÇÃO

PRESERVAÇÃO

EDUCAÇÃO

ARBORIZAÇÃO

RISCOS

 

Os dados acima demonstram de forma quantitativa as contribuições da comunidade. A 
seguir encontram-se as tabelas da Leitura da Cidade, apresentando de forma resumida 
as contribuições da comunidade, a fundamentação técnica, o Plano Diretor vigente e o 
Diagnóstico. 



50 

Eixo Meio Ambiente e Saneamento Ambiental 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

6

LEITURA DA CIDADE

MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL

MEIO AMBIENTE - FISCALIZAÇÃO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Falta de fiscalização das ações prejudiciais ao meio ambiente

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

A Lei Complementar 747/2010 que institui o Código de Meio Ambiente do Município de Blumenau,
em seu Capítuo II que trata da Política Municipal do Meio Ambiente, no Art. 3º, iciso X diz que um
dos princípios do Código é: [...] o controle e fiscalização das atividades potencial ou efetivamente
degradadoras . Art. 6º São instrumentos da Política Municipal do Meio Ambiente: VI - a fiscalização,
o controle e o monitoramento de qualidade ambiental. Art. 10º São atribuições do órgão ambiental
municipal: V - exercer o controle e a fiscalização das atividades e empreendimentos utilizadores de
recursos ambientais ou considerados efetiva ou potencialmente poluidores, bem como, sob
qualquer forma, capazes de causar degradação ambiental. Seção VI Da Fiscalização, monitoramento
e Controle Ambiental. Art. 34 O órgão ambiental municipal estabelecerá normas, critérios e padrões
destinados ao controle, à manutenção e à recuperação do meio ambiente, respeitada sua
competência e demais legislações em vigor. Art. 35 Em caso de situações críticas de poluição ou
degradação do meio ambiente, o agente fiscalizador poderá adotar medidas de emergência. Art. 36
Para a realização das atividades decorrentes do disposto nesta lei e seus regulamentos, o órgão
ambiental municipal poderá utilizar-se, além dos recursos técnicos e servidores de que dispõe, da
parceria de outros órgãos ou entidades públicas ou privadas, mediante convênios. Art. 37 O agente
fiscalizador, para fins de controle da poluição ambiental e conservação dos recursos ambientais,
terá livre acesso, a qualquer dia e hora, às instalações industriais, comerciais, agropecuárias,
florestais ou outras particulares ou públicas que exerçam atividades capazes de agredir o meio
ambiente.

 

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

A contribuição é pertinente e pode-se perceber que está amplamente tratada na legislação. O
anseio da população ressalta, no entanto, que a lei pode não estar sendo efetivamente aplicada.
Deve-se verificar em quais planos de ações, temporalizadas e quantificadas, as diversas políticas de
fiscalização ambientais estão sendo contempladas. O Plano Diretor contempla as diretrizes
necessárias, poderá apenas acrescentar o conceito de fiscalização preventiva.

Art. 52 VI - aprimorar os mecanismos de fiscalização para o controle eficiente da poluição ambiental
e do uso e ocupação do solo, assegurando que as atividades potencialmente poluidoras ou que
utilizem recursos naturais não produza riscos à vida em toda sua plenitude, impondo, ao infrator
ambiental, a obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados; XVIII - criar e aplicar
critérios de controle e fiscalização da ocupação territorial nas áreas de entorno de unidades de
conservação e em mananciais.
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

42

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

A indicação da comunidade é pertinente. Do ponto de vista dos especialistas em meio ambiente, a
vegetação das APPs desempenha os importantes papéis ecológicos de proteger e manter os
recursos hídricos, de conservar a diversidade de espécies de plantas e animais , e de controlar a
erosão do solo e os consequentes assoreamento e poluição dos cursos d’água . Os conflitos gerados
pela diferença entre a cidade existente e os limites estabelecidos pela Lei Federal já têm
fundamentação jurídica para serem sanados, graças à aplicação do Decreto Municipal 10670/2015 o
que garante a regularização ambiental de inúmeros lotes em Blumenau e, simultaneamente, a
devida compensação ambiental, preservando limites mínimos estabelecidos em lei. Quanto ao
Plano Diretor este poderá ter seu texto revisado.

LEITURA DA CIDADE

MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL

MEIO AMBIENTE - PRESERVAÇÃO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Falta preservação das áreas verdes e mata ciliar

Art. 52 XIII - propor ações que visem o tratamento paisagístico, assegurando o equilíbrio visual,
garantindo áreas verdes públicas mínimas por habitante e promover a preservação do patrimônio
cultural e ambiental, fortalecendo uma identidade urbana; XIX - desenvolver política para
aproximar a população do Rio Itajaí-Açu e demais cursos d`água, através de equipamentos públicos,
alternativas ambientais, culturais e de lazer, não só no centro e considerando as características de
cada trecho, mantendo a preocupação ambiental;

A Lei Federal 12651/2012 trata dos limites das Áreas de Preservação Permanente a serem mantidos
quando da urbanização dos lotes. Para lotes urbanizados já consolidados, existe o Decreto
Municipal 10670/2015 que permite a regularização de lotes em desacordo com a legislação federal,
mantendo limites mínimos para as faixas de preservação, de acordo com as dimensões dos cursos
d'água.

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

17

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

O Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Blumenau, no eixo que trata da limpeza
urbana e do manejo de resíduos sólidos, estabelece em seu programa 4, objetivo 4.1, a elaboração
e divulgação do Programa de Educação Ambiental. Ele deverá ser um programa amplo e específico
de Educação Ambiental através de conscientização da população urbana e flutuante do Município.
O Código do Meio Ambiente de Blumenau (LC 747/2010) trata, em sua Seção VIII da Educação
Ambiental, e sua subseção I, no Art. 46 institui a Política Municipal de Educação Ambiental (PMEA).
O Art. 48 explica que: São instrumentos da PMEA: I - o Programa Municipal de Educação Ambiental -
ProMEA; II - o banco de dados de projetos e ações de educação ambiental; III - a formação
continuada em educação ambiental dos educadores que atuam no município.

A sugestão é bastante pertinente. O município já tem algumas políticas de educação ambiental nas
Escolas. Estes programas, aliados à educação ambiental da população como um todo, são
fundamentais para a formação de cidadãos conscientes, comprometidos com a vida, com o bem-
estar de cada um e da coletividade. Manter a diretriz do Plano Diretor.

LEITURA DA CIDADE

MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL

MEIO AMBIENTE - EDUCAÇÃO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Faltam programas de educação ambiental nas escolas

Art. 52 IX - ampliar os programas de educação ambiental implementando a Lei de Educação
Ambiental de Blumenau; X - elaborar campanhas educativas para preservação e conservação do
meio ambiente.

 



52 

Eixo Meio Ambiente e Saneamento Ambiental 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

25

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

A Lei Complementar nº 747/2010 que institui o Código do Meio Ambiente de Blumenau estabelece
o Plano de Arborização Urbana como um instrumento da Política Municipal do Meio Ambiente. A
seção X da lei estabelece os objetivos e os conteúdos mínimos que devem estar relacionados no
Plano. O Plano de Arborização já foi elaborado e aprovado pelo Conselho do Meio Ambiente.

A sugestão é procedente posto que Blumenau sofre com condições ambientais extremas, algumas
das quais podem ser atenuadas graças às ações do Plano Municipal de Arborização. Desta forma,
deve-se concluir o Plano de Arborização conforme previsto na LC 747/2010. 

LEITURA DA CIDADE

MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL

MEIO AMBIENTE - ARBORIZAÇÃO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Falta a aplicação do Plano Municipal de Arborização

Art. 52 XIII - propor ações que visem o tratamento paisagístico, assegurando o equilíbrio visual,
garantindo áreas verdes públicas mínimas por habitante e promover a preservação do patrimônio
cultural e ambiental, fortalecendo uma identidade urbana;

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

4

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

O Decreto 11025/2016 estabelece nova delimitação e classificação das áreas de risco do município.
Em seu 5º artigo, ele sujeita obras de terraplanagem de grande porte localizadas nas Áreas de Alta
Suscetibilidade e Áreas de Alerta Especial (I, II e III) à análise prévia do órgão municipal de proteção
e defesa civil.
As restrições contidas na Lei Federal 12.651/2012 - art 4º - V e IX, no disposto na Lei 747/2010 -
seção XVII - arts 88 a 96 e capítulo IV - seção I - subseção I - arts 125 a 133 e demais normativas
específicas(Resoluções) também direcionam maior controle dessas ações.

A contribuição é muito pertinente posto que obras de aterro e terraplanagem necessitam
fundamentar-se em rigorosa avaliação técnica quando localizadas: em encosta ou talude artificial
com grande inclinação, em zonas de perigo alto ou muito alto a movimentos gravitacionais de
massa e enxurradas. Estas situações são muito frequentes em Blumenau devido à configuração
topográfica da cidade.

Falta relação entre legislação de aterros/terraplanagem e riscos ambientais

LEITURA DA CIDADE

MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO AMBIENTAL

MEIO AMBIENTE - RISCOS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Art. 45 São diretrizes da Política Pública Municipal de Defesa Civil: 
I - promover a defesa permanente contra desastres naturais ou provocados pelo homem;
II - prevenir ou minimizar danos; 
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Estatuto da Cidade/Metrópole entre os assuntos discutidos estão: a Política Municipal 
de Desenvolvimento Urbano, a Gestão Democrática e Participativa, os Instrumentos 
Administrativos – Jurídicos, a Análise dos Instrumentos, os Estudos de Impacto de 
Vizinhança, a Outorga Onerosa / Alteração de Uso do Solo, o Direito de Preempção, a 
Mais Valia Urbana, o IPTU Progressivo no Tempo, as ferramentas de Indução do 
Desenvolvimento nas áreas de Adensamento Prioritário.  

Na etapa da Leitura Comunitária o eixo do Estatuto da Cidade / Metrópole 
recebeu 99 contribuições, sendo 72 nas audiências dos bairros e 27 na apresentação 
do eixo temático, não houve contribuições diversas.  

Após análise e revisão das contribuições de todos os eixos, 91 contribuições 
foram mantidas ou relocadas para este eixo, sendo destas 6 consideradas sem vínculo 
com o atual processo de revisão do Plano Diretor. As 85 contribuições restantes foram 
distribuídas nos seguintes temas: 

Gráfico 10 – Temas do eixo Estatuto da Cidade / Metrópole 
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Os dados apresentados demonstram de forma quantitativa que a maior preocupação 
da população em relação à este tema é dar melhor aproveitamento aos imóveis e lotes 
vazios. A seguir encontram-se as tabelas da Leitura da Cidade, apresentando de forma 

6 ESTATUTO DA CIDADE / METRÓPOLE 
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resumida as contribuições da comunidade, a fundamentação técnica, o Plano Diretor 
vigente e o Diagnóstico. 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

6

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

SEÇÃO VII - DA TRANSFERÊNCIA DE POTENCIAL CONSTRUTIVO - Artigos 106 à 109

Ampliar a aplicação da transferência de potencial construtivo e utilizá-la para obras viárias, preservação de 
APPs e preservação do patrimônio histórico.

Conforme Decreto municipal 9656/2012 a transferência de potencial construtiva será autorizada, a
título de indenização, sempre que: I- o imóvel ou parte dele for necessário para implantação de
equipamentos urbanos e comunitários e melhorias do sistema viário; II - o imóvel ou parte dele
servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de
baixa renda e habitação de interesse social; III - o imóvel for considerado como Patrimônio Cultural
edificado.

LEITURA DA CIDADE

ESTATUTO DA CIDADE

TRANSFERÊNCIA DE POTENCIAL CONSTRUTIVO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Atualmente a transferência de pontencial tem sido concedida apenas em indenizações para
melhorias no sistema viário, para preservação do patrimônio cultural edificado e implantação de
áreas de lazer. Sua aplicação poderá ser ampliada e melhor utilizada. Em relação ao Plano Diretor as 
diretrizes estão claras e definidas. Cabe, desta forma, em legislação específica realizar a
compatibilização dos índices urbanísticos com a utilização do potencial construtivo e da outorga
para uma melhor utilização dos mesmos.  

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

7

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Art. 30 São diretrizes da Política Publica Municipal do uso do espaço público e da paisagem urbana: 
VII - possibilitar a outorga, concessão ou permissão de uso de espaços públicos do Município para a
implantação de equipamentos de infra-estrutura, de serviços públicos, mobiliário urbano e outros
elementos de interesse público;
Seção VI - Artigos 100 à 105

Rever os mecanismos para aumentar e melhorar a aplicação da outorga onerosa no município.

Os zoneamentos que permitem o uso de outorga onerosa estão estipulados na Lei Complementar
751/2010, anexo IV. A utilização dos recursos estão dispostos no Decreto municipal 9656/2012: "os
recursos auferidos pela outorga onerosa do direito de construir e pela alteração de uso do solo
serão depositados no Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano".

LEITURA DA CIDADE

ESTATUTO DA CIDADE

OUTORGA ONEROSA

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Os zoneamentos que permitem o uso de outorga podem ser revistos, assim como os valores
permitidos. Em relação ao Plano Diretor as diretrizes existntes devem garantir a utilização dos
instrumentos, para isso podem ser revisadas. Cabe, contudo, em legislação específica realizar a
compatibilização dos índices urbanísticos com a utilização do potencial construtivo e da outorga
para uma melhor utilização dos mesmos.  
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO Um instrumento do Estatuto da Cidade, que mesmo não sendo aplicado no município, deve ser 
mantido. Em relação ao Plano Diretor os conceitos estão bem definidos.

Aplicar efetivamente a operação urbana consorciada

O Estatuto da Cidade apresenta a Operação Urbana Consorciada como um instrumento jurídico e
político, e é definido como um conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público
municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores
privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais,
melhorias sociais e a valorização ambiental. No município é uma diretriz do Plano Diretor Vigente,
no entanto, até o momento não foi aplicado.

LEITURA DA CIDADE

ESTATUTO DA CIDADE

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Seção VIII - Artigos 110 à 112.

 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

25

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

ESTATUTO DA CIDADE

IMÓVEIS SUBUTILIZADOS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Aplicar efetivamente os instrumentos do Estatuto da Cidade para diminuir o número de imóveis subutilizados, 
garantir a função social da propriedade e evitar a especulação imobiliária

O Estatuto da Cidade apresenta instrumento jurídico e político, e é definido como um conjunto de 
intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos 
proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de 
alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização 
ambiental. No município é uma diretriz do Plano Diretor Vigente, no entanto, até o momento não 
foi aplicado.
Não há legislação específica que regulamente o uso da utilização compulsória, IPTU progressivo e 
desapropriação com pagamentos de títulos da dívida pública.

Falta legislação específica para regulamentação e aplicação destes instrumentos. Em relação ao 
Plano Diretor os conceitos estão bem definidos.

Seção I, II e III - Artigos 85 à 95

 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

3

2

1

2

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

LEITURA DA CIDADE

ESTATUTO DA CIDADE

CONSELHOS MUNICIPAIS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Criação de câmara técnica e participação da sociedade civil nos conselhos

Solicita-se a frequente capacitação dos conselheiros

Extinção do Conselho de Patrimônio Histórico

Pede-se melhor definição dos papéis dos diferentes conselhos no Planejamento da Cidade

Atualmente existem 28 conselhos no município, sendo 22 deliberativos e 6 consultivos. Cada
conselho é regulamentado via decreto. Não há legislação específica sobre as câmaras técnicas.
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PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Art. 21 - Para a consecução da política pública municipal de gestão democrática devem ser
observadas as seguintes diretrizes: I - garantir a participação do cidadão como colaboradores e
fiscalizadores das ações da administração pública nos Conselhos Municipais instituídos por lei e nas
audiências públicas(...);
II - garantir local e estrutura administrativa única para abrigar os conselhos municipais, facilitando
sua interação; III - garantir Câmara Técnica Multidisciplinar,(...), que deverão subsidiar as decisões
dos conselhos por meio de pareceres; IV - capacitar os Conselheiros através de Programas
Permanentes de Capacitação; V - compor o Conselho Gestor do Plano Diretor Tripartite.

Os conselhos são uma forma de garantir a participação social e a gestão democrática da cidade, 
conforme estabelecido no Estatuto da Cidade (Lei Federal 10.257/2001)e no Plano Diretor, por tanto 
deve haver maior incentivo à participação dos conselhos e não sua extinção. Ainda, deve haver mais 
capacitações aos conselheiros e implantar a estrutura para abrigar os conselhos. Criar lei específica 
para regulamentar a criação de câmaras técnicas. Em relação ao Plano Diretor, rever a diretriz que 
estipula compor o Conselho do Plano Diretor, uma vez que há o Conselho da Cidade de Blumenau.

 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO
Há diretriz no Plano Diretor e lei específica que regulamentam a forma de consulta à comunidade. 
Podem ser criadas novas formas de consulta além da audiência pública.

Deveria efetivamente haver uma consulta à vizinhança

A Lei Complementar 834/2011 dispõe sobre o Estudo de Impacto de Vizinhança. Esta lei estabelece 
que é de responsabilidade do empreendedor realizar audiência pública para apresentação do 
Estudo para a comunidade. Conforme Decreto 8923/2009, a Audiência será convocada por meio de 
Edital, que será publicado em jornal de grande circulação, disponibilizado na página eletrônica 
oficial do Município bem como afixados no átrio do Prefeitura Municipal. Também deverá possuir 
placa fixada no local do empreendimento.

LEITURA DA CIDADE

ESTATUTO DA CIDADE

EIV - CONSULTA À COMUNIDADE

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Art. 120 - Parágrafo Único. O Poder Executivo Municipal, antes da decisão sobre o projeto, deverá 
realizar audiência pública com os moradores da área afetada de conformidade com legislação 
própria.

 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Ampliar a necessidade da realização de EIV

LEITURA DA CIDADE

ESTATUTO DA CIDADE

EIV - CRITÉRIOS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Ampliar a área necessária para a realização de EIV

A Lei Complementar 834/2011 dispõe sobre o Estudo de Impacto de Vizinhança. Esta lei estabelece 
quais empreedimentos devem fazer o estudo. Em 2014 esta lei sofreu alteração diminuindo a 
exigência do estudo em alguns casos e orientando sobre a forma de compensação para os impactos 
não mitigáveis.

O Plano Diretor não estabelece quais empreedimentos devem realizar o estudo, remetendo assim à 
legislação específica. Deve haver diretrizes que estabeleçam claramente os critérios para realização 
do estudo.

Art. 117 - O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) será executado pelo empreendedor, por 
solicitação do Poder Executivo, para os empreendimentos e atividades públicas ou privadas que 
interfiram na qualidade de vida da população residente ou usuária da área e suas proximidades, 
quando houver impacto(...)
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

7

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO Os conceitos e formas de compensação devem estar estipuladas também no Plano Diretor.

Melhorar a forma da compensação dos impactos causados pelos empreedimentos

A Lei Complementar 834/2011 dispõe sobre o Estudo de Impacto de Vizinhança. Esta lei estabelece: 
Poderão ser solicitadas para mitigar, compensar ou compatibilizar os impactos a serem gerados 
pelo empreendimento, entre outras, a execução de melhorias na infraestrutura urbana, tais como: I 
- ampliação da rede de água, esgoto e iluminação pública; II - ampliação e adequação da estrutura 
viária, sinalização, mobiliário, etc.... § 2º As medidas compensatórias, mitigadoras e/ou 
compatibilizadoras devem pautar-se nos:I - aspectos paisagísticos; II - na rede de equipamentos 
urbanos da cidade como os serviços públicos de educação, cultura, esporte e lazer, saúde, 
assistência social, rede de esgotos, abastecimento de água, energia elétrica, coleta de lixo, águas 
pluviais, rede telefônica, gás canalizado, etc...; III - no sistema viário. § 3º Para as medidas 
compensatórias, oriundas dos impactos de natureza negativa e não mitigáveis, a SEPLAN poderá 
exigir contrapartida financeira no percentual de 1% (um por cento) a 2% (dois por cento) do valor 
da obra, calculado pela CPAEIV, com base na metragem quadrada do empreendimento e do Custo 
Unitário Básico - CUB, de acordo com a finalidade e o padrão da edificação.

LEITURA DA CIDADE

ESTATUTO DA CIDADE

EIV - COMPENSÃO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Art. 118 - O Poder Executivo Municipal, para eliminar ou minimizar impactos negativos a serem 
gerados pelo empreendimento, deverá solicitar, ao empreendedor, como condição para aprovação 
do projeto, a execução ou melhorias na infra-estrutura urbana e de equipamentos comunitários.

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

ESTATUTO DA CIDADE

EIV - TERMO DE REFERÊNCIA

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Ter um termo de referência elaborado pelo poder público municipal

A Lei Complementar 834/2011 dispõe sobre o Estudo de Impacto de Vizinhança. Esta lei estabelece: 
"Para a elaboração do EIV, obrigatoriamente, deve-se considerar o seu Termo de Referência, que 
será objeto de regulamentação por Instrução Normativa da Comissão Permanente de Análise de EIV 
- CPAEIV". O Termo de Referência criado pelo município já está sendo aplicado.

Não há diretriz específica.

Conforme lei complementar o termo de referência deve ser regulamentado via Instrução Normativa. 
Em relação ao Plano Diretor não há necessidade de uma diretriz específica.  

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

11

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Seção I - Artigos 134 à 136

O Decreto 8923/2009 regulamenta a realização das audiências públicas e estabelece: "A Audiência 
será convocada por meio de Edital, que será publicado em jornal de grande circulação, 
disponibilizado na página eletrônica oficial do Município bem como afixados no átrio do Prefeitura 
Municipal; O Edital deverá ser publicado com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da audiência 
e da consulta pública."

Melhorar e ampliar a divulgação das Audiências Públicas

LEITURA DA CIDADE

ESTATUTO DA CIDADE

INSTRUMENTOS DE DEMOCRATIZAÇÃO DA GESTÃO MUNICIPAL

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Podem haver diretrizes que abordem a forma de divulgação das audiências e sua abragência.  
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

13

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Capítulo I - Art. 19 Para a promoção do desenvolvimento na escala regional devem ser observadas 
as seguintes diretrizes: (...)

Integrar Blumenau com os municípios da sua região metropolitana partilhando as oportunidades e dividindo os ônus

Atualmente Blumenau tem integração com a região metropolitana através do CISAMVI – Consórcio 
Intermunicipal de Saúde do Médio Vale do Itajaí; AGIR – Agência Intermunicipal de Regulação do 
Médio Vale do Itajaí; do Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí e da AMMVI - 
Associação dos Municípios do Médio Vale do Itajaí. 

O Plano Diretor apresenta diretrizes que voltadas para a integração com a região metropolitana. 
Faltam legislações específicas em nível estadual que regulamentem estas questões.

LEITURA DA CIDADE

ESTATUTO DA CIDADE

ESTATUTO DA METRÓPOLE - INTEGRAÇÃO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

3

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO
Todos os instrumentos do Estatuto da Cidade relacionados ao planejamento estão previstos no
Plano Diretor porém alguns carecem de melhor formulação e legislação específica.

Regulamentar, incentivar e aplicar os instrumentos de planejamento previstos no Estatuto das Cidades

Os instrumentos de outorga onerosa e transferência de potencial são regulamentados pelo Decreto
municipal 9656/2012. O Estudo de Impacto de Vizinhança é regulamentado pela Lei Complementar
834/2011. Dos instrumentos de regularização fundiária há a Lei Ordinária 8252/2016 que dispões
sobre a Concessão de Direito Real de Uso.

LEITURA DA CIDADE

ESTATUTO DA CIDADE

INSTRUMENTOS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Artigos 83 à 128
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Prevenção de Desastres apresenta a Política Municipal de Prevenção de Desastres, a 
Prevenção de Riscos, os Sistemas de Alerta, o Mapeamento das Áreas de Risco, Perigo 
e Suscetibilidade, o Planejamento da Expansão Urbana, a Defesa Civil a Comissão 
Especial para Gestão de Riscos e Desastres Naturais (CEGERD) nas estratégias de 
diminuição das vulnerabilidades sociais e ambientais, a questão habitacional, entre 
outros assuntos relevantes neste tema.   

Na etapa da Leitura Comunitária o eixo de Prevenção de Desastres recebeu 96 
contribuições, sendo 89 nas audiências dos bairros, 06 na apresentação do eixo 
temático e 01 contribuição diversa.  

Após análise e revisão das contribuições de todos os eixos, 99 contribuições 
foram mantidas ou relocadas para este eixo, sendo destas 18 consideradas sem vínculo 
com o atual processo de revisão do Plano Diretor. As 81 contribuições restantes foram 
distribuídas nos seguintes temas: 

Gráfico 11 – Temas do eixo Prevenção de Desastres 
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Os dados acima demonstram de forma quantitativa que a educação, divulgação e o 
alerta se destacam entre as contribuições da comunidade. A seguir encontram-se as 
tabelas da Leitura da Cidade, apresentando de forma resumida as contribuições da 
comunidade, a fundamentação técnica, o Plano Diretor vigente e o Diagnóstico. 

           7 PREVENÇÃO DE DESASTRES 
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Não contempla

O municipio possui o diagnóstico socioambiental, e com a conclusão da Leitura da Cidade este
diagnóstico ficará completo. Cabe ao Plano Diretor referendar a necessidade de atualização
constante deste estudo que servirá para o desenvolvimento urbano do município.

LEITURA DA CIDADE

PREVENÇÃO DE DESASTRES

DIAGNÓSTICO SÓCIOAMBIENTAL

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

É imprescindível um diagnóstico sócioambiental

De acordo com o artigo 65 da Lei 12651 na regularização fundiária de interesse específico dos
assentamentos inseridos em área urbana consolidada e que ocupam Áreas de Preservação
Permanente não identificadas como áreas de risco, a regularização ambiental será admitida por
meio da aprovação do projeto de regularização fundiária, para isto deverão ser instruídos com a
caracterização físico-ambiental, social, cultural e econômica da área;  

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

1

4

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

Ausência de obras de contenção das encostas.

No artigo 41 da LC 751/2010 há a apresentação das regras quanto a ocupação permitida em cotas 
baixas:
I - Áreas com Restrição de Construção e Ocupação - ARCO - espaço territorial com restrição de uso e 
ocupação em razão das cheias periódicas, ficando proibidos o uso residencial abaixo da cota 
enchente 12 (doze) metros e os demais usos abaixo da cota enchente 10 (dez) metros;

§ 1º Nas áreas localizadas abaixo da cota de enchente indicadas no inciso I (ARCO) poderão ser 
permitidas:
I - edificações sobre pilotis, sem fechamento de paredes para que não interfiram com o fluxo de 
passagem das águas;
II - área de recreação desde que não interfiram com o fluxo de passagem das águas;
III - subsolo para estacionamento;
IV - execução de obras de utilidade pública destinada a implantação de infraestrutura do sistema 
viário.

O Decreto nº 11.025/2016 que dispõe sobre as áreas com restrição de uso e ocupação do solo 
apresenta novos conceitos quanto áreas de riscos existentes no município. 

Art. 23...
III - estabelecer normas especiais de uso e ocupação do solo para a proteção dos recursos naturais,
principalmente em áreas de mananciais, áreas sujeitas a instabilidades geológicas, áreas de cotas
baixas sujeitas à inundações periódicas e áreas de especial interesse social;

Art. 46 Para o cumprimento das diretrizes da política municipal de defesa civil, deve-se:
I - estudar as ameaças, o grau de vulnerabilidade, permitindo a avaliação, hierarquização e a
definição das áreas de maior risco de desastres;

II - implementar medidas estruturais e não-estruturais, visando a redução dos riscos de desastres;
Art. 68
II - Macrozona de Adensamento Controlado: áreas já urbanizadas ou não, que necessitam de
controle de adensamento em razão das condicionantes geológicas, topográficas, hidrológicas e
urbanísticas;

LEITURA DA CIDADE

PREVENÇÃO DE DESASTRES

TÉCNICA CONSTRUTIVAS (PROJETOS) E OBRAS DE CONTENÇÃO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Mudar metodologia construtiva para se adequar ao ambiente Blumenauense para não correr riscos ou gerar 
ocupação irregular (cotas de enchentes e morros).

Falta uma verdadeira reflexão sobre o processo de relocação de pessoas em áreas de risco
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DIAGNÓSTICO

urbanísticas;

Com o reconhecimento das áreas vulneráveis, quanto a riscos de ocupação, deverão ser definidas
quais as áreas passíveis de ocupação no municipio. Desta forma cabe ao Plano Diretor através do
macrozoneamento apontar as áreas reais de expansão e, após, em legislação especifica apresentar
as formas adequadas para estas ocupação de forma controlada e como ocorrerá a recuperação de
áreas já ocupadas, analisando se deverão ser consolidadas ou não. Criando instrumentos para que
ocorra quando necessária a relocação das famílias. 

 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

4

1

1

1

1

1

1

DEFESA CIVIL 1

ALERTA 4

5

2

21

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Decreto nº.11025
Art. 12
III - promover o desenvolvimento, implantação e atualização periódica de planos de contingência,
através de estratégias de monitoramento, alerta, alarme e evacuação, vinculadas à cartografia de
riscos, ao ALERTABLU e aos Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa Civil (NUPEDECs);

Art. 44 A Política Pública Municipal de Defesa Civil compreende um conjunto de ações preventivas
destinadas a evitar ou minimizar os desastres naturais ou caudados pela ação do homem, bem
como restabelecer a normalidade social preservando o moral da população.
Tendo como diretrizes:
I - promover a defesa permanente contra desastres naturais ou provocados pelo homem;
II - prevenir ou minimizar danos; 
III - atuar na iminência ou em situações de desastres;
IV - promover a articulação e a coordenação do Sistema Municipal de Defesa Civil;
V - desenvolver parceria pública/privada;
VI - fortalecer o Fundo Municipal de Defesa Civil.
VII - socorrer e assistir populações atingidas; 
VIII - reabilitar e recuperar áreas deterioradas por desastres. 

O Plano diretor já contempla as solicitações da comunidade. Nos artigos que tratam sobre Defesa
Civil há diretrizes e a forma de cumpri-las. Vale ressaltar que no município há avanços significativos
em relação ao reconhecimento de áreas com potencial de risco. Desta forma cabe apenas uma
revisão nas diretrizes a fim de ajuste de texto para após verificação das legislações específicas. 

Melhorar o funcionamento e divulgação do Alerta Blu

Falta mais orientação para a população após os desastres

Implantar e fiscalizar um sistema de prevenção para tornar as ações 
emergenciais menos necessárias

Melhorar o controle e monitoramento dos rios e das encostas.

Criar sistema semelhante ao Alertablu para controle e monitoramento da 
ocupação em áreas de risco

LEITURA DA CIDADE

PREVENÇÃO DE DESASTRES

EDUCAÇÃO, DIVULGAÇÃO E ALERTA

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Sistema de prevenção de desastres da defesa civil é eficiente

Mapear locais para pousos de helicópteros.

Falta de abrigos

Melhorar a assistência pós enchentes e deslizamentos verificando melhor ou 
fiscalizando a distribuição de materiais.

Ótima atuação da Defesa Civil e Sistema Alerta Blu

ORIENTAÇÃO E DIVULGAÇÃO

MONITORAMENTO

ALERTA BLU

Falta informar melhor as pessoas sobre os riscos em áreas críticas

Falta deixar o mapeamento das áreas de risco mais acessíveis
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

16

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

PREVENÇÃO DE DESASTRES

FISCALIZAÇÃO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Art. 65 São diretrizes da Política Pública Municipal de Gestão Administrativa:
I - garantir que as fiscalizações municipais ajam de forma integrada ampliando a fiscalização quanto
ao uso, ocupação e parcelamento do solo;

A fiscalização possui papel fundamental no controle e na aplicação das políticas públicas
municipais. O Plano Diretor apresenta que as fiscalizações devem agir de forma integrada,
aprimorar os mecanismos e estabelecer crítérios de controle. No entanto, houve pouca integração
de forma que continuam agindo isoladamente. Contudo o funcionamento deficitário da fiscalização, 
determinado pela falta de informações intersetoriais, efetivo insuficiente, rapidez das construções
irregulares, ocasiona o mau funcionamento da cidade e a ineficiência das políticas. Assim, a
revisão do Plano Diretor deverá prever diretrizes sobre a fiscalização na Politica Pública de Defesa
Civil e aprimorar este conceito junto ao Uso do Solo e Habitação e Regularização Fundiária de forma
a criar instrumentos para esclarecer a comunidade sobre os riscos da ilegalidade e incentivar a
regularização de imóveis.

Ausência de fiscalização e manutenção em áreas de risco

Lei nº 2047/74 institui o Código de Posturas que visa disciplinar o uso e gozo dos direitos
individuais e do bem estar geral através da aplicação de policia administrativa a cargo do Município
em matéria de higiene, de segurança, ordem e costumes públicos, institui normas disciplinadoras
do funcionamento dos estabelecimentos industriais, comerciais e prestadores de serviços,
estabelece as necessárias relações 
LC 1030/2015 dispõe sobre o Código de Edificações do municípío.
Decreto nº 10.570/2015 institui comissão especial para Gestão de Riscos e Desastres Naturais
Decreto nº 10.872/2016 regulamenta o processo de expedição do Alvará de Habite-se
Decreto nº 10.825/2015 - cria a Comissão Especial de Acompanhamento e Apoio a fiscalização

Controlar a usucapião em área de risco. 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

5

4

5

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

PREVENÇÃO DE DESASTRES

MAPEAMENTO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Levantamento e mapeamento com critérios realistas das áreas com risco de deslizamento.

Aperfeiçõar a metodologia dos estudos das áreas de risco

Rever a questão da ocupação em áreas de risco

As diretrizes gerais estabelecidas no artigo 41 da Lei Complementar 751/2010 e pelo Decreto
11.025/2016 encontram-se alinhados à Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - Lei Federal
12.608/2012. O Decreto nº 11.025/2016 que dispõe sobre as áreas com restrição de uso e ocupação
do solo apresenta novos conceitos quanto ao gerenciamento do uso e ocupação do solo das áreas
de riscos existentes no município.                                                                                                                                                                                                                                                     
O Projeto de Fortalecimento da Gestão Integrada de Riscos e Desastres (Projeto GIDES), no qual o
município é parte integrante, tem por objetivo o desenvolvimento e estabelecimento de
metodologia oficial para mapeamento de perigo e risco.

Art. 46 Para o cumprimento das diretrizes da política municipal de defesa civil, deve-se:
I - estudar as ameaças, o grau de vulnerabilidade, permitindo a avaliação, hierarquização e a
definição das áreas de maior risco de desastres;

As manifestações da comunidade vem ao encontro com o disposto no Decreto 11.025/2016 onde já
foi reavaliada a sistemática de gerenciamento das áreas com potencial de risco. A participação do
município no Projeto GIDES permitirá a utilização de metodologias oficiais, de nivel nacional, e de
maior precisão, para a prevenção de riscos e desastres, incluindo: a identificação das situações de
risco, o monitoramento e alerta, o desenvolvimento de obras de segurança e o planejamento da
expansão urbana. Desta forma no Plano Diretor deverá apenas ser atualizado o texto.
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Desenvolvimento Social foi abordado neste eixo, a Política Municipal de 
Desenvolvimento Social, a Política Municipal de Educação, a Política Municipal de 
Saúde, a Política Municipal de Assistência Social, a Política Municipal de Cultura e a 
Diminuição das Vulnerabilidades Sociais e Territoriais.  

Na etapa da Leitura Comunitária, o eixo de Desenvolvimento Social recebeu 
298 contribuições, sendo 297 nas audiências dos bairros, nenhuma na apresentação 
do eixo temático e 01 contribuição diversa.  

Após análise e revisão das contribuições de todos os eixos, 329 contribuições 
foram mantidas ou relocadas para este eixo, sendo destas 148 consideradas sem 
vínculo com o atual processo de revisão do Plano Diretor. As 181 contribuições 
restantes foram distribuídas nos seguintes temas: 

Gráfico 12 - Temas do eixo Desenvolvimento Social - CULTURA  
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Os dados acima demonstram de forma quantitativa as contribuições da comunidade. A 
seguir encontram-se as tabelas da Leitura da Cidade, apresentando de forma resumida 
as contribuições da comunidade, a fundamentação técnica, o Plano Diretor vigente e o 
Diagnóstico. 

        8 DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Não contempla

O Fundo Municipal de Cultura foi criado através da Lei 427/2003 e atualmente é regulamentado
pela Lei 904/2013. Ele é administrado pela Fundação Cultural, Conselho Fiscal de Administração,
Comissão de Análise de Habilitação Documental e de Prestação de Contas e pelo Conselho
Municipal de Política Cultural e pode ser aplicado para diversos projetos culturais como música,
dança, teatro, patrimônio material e imaterial, etc. O Plano Municipal de Cultura (LC 1627/2016)
sugere: "Criar mecanismos para que o recurso anual destinado ao fundo municipal de cultura (20%
destinado a Fundação Cultural), seja utilizado integralmente, no ano de sua vigência, para projetos
culturais de acordo com a demanda de cada área."

A minuta do Plano Municipal de Cultura e as leis municipais deixam clara a importância do Fundo
Municipal de Cultura porém o Plano Diretor vigente não contempla nenhuma diretriz relativa ao
tema. Criar diretriz que vise manter o Fundo e analisar outros mecanismos de arrecadação.

Fundo municipal mais atuante

LEITURA DA CIDADE

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CULTURA - FUNDO MUNICIPAL

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

3

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CULTURA - PATRIMÔNIO IMATERIAL

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Preservação dos costumes e tradições alemãs.

Valorizar a história autêntica da cidade através dos grupos folclóricos

A Lei Ordinária 1835/1975 e suas atualizações estabelece como objetivo da Fundação Cultural:
"promover a conservação e a divulgação das tradições culturais e do folclore regional". 

A lei ordinária e o Plano Diretor já ressaltam a importância das tradições culturais, abrangendo
assim também os grupol folclóricos e tradições alemãs.

Art.60 - XV - promover ações multidisciplinares com programas e projetos visando manter as
tradições culturais de nosso povo; 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

6

2

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

A Lei Ordinária 1835/1975 e suas atualizações estabelece como objetivo da Fundação Cultural: "criar
e manter bibliotecas, museus, pinacotecas, discotecas e outras atividades, permanentes ou não,
que sirvam de instrumento de divulgação cultural". No Plano Municipal de Cultura (LC 1627/2016)
há diversas metas e ações que contemplem a manutenção e adequação de museus específicos. O
Plano Municipal de Turismo estabelece como objetivo: "Tornar os museus municipais mais atrativos
e dinâmicos com o uso de recursos de interatividade e/ou tecnologia". 
Como a cidade contempla diversos museus, seria mais importante o fortalecimento desses espaços,
não havendo a necessidade da criação de novos.

Faltam diretrizes específicas para a manutenção e conservação dos espaços existentes.

Art.60 - V - buscar novos espaços para a criação de museus, casas de memória, arquivos históricos e
acervos.

Ponto positivo: Potencial dos museus, clubes, produtos e costumes

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CULTURA - MUSEUS (CRIAÇÃO, MANUTENÇÃO)

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Conservação, manutenção e valorização dos museus

Criação de novos museus
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

6

3

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CULTURA - MUSEUS (APOIO FINANCEIRO) 

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Incentivar a auto-sustentabilidade dos museus (cobrar entrada)

Apoio financeiro para manter os museus (verbas municipais, parcerias público/privadas,Lei Rouanet)

A Lei Ordinária 1835/1975 e suas atualizações estabelece de onde são advindos os recursos para a
Fundação Cultural e a forma de aplicação destes recursos são aprovados na Lei Orçamentária Anual.
Também, o Plano Municipal de Cultura estabelece como metas: "Ampliar as verbas destinadas à
Fundação Cultural de Blumenau" e "Aprovar isenção de ISSQN para comércio, ações e prestação de
serviços da área cultural". O plano também define como finalidade de Fundação Cultural:
"Promover a diversificação das fontes de financiamento e a descentralização dos recursos públicos
para a cultura" e "Priorizar, no orçamento municipal, os recursos públicos para a cultura e buscar
ampliar os investimentos para o setor, através de parcerias institucionais e patrocínios
empresariais". Quanto à auto-sustentabilidade, apenas 1 museu da cidade cobra entrada.

Art.60 - XVIII - buscar fontes de recursos Público/Privados para a Lei de Incentivo Municipal;

Os repasses das verbas municipais são aprovados em lei específica e podem ser revistos. O plano
diretor vigente contempla a questão das parcerias público/privadas porém não estão sendo
aplicadas no município, havendo apenas doações esporádicas. Criar diretriz que incentive a parceria
público/privada para manutenção dos museus.  

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

7

1

1

2

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Utilização dos clubes no turismo (exemplo: durante a Oktoberfest)

Ponto positivo: Os clubes incentivam as tradições germânicas

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CULTURA - CLUBES DE CAÇA E TIRO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Conservação, manutenção e valorização dos clubes de caça e tiro

Calendário de eventos para os clubes

Os clubes de caça e tiro são instituições privadas mas possuem uma forte ligação com a história da
cidade. Os repasses financeiros municipais acontecem apenas através de convênios com a
Associação dos Clubes de Caça e Tiro. A Fundação Cultural através da Lei Ordinária 1835/1972 e o
Plano Municipal de Cultura ressaltam a importância da valorização e promoção das tradições
culturais. O Plano Municipal de Turismo também aponta como metas: "Proporcionar aos turistas,
visitantes e comunidade experiências das atividades de Clubes de Caça e Tiro" ; "Valorizar e
promover a manutenção dos Clubes de Caça e Tiro" e "Promover renda para os Clubes de Caça e
Tiro".

Art.60 - XV - promover ações multidisciplinares com programas e projetos visando manter as
tradições culturais de nosso povo; 

Já há diretriz para promover as tradições culturais. Os clubes de caça e tiro são privados, não
cobendo diretriz dentro do Plano Diretor. Pode haver uma diretriz que incentive a integração entre
a Fundação Cultural e a Secretaria de Turismo.  
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

2

6

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CULTURA - EVENTOS, PROJETOS E AÇÕES

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Mais divulgação da cultura

Falta de projetos e espaços culturais (ocupar melhor os espaços)

O Plano Municipal de Cultura (LC 1627/2016) prevê como ações e metas: "Restaurar, reformar,
adequar e revitalizar os espaços e equipamentos culturais da Fundação Cultural de Blumenau";
"Criação de espaço integrado para qualificação, divulgação e comercialização de bens artístico-
culturais (artesanato, artes visuais, design, literatura, moda entre outros) no município de
Blumenau"; "Promover e incentivar as múltiplas expressões culturais de Blumenau, em consonância
com o Plano Municipal de Cultura e com o Sistema Municipal de Cultura".

Tanto o Plano Municipal de Cultura quanto o Plano Diretor ressaltam a importância da promoção e
divulgação dos eventos culturais. Faltam diretrizes para garantir a melhor ocupação dos espaços
destinados à estes eventos e diretriz específica para a criação de um espaço para menter o arquivo
da cidade.

Art. 60 - X - promover Cursos e Oficinas à comunidade em geral, na área de música, teatro,
literatura, cinema e artes plásticas, visando à sensibilização, aprimoramento do senso estético,
compreensão e valorização do trabalho artístico;
XI - apoiar os projetos e eventos que venham ao encontro da proposta da Fundação Cultural de
Blumenau;
XVI - manter e divulgar calendário de atividades culturais utilizando espaços públicos;

 

 

Gráfico 13 – Temas do eixo Desenvolvimento Social - EDUCAÇÃO  
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Os dados acima demonstram de forma quantitativa as contribuições da comunidade. A 
seguir encontram-se as tabelas da Leitura da Cidade, apresentando de forma resumida 
as contribuições da comunidade, a fundamentação técnica, o Plano Diretor vigente e o 
Diagnóstico.  
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

3

2

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

EDUCAÇÃO - QUALIDADE DE ENSINO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Educação financeira nas escolas

Art. 37 - II - garantir o acesso universal à educação de excelência;
VIII - estabelecer ações multidisciplinares e intersetoriais buscando melhoria na qualidade do
ensino;

O Plano Municipal de Educação - Lei Complementar 994/2015, estabelece como diretriz no art.5º:
"melhoria da qualidade da educação". O Plano Municipal também estabelece como metas:
"Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do
fluxo escolar e da aprendizagem"; "Elevar a qualidade da educação superior". Todas estas metas
possuem estratégias de ação com prazo máximo de 10 anos. Não há diretrizes sobre educação
financeira porém ela já está inclusa como tema transversal dentro da grade curricular municipal.

Melhorar a qualidade do ensino e continuidade das ações educacionais

Faltam diretrizes que estabeleçam o cumprimento do Plano Municipal de Educação.
 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

7

14

2

16

2

3

4

3

6

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Ampliar parcerias para a educação profissionalizante 

Ponto positivo: Investimentos na educação, novas unidades, mais vagas na creches e distribuição das escolas 
no município, Senai, Sebrae, Pro-menor, ONG, Casa Kolping

Incentivos para creches domiciliares e privadas

Ampliação do atendimento,horários e locais do EJA (Educação Jovens e Adultos) 

Aumentar o número de escolas de ensino médio

Aumentar escolas de período integral

O Plano Municipal de Educação - Lei Complementar 994/2015, afirma que para alcançar a
universalização da educação infantil, ensino fundamental e ensino médio é necessário, entre outras
coisas, ampliar a rede física (tanto pública quanto privada) e redimensionar a oferta nos turnos
diurnos e noturnos. Prevê também a ampliação para 65% o número de escolas em período integral
e oferecer no mínimo 25% das matrículas de EJA. O incentivo para creches privadas é possível
através de parcerias público-privadas. Já as creches domiciliares não são legalizavéis conforme
legislação federal.

Art. 37 - I - consolidar parcerias público/privadas, principalmente com a comunidade, buscando
melhorias no atendimento dos objetivos da educação;
V - criar, ampliar e adequar, quando for o caso, o ambiente escolar, qualificando-o;

O Plano Municipal de Educação deixa claro que para alcançar os objetivos de universalização da
educação nos próximos 10 anos é necessário a ampliação da rede física de escolas. Devem haver
diretrizes para garantir o cumprimento do Plano Municipal de Educação. Dentro do Plano de Ação,
a ser aprovado após a revisão do Plano Diretor, deve haver a indicação de onde serão necessárias
novas escolas e as ampliações das existentes.

Aumentar o número de escolas profissionalizantes e técnicas (cursos para jovens, donas de casas)

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

EDUCAÇÃO - NÚMERO DE ESCOLAS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Aumentar o número de escolas (geral)

Aumentar o número de escolas ou número de vagas na educação infantil (creches)
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

4

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

O Plano Municipal de Educação - Lei Complementar 994/2015 em seus objetivos e metas prevê a 
melhora da qualidade da infraestrutura, a renovação, adequação e criação de bibliotecas, implantar 
salas de recursos multifuncionais, novos recursos tecnológicos digitais, instalação de quadras 
poliesportivas, de laboratórios, auditórios, cozinhas, refeitórios, etc.

Faltam diretrizes que estabeleçam o cumprimento do Plano Municipal de Educação.

Art. 37 - V - criar, ampliar e adequar, quando for o caso, o ambiente escolar, qualificando-o;

Melhorar a infraestrutura 

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

EDUCAÇÃO - INFRAESTRUTURA

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Falta de recursos financeiros para os alunos acessarem os museus, eventos entre outros.

O Plano Municipal de Educação - Lei Complementar 994/2015 prevê como meta "Apoiar e aderir 
projetos/programas que viabilizem a fruição de bens e espaços culturais".

Faltam diretrizes que estabeleçam o cumprimento do Plano Municipal de Educação.

Não contempla

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

EDUCAÇÃO - ACESSO CULTURA

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

EDUCAÇÃO - ATIVIDADES EXTRACURRICULARES

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Estimular a integração entre escola e família

O Plano Municipal de Educação - Lei Complementar 994/2015 prevê como meta: "Incentivar a 
participação dos pais ou responsáveis, no acompanhamento das atividades escolares dos filhos, por 
meio do estreitamento das relações entre as escolas e as famílias".

Não contempla

Faltam diretrizes que estabeleçam o cumprimento do Plano Municipal de Educação.  

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

O Plano Municipal de Educação - Lei Complementar 994/2015 prevê como meta: "Oferecer educação
em tempo integral em, no mínimo, 65% nas escolas públicas, de forma a atender pelo menos, 40%
dos estudantes da educação básica, até o final da vigência do Plano." Como parte das estratégias
está a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e esportivos e com
equipamentos públicos.

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

EDUCAÇÃO - CONTRA TURNO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Espaços no contra turno para crianças acima de 5 anos
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PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Não contempla

Faltam diretrizes que estabeleçam a integração entre as secretarias a fim de proporcionar diversas
opções de lazer e estudo às crianças e jovens, como acesso à cultura, esportes e educação.  

Gráfico 14 – Temas do eixo Desenvolvimento Social – SAÚDE E SEGURANÇA PÚBLICA  
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Os dados acima demonstram de forma quantitativa as contribuições da comunidade. A 
seguir encontram-se as tabelas da Leitura da Cidade, apresentando de forma resumida 
as contribuições da comunidade, a fundamentação técnica, o Plano Diretor vigente e o 
Diagnóstico.  

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Implantar o Plano Municipal de Saúde

O município possui o Plano Municipal de Saúde para o período de 2014-2017. 

Em relação ao Plano Diretor já há diretriz específica sobre o tema porém o Plano Municipal deve ter
um planejamento também a longo prazo, com metas e ações para os próximos 10 anos. Assim como 
outros planos municipais deve contar com uma participação maior da população na sua elaboração, 
como estar disponível para acesso à todo cidadão.

Art.39 - XI - implementar o Plano Municipal de Saúde.

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SAÚDE - PLANO MUNICIPAL DE SAÚDE

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

10

2

4

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Mais unidades de ESF

Ampliação do horário de atendimento do ESF

Ponto positivo: Ambulatórios gerais, distribuição dos ESF

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SAÚDE - AMBULATÓRIO GERAL E POSTOS DE SAÚDE (ESF)

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Conforme metas e ações apresentadas no Plano Municipal de Saúde há previsão para ampliação da
rede de atendimento dos ESF, passando de 72% para 90% até 2017. Há previsão para ampliação do
horário de atendimento apenas dos Ambulatórios Gerais.

Ter diretrizes que garatam o cumprimento do Plano Municipal.

Art. 39 - ampliar a cobertura dos programas de saúde;
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

19

9

8

2

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

No ano de 2013 foi instituído o Gabinete de Gestão Integrada Municipal (Decreto 10.043/2013), que
tem por objetivos a articulação de diversas estratégias de prevenção da violência, discutir os
problemas e promover a articulação dos programas de prevenção da violência e promover a
integração entre os órgãos das diferenças esferas governamentais. Também no ano de 2013 foi
criado o Fórum Municipal de Segurança Pública (Decreto 10.040/2013) cujos objetivos são
promover, acompanhar, estimular os debates e estratégias de ação da segurança pública.

Falta de segurança pública nos bairros, escolas e áreas de lazer

Aumentar número de profissionais (guardas municipais, policiais, mais rondas nos bairros, GAECO)

Melhorar infraestrutura (mais câmeras de vigilância, aparelhamento policial, investimentos)

Art. 43 - III - promover a integração com os demais órgãos responsáveis pela segurança pública;
IV - ampliar, organizar, modernizar e incentivar o aperfeiçoamento dos recursos humanos,
principalmente, quanto às ações de prevenção, socorro e assistência às situações de emergência e
de calamidade;

A criação do GGIM e do fórum representam avanços na integração para gestão da segurança pública 
municipal. Faltam diretrizes para a implantação de um Plano Municipal de Segurança Pública e para
o seu cumprimento.

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SEGURANÇA

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Implantar e melhorar os CONSEG's (Conselho de Segurança)

 

 

Gráfico 15 – Temas do eixo Desenvolvimento Social – ASSISTÊNCIA SOCIAL  
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Os dados acima demonstram de forma quantitativa as contribuições da comunidade. A 
seguir encontram-se as tabelas da Leitura da Cidade, apresentando de forma resumida 
as contribuições da comunidade, a fundamentação técnica, o Plano Diretor vigente e o 
Diagnóstico.  
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

3

1

2

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRIANÇA E ADOLESCENTE

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Mais assistência, novas instituições sociais e novos programas para atender à criança e adolescente

Art. 40 - A Política Publica Municipal da Assistência Social e da Criança e do Adolescente deve
proporcionar às pessoas em situação de vulnerabilidade social e familiar acesso aos programas de
proteção social, buscando seu desenvolvimento, o fortalecimento dos vínculos familiares, sua
inclusão e emancipação social. 
Art. 41 - Dá as diretrizes da Política Publica Municipal da Assistência Social e da Criança e do
Adolescente.

Ponto positivo: Funcionamento do Pró-família

Ponto positivo: Programas de assistência para Criança e Adolescente e programas oferecidos nas escolas

A Lei Complementar 411/2003 dispõe sobre os princípios da política dos diretos da criança e do
adolescente onde prevê a criação de programas de proteção e sócio-educativos. Está em finalização
o Plano Municipal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes onde propõe como metas
criação de novos programas, ações e serviços. Há também o Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, criado pela LC 18/1991, onde também prevê a criação destes mesmos
programas.

Criar diretriz que garanta o cumprimento do Plano Municipal dos Direitos Humanos de Crianças e
Adolescentes. Criação de diretrizes dentro do Plano Diretor que garantam a implementação deste
plano e seu cumprimento.

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

3

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

A Lei Municipal Complementar n° 856/2012 criou o Sistema Municipal sobre Drogas (Sismad). O
sistema é composto pelo Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas (Comen), o Fórum
Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas, o Fundo Municipal para Ações de Políticas Públicas
sobre Drogas (Fremad) e o Programa Municipal para Ações Públicas sobre Drogas (Promad). As
diretrizes e objetivos do SISMAD prevêem a parceria com entidades privadas para programas de
reinserção social dos dependentes, assim como campanhas e programas voltados para a prevenção
do uso de drogas. 

Não há diretrizes específicas no Plano Diretor que contemplem a prevenção e combate ao uso de
drogas, porém não há necessidade da criação, apenas o Plano de Ação deve garantir o cumprimento 
dos objetivos do programas e leis específicas.

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

ASSISTÊNCIA SOCIAL - PREVENÇÃO AO USO DE DROGAS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Prevenção do uso de drogas e programas para os usuários

Art. 41 - XI - desenvolver ações, específicas para a "população infanto-juvenil", que visem à
diminuição da violência, uso de drogas, doenças sexualmente transmissíveis e gravidez precoce.

 



72 

Eixo Turismo e Lazer 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

A Lei Municipal Complementar n° 856/2012 criou o Sistema Municipal sobre Drogas (Sismad). O
sistema é composto pelo Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas (Comen), o Fórum
Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas, o Fundo Municipal para Ações de Políticas Públicas
sobre Drogas (Fremad) e o Programa Municipal para Ações Públicas sobre Drogas (Promad). Há
ainda o COMEN, que tem por objetivo organizar, articular, integrar e coordenar atividades
relacionadas com a prevenção do uso indevido de drogas. 

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

ASSISTÊNCIA SOCIAL - INTEGRAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Falta aproximação entre PROERD, Conselho Tutelar, CRAS e COMEN

 

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO
Não há diretrizes específicas no Plano Diretor que contemplem a integração entre órgãos que
atuem no combate ao uso de drogas, porém não há necessidade da criação, apenas o Plano de
Ação deve garantir o cumprimento dos objetivos do programas e leis específicas.

Art. 41 - XI - desenvolver ações, específicas para a "população infanto-juvenil", que visem à
diminuição da violência, uso de drogas, doenças sexualmente transmissíveis e gravidez precoce.

 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

2

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Não contempla

Criar indicadores dos parâmetros de qualidade de vida e metas de acordo no Plano Diretor e fazer o 
acompamento anual

Tanto o Plano Municipal de Educação quanto o plano de Saúde apresentam estratégias de ação 
para os próximos anos porém não dão os indicadores para o acompanhamento dos resultados. 

O Plano Diretor deve conter uma diretriz que garanta a implementação do Plano de Ação.

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

ASSISTÊNCIA SOCIAL - PARÂMETROS E METAS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

4

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

ASSISTÊNCIA SOCIAL - PARTICIPAÇÃO POPULAR

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Art. 11 - Entende-se por gestão democrática participação da população e de associações
representativas dos vários segmentos da comunidade nos processos de planejamento, tomada de
decisão e controle das ações públicas por meio de espaços institucionalizados onde o Poder Público
constituído delega o seu direito de decisão.

Mais suporte/incentivo para participação nos movimentos organizados (associações, clubes, conselhos)

O Plano Diretor especifica que a gestão democrática da cidade está ligada à participação da
população em associações e entidades e que estas representam a comunidade na tomada de
decisões junto ao poder público. Atualmente no município há 28 conselhos municipais, sendo 22
deliberativos e 8 consultivos. Há também XX associações de moradores ativas no município.

Cabem novas diretrizes voltadas ao incentivo na participação popular em associações e entidades,
uma vez que elas garantem a gestão democrática da cidade.
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Turismo e Lazer foram abordados sobre a Política Municipal de Turismo e Lazer, o 
Plano Municipal de Turismo, as Áreas de Interesse Turístico, a valorização dos sítios 
históricos, os eventos municipais, as áreas de lazer e o esporte. 

Na etapa da Leitura Comunitária o eixo de Turismo e Lazer recebeu 216 
contribuições, sendo 209 nas audiências dos bairros, 06 na apresentação do eixo 
temático e 01 contribuição diversa.  

Após análise e revisão das contribuições de todos os eixos, 236 contribuições 
foram mantidas ou relocadas para este eixo, sendo destas 31 consideradas sem vínculo 
com o atual processo de revisão do Plano Diretor. As 205 contribuições restantes 
foram distribuídas nos seguintes temas: 

 

Gráfico 16 – Temas do eixo Turismo e Lazer - LAZER 
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Os dados acima demonstram de forma quantitativa as contribuições da comunidade. A 
seguir encontram-se as tabelas da Leitura da Cidade, apresentando de forma resumida 
as contribuições da comunidade, a fundamentação técnica, o Plano Diretor vigente e o 
Diagnóstico.  

 

 

           9 TURISMO E LAZER 
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

84

15

3

2

1

13

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

TURISMO E LAZER

ÁREAS DE LAZER - AMPLIAÇÃO, MANUTENÇÃO, INCENTIVOS, PARCERIAS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Mais áreas de lazer (praças, parques, academias ao ar livre, ruas de lazer, parque para cães, parques ciliares)

Ponto positivo: Parque Ramiro Ruediger, rota de lazer, Parque São Francisco, praça escola nº1, Caminhada da 
Vila

Ponto negativo: Parque das Itoupavas em cota de enchente baixa

A Lei Complementar 751/2010 - Código de Zoneamento, no art.7º estabelece: "V - Zona Recreacional
Urbana - ZRU - espaço territorial, prioritariamente, destinado à criação ou à preservação da
cobertura vegetal, à prática de atividades de esporte, cultura e recreação". Novas praças geralmente
são estabelecidas em áreas verdes públicas, muitas vezes contando com parcerias público-privadas.
O Plano Municipal de Turismo, Lei Ordinária 8279/2016, estebelece em uma de suas metas:
"Proporcionar a comunidade e aos turistas um número maior de espaços de lazer."

Faltam diretrizes que estabeleçam a criação de um cadastro das áreas de lazer do município,
identificando seu estado de conservação, equipamentos existentes, manutenção, etc. Também criar
uma diretriz sobre o planejamento para implantação de novas áreas de lazer. 

Manutenção/mais investimentos nas áreas de lazer existentes

Parceria público-privada para utilização de clubes e criação de novas áreas de lazer

Criar uma praça ou parque no local do antigo presídio

Art. 63 - São diretrizes da Política Pública Municipal de Esporte e Lazer:
I - parcerias público/privadas;
IV - implantar parques de lazer e áreas de lazer junto à natureza;
VI - incentivar a participação da iniciativa privada na construção e manutenção de parques e
equipamentos esportivos;
VIII - incentivar a abertura das escolas e ruas de lazer nos finais de semana para prática de
atividades físicas;
XIII - construir, ampliar e modernizar a infra-estrutura esportiva.

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

3

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO
Criar diretrizes que incentivem parcerias público-privadas para a implantação de praças com
brinquedos adaptados. 

Acessibilidade: Brinquedos adaptados para deficientes, acessos adaptados

Art. 26 - IV - promover a acessibilidade para pessoas com deficiência ou restrição de mobilidade aos
equipamentos e serviços públicos, priorizando ações direcionadas ao sistema de transporte público,
entendido como abrigos, terminais, veículos, serviços ou comunicação específica;
V - promover a eliminação de barreiras que limitam ou impeçam o acesso, a liberdade de
movimento e a circulação com segurança nos espaços de uso público, além de ações de urbanização
de vias, calçadas, vias cicláveis, rebaixamento de guias e sarjetas nas travessias e cruzamentos,
implantação de piso tátil, priorizando os ciclistas, pedestres e em especial as pessoas com
deficiência ou com restrição de mobilidade;

LEITURA DA CIDADE

TURISMO E LAZER

ÁREAS DE LAZER - ACESSIBILIDADE

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Todas as praças e parques possuem acessibilidade para acesso porém atualmente nenhuma possui
brinquedos adaptados para deficientes.
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Os projetos de reurbanização no município são criados pela Diretoria de Desenvolvimento de
Projetos e executados pela Secretaria de Obras ou parceria público/privada. A demanda é
estipulada pela Secretaria de Planejamento Urbano.

Criar uma diretriz que estabelece a criação de Plano ou Planejamento de Reurbanização.

Plano de reurbanização para vias e parques

LEITURA DA CIDADE

TURISMO E LAZER

ÁREAS DE LAZER - PLANO DE REURBANIZAÇÃO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Não contempla

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

7

1

3

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

TURISMO E LAZER

ESPORTE

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Mais incentivos para a prática de esportes

Ponto positivo: Programa Escola Aberta, aumento dos incentivos para a prática de esportes

A Lei Complementar 528/2005 institui o programa Bolsa Atleta, com o objetivo de valorizar e apoiar
atletas de alto rendimento, incentivar jovens valores e desenvolver a prática do esporte como meio
de promoção social, por intermédio de projetos específicos, mediante a concessão de bolsas
remuneradas. Há também o Programa de Iniciação Esportiva da Fundação Municipal de Desportos
de Blumenau (FMD), onde 16 modalidades esportivas são desenvolvidas em 39 pólos espalhados
pela cidade. Na Iniciação Avançada e Rendimento, os atletas recebem um treinamento diferenciado
e participam de competições oficiais, representando o município. 

Diretrizes para a criação e implementação de um Plano Municipal de Esporte e Lazer ou planos
específicos. Rever e criar novas diretrizes relacionadas ao incentivo do esporte e novos projetos.

Mais espaços para a prática de esportes

Art. 63 - São diretrizes da Política Pública Municipal de Esporte e Lazer:
VII - despertar a consciência das pessoas à prática desportiva como atividade necessária ao bem
estar e promoção da saúde;
XIII - construir, ampliar e modernizar a infra-estrutura esportiva.

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

10

1

4

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

TURISMO E LAZER

EVENTOS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Mais eventos (sociais, culturais, esportivos, festas)

Ponto positivo: Diversos tipos de eventos 

Art. 59 - IV - parcerias público/privada visando apoio aos projetos e captação de eventos turísticos,
bem como estimular a pesquisa para identificação de novos potenciais turísticos.

Melhor divulgação dos eventos

O Plano Municipal de Turismo, Lei Ordinária 8279/2016, estabelece como uma de suas metas:
"Promover todas as atividades culturais existentes em Blumenau e na Região Turística do Vale
Europeu." Não há diretrizes para criação de novos eventos.

Faltam diretrizes para o cumprimento do Plano Municipal de Turismo e para a criação e promoção
de novos eventos.  
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Gráfico 17 – Temas do eixo Turismo e Lazer - TURISMO 
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Os dados acima demonstram de forma quantitativa as contribuições da comunidade. A 
seguir encontram-se as tabelas da Leitura da Cidade, apresentando de forma resumida 
as contribuições da comunidade, a fundamentação técnica, o Plano Diretor vigente e o 
Diagnóstico.  

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

7

3

1

1

1

1

1

1

3

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

TURISMO - INFRAESTRUTURA

O Plano Municipal de Turismo, Lei Ordinária 8279/2016, estabelece como metas:"Melhorar o serviço
do transporte público coletivo"; "Disponibilizar locais de estacionamento para ônibus de turismo";
"Facilitar o acesso aos hotéis e atrativos turísticos proporcionando mais segurança ao turista";
"Transportar os turistas, visitantes e comunidade aos atrativos turísticos da cidade"; "Requalificar o
espaço urbano mediante a revalorização e implantação de equipamentos para moradores e
visitantes"; "Promover alternativas de transporte para o turista para além do automóvel";
"Melhorar a infraestrutura e humanizar os acessos rodoviários à Blumenau"; "Melhorar a
orientação do turista para
chegar ao destino Blumenau"

Melhorar a sinalização turística

Melhorar a rede hoteleira

Mais investimentos na Vila Germânica

Pensar na mobilidade/ facilidade de locomoção na cidade também para o turista

Art. 58 - VIII - estimular e implementar melhorias paisagísticas, de sinalização turística e de infra-

LEITURA DA CIDADE

Pontos positivos: comércios, hotéis, patrimônio histórico, novas placas turísticas

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

TURISMO E LAZER

Falta de ônibus prejudica o turismo

Centro de atendimento ao turista mais bem localizado

Melhorar os acessos para os locais com atrativos naturais mais afastados 

Criar mais praças e parques para Blumenau voltar a ser "Cidade Jardim"
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PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO Falta diretriz para garantir o cumprimento do Plano Municipal de Turismo.

Art. 58 - VIII - estimular e implementar melhorias paisagísticas, de sinalização turística e de infra-
estrutura básica nos principais corredores de acessos ao Município e região;
IX - estimular a implementação de melhorias paisagísticas e de sinalização turística nos principais
corredores de acessos a Região;
X - planejar e identificar local apropriado para estacionamento com tempo de limite para veículos
de transporte turístico nas áreas de visitação, como centro histórico, parques temáticos e centro de
eventos públicos;

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

3

11

8

3

1

1

1

2

1

2

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

TURISMO E LAZER

TURISMO - ROTAS TURÍSTICAS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Novas rotas turísticas 

Art. 58 - II - preservar e valorizar os ambientes turísticos; 
IV - parcerias público/privada visando apoio aos projetos e captação de eventos turísticos, bem
como estimular a pesquisa para identificação de novos potenciais turísticos;

Integração do turismo com o patrimônio histórico e desenvolvimento econômico

Polarização dos eventos turísticos principais na Vila Germânica.

Criar/incentivar o eco turismo

Fortalecer,incentir e qualificar o turismo (pontos turísticos, serviços) 

Implantar o turismo rural

Atividades turísticas nos Clubes de caça e tiro. 

Pontos positivos: eventos turísticos, rotas, potencial do município

O Plano Municipal de Turismo, Lei Ordinária 8279/2016, estabelece como metas:"Tornar o Rio Itajaí-
Açu um atrativo de lazer e cultura que promova a contemplação, atividades náuticas e de educação
ambiental"; "Proporcionar ao turista uma vivência e conhecimento da biodiversidade da Mata
Atlântica"; "Valorizar a técnica construtiva Enxaimel";"Incentivar o trabalho e a renda por meio do
resgate e promoção cultural dos produtos gastronômicos tradicionais e artesanais"; "Fortalecer os
produtos gastronômicos locais com foco na Economia da Experiência"; "Aumentar número de
produtos e serviços oferecidos aos turistas"; "Promover o turismo de experiência por meio da
produção de iguarias locais"; "Proporcionar aos turistas, visitantes e comunidade a experiências das
atividades de Clubes de Caça e Tiro".

Utilização do rio como atrativo turístico

Implantação de feiras com produtos da região

Faltam diretrizes que incentivem o ecoturismo, criação de novas rotas, uso do rio. Também uma
diretriz que garantam o cumprimento do Plano Municipal de Turismo.
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

TURISMO E LAZER

TURISMO - INCENTIVOS

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

O Plano Municipal de Turismo, Lei Ordinária 8279/2016, estabelece como metas:"Fomentar o 
turismo nas escolas"; "Atrair novos investimentos"; "Incentivar os negócios existentes para 
melhorias e aperfeiçoamentos"

Falta diretriz para garantir o cumprimento do Plano Municipal de Turismo.

Incentivar empresários à investir no turismo

Incentivar o estudo do turismo nas escolas

Art. 58 - IV - parcerias público/privada visando apoio aos projetos e captação de eventos turísticos,
bem como estimular a pesquisa para identificação de novos potenciais turísticos;
XVII - estimular a interdisciplinariedade no currículo do ensino fundamental, inclusive com adoção
de noções básicas sobre o turismo nesse currículo.

 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

3

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Não contempla

O Plano Municipal de Turismo foi instituído através da Lei Ordinária 8279/2016 em 06 de maio de 
2016.

Acrescentar diretriz para garantir o cumprimento do Plano Municipal de Turismo.

LEITURA DA CIDADE

TURISMO E LAZER

TURISMO - PLANO MUNICIPAL

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Implementar/acompanhar o plano municipal de turismo
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Uso e Ocupação do Solo  neste eixo foram tratados sobre a Política Municipal de Zoneamento, 
Uso e Ocupação do Solo, o Perímetro Urbano e Controle da expansão, o Macrozoneamento, o 
Zoneamento, as Densidades e o Desenho Urbano, os Índices Urbanísticos, os Equipamentos 
Urbanos e Comunitários, as Centralidades e Vetores de Desenvolvimento, os Planos Setoriais, 
o Código de Edificações, os Parques Lineares entre outros. 

Na etapa da Leitura Comunitária o eixo Uso e Ocupação do Solo recebeu 277 
contribuições, sendo 223 nas audiências dos bairros, 47 na apresentação do eixo temático e 7 
através de contribuições diversas.  

Após análise, 213 contribuições foram mantidas neste eixo, sendo destas 16 
consideradas sem vínculo com o atual processo de revisão do Plano Diretor. As 197 
contribuições restantes foram distribuídas nos seguintes temas: 

Gráfico 18 – Temas do eixo Uso e Ocupação do Solo 
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Os dados acima demonstram de forma quantitativa o uso misto se destacando nos pedidos da 
comunidade, seguido dos índices construtivos. A seguir encontram-se as tabelas da Leitura da 
Cidade, apresentando de forma resumida as contribuições da comunidade, a fundamentação 
técnica, o Plano Diretor vigente e o Diagnóstico. 

 

 

     10 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

Limitar a altura ( altura total; altura permitida nas divisas muito alto - paredão) 12

7

Recuo entre edificações Manter recuo entre edificações como está 1

10

4

1

1

1

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

USO DO SOLO

Reavaliar os índices construtivos devidos as restrições (geologicas, APP, áreas 
ainda desocupadas ou subutilizadas, etc)

Não reduzir índices (Centro)

ÍNDICES CONSTRUTIVOS 

Art. 75 Os limites de ocupação do solo são determinados pelos índices construtivos, regulados em
lei própria, e disciplinam o adensamento do Município, garantindo qualidade de vida para a
população, preservando, entre outros: I - Ventilação; II - Insolação; III - Permeabilidade do solo; IV -
Declividade;   V - Características da paisagem urbana; VI - Mobilidade. 

Conforme apontado pela comunidade e constatado tecnicamente (dados cadastrais atualizados,
número de pedidos alteração de zoneamento, índices sem transição) há sim necessidade de
reavaliar os índices construtivos vigentes no municipio, cabendo a partir desta etapa a sua revisão
em legislação própria a fim de utilizar critérios técnicos voltados a expansão urbana do município,
sobretudo nos aspectos ambientais, geológicos e sociais. Sobre a relação do tema junto ao Plano
Diretor, este deverá acrescentar diretrizes com a definição dos conceitos de áreas vulneráveis
sociais e ambientalmentes. 

Altura
Liberar a altura 

Taxa de Ocupação e Coeficiente 
de Aproveitamento

O municÍpio possuia nas legislações especÍficas até 2010: altura limitada; os recuos de uma forma
geral eram calculados utilizando a altura dividida por 7; os coeficientes eram mais baixos e havia
mais áreas consideradas descomputáveis. Estes critérios foram alterados a partir de 2010 com a
criação da Lei Complementar 751, onde alguns zoneamentos passaram a adotar altura livre; os
recuos foram ajustados utilizando altura dividida por 6 (recuo maior) e houve um acréscimo aos
índices de coeficiente de aproveitamento e da taxa de ocupação, em virtude da ampliação de áreas
consideradas computáveis. 

Não computar garagem

Adoção do índice básico (1,0 ou 1,2) – como o índice de ZR1, e acima desse 
valor cobrar outorga. Fala que alguns dos índices urbanísticos de Blumenau 
estão superdimensionados, e que se tem que revê-los. 

Reavaliar a definição de índices pelo COPLAN – sem outorga. 

Definição dos limites da taxa de ocupação. A Organização Mundial da Saúde 
recomenda uma área de 12m² de área verde por habitante, para que se 
tenha qualidade de vida. Uma cidade mais compacta é mais viável 
administrativamente e economicamente. Mas deve-se pensar nas áreas que 
se pode ocupar e no quanto, e entender a capacidade de ocupação de cada 
zona.
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

2

1

1

6

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

USO DO SOLO

PERÍMETRO URBANO X RURAL

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Precisa de expansão da área urbana para desenvolvimento do bairro Vila Itoupava: Rua Braço da Sul até na 
Escola Municipal, Rua Sarmento, Rua Augusto Bauer, Rua Ervim Manske.

Definir os limites do Município, temos problema com Massaranduba, Pomerode e Jaraguá do Sul.

Revisar as áreas do Incra que deveriam pagar o IPTU. Fiscalizar e adequar.

Em 1995 foi homologada a LC nº. 83 a qual alterou o perímetro incluindo áreas das regiões nordeste 
e noroeste, sendo considerada esta a última revisão ampla do perímetro urbano municipal.
Houveram ajustes nesta delimitação nos anos de 2004 (revisão dos bairros) e 2006 (adequação
medidas).

Art. 66 A - O território do Município de Blumenau, para efeito desta Lei Complementar, fica dividido
em: I - Perímetro Urbano; II - Perímetro Rural. 

Art. 67 A delimitação do perímetro será definida na legislação de regência da matéria. 

O limite entre as áreas rurais e urbanas deve ser fundamentado a fim de garantir preservação
ambiental e destinação adequada para o ocupação do território, desta forma há de que se apontar
junto ao Plano Diretor criterios técnicos que servirão para indentificar os conceitos de cada área.

Manter Zona Rural 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

2

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

USO DO SOLO

MACROZONEAMENTO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Blumenau não deve se expandir para a região norte enquanto a infraestrutura atual não for otimizada. 

O Macrozoneamento permanece, ao longo do tempo, sem mudanças conceituais significativas,
sendo que, desde o primeiro Plano Diretor aprovado em 1977, permanecem as três macrozonas (
Adensamento controlado, Consolidação e Expansão). Apenas há de se destacar a inclusão, a partir
de 2006, de nove bairros na área delimitada como de Consolidação, permanecendo até então os
mesmos 18 bairros com caracteristicas de intensificar a ocupação.

Revisão do macrozoneamento

Art. 68 O macrozoneamento urbano tem por finalidade definir diretrizes para orientar o
desenvolvimento do Município de acordo com as características físicas, sociais, econômicas e
ambientais de cada região de forma a promover o desenvolvimento harmônico e o bem estar de
seus habitantes, sendo dividido em:

I - Macrozona de Consolidação: áreas já urbanizadas cuja ocupação se dará por meio da
intensificação do aproveitamento do solo, de forma equilibrada em relação aos serviços, infra-
estrutura, equipamentos e meio ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e
otimizar os investimentos coletivos;

II - Macrozona de Adensamento Controlado: áreas já urbanizadas ou não, que necessitam de
controle de adensamento em razão das condicionantes geológicas, topográficas, hidrológicas e
urbanísticas;

III - Macrozona de Expansão: áreas urbanizadas ou não, onde deverá ser estimulado o crescimento
da cidade com a implantação e/ou qualificação da rede de serviços, infra-estrutura e equipamentos.

Visando orientar o desenvolvimento do município, o macrozoneamento deverá ser revisado a fim
de aplicar os conceitos atuais quanto às restrições de uso geológico e preservação ambiental,
ordenando a expansão urabana de forma gradual juntamente com a oferta de infraestrutura
disponível ou projetada (água, energia, esgoto, drenagem, etc).
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

28

1

17

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

USO DO SOLO

USO MISTO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Implantar uso misto em todos os bairros (Levar em consideração empreendimentos já instalados - antes de 
realizar novas alterações; mitigar impactos causados; criar cinturão verde; Ampliar compartilhamento de uso 
nos bairros para dar vida ao bairro; Incentivar a diversidade de uso para diminuir as distâncias; Propor uso 
misto do uso e ocupação do solo valorizando a economia local.)

Verificar quais áreas devem ser mantidas residenciais (Loteamentos residenciais; a população deseja que o 
bairro continue residencial, somente com serviços essenciais (farmácia, padaria))

Implantar lei de incentivo para edificações com térreo voltadas para uso comercial.

Art. 23  ...

II - estimular a distribuição espacial da população e de atividades econômicas, induzindo o
desenvolvimento em áreas dotadas de serviços, infra-estrutura e equipamentos de forma a otimizar
o aproveitamento da capacidade instalada, reduzindo os custos e os deslocamentos;

Art. 77 As atividades serão classificadas em pequeno, médio e grande porte, de acordo com o
impacto provocado na região de implantação, na forma de lei própria. 

No Anexo II e III da LC 751/2010 são estabelecidas as classificações e adequações dos usos/
atividades adequadas para cada zona existiente no Município.

O uso misto referenciado pela comunidade já é permitido no território municipal, onde em todas as
zonas são liberadas diversas atividades. No entanto, há dificuldades de compatibilização de
algumas atividades com o uso residencial ou em zonas mais restritivas devido aos aspectos
ambientais, geológicas ou mesmo sociais. Desta forma deverá ser verificada a conceituação do tema
Uso do Solo  junto ao Plano Diretor para  posterior revisão da lei específica.

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

3

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

LEITURA DA CIDADE

USO DO SOLO

PARCELAMENTO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Novos Loteamentos: só aprovar se garantir área de lazer; área de saude e educação. Exigir EIV e/ou Estudo de 
Impacto Ambiental.

Facilitar os loteamentos: desobrigar de ser pavimentado e tratamento de esgoto (enquanto não tiver rede de 
esgoto, só fossa e filtro); Baratear os lotes.

A LC 749/2010 disciplina sobre o Parcelamento do Solo no município de Blumenau, que pode
ocorrer através de loteamento ou desmembramento. Nos casos de loteamento é exigida a reserva e
a entrega ao Município, 35% da área loteável, destinadas ao sistema de circulação e à implantação
de equipamentos urbanos e comunitários. 
A LC 834/2011 que dispõe sobre o Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV determina a realização do
estudo para loteamentos a partir de 200 lotes. 
O Decreto 10193/2013 que dispõe sobre o Estudo de Impacto de Polo Gerador de Viagens - EIPGV
determina a realização do estudo para loteamentos a partir de 50 lotes. 

Art. 22 Política Pública Municipal de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo deve orientar e
disciplinar o desenvolvimento da cidade definindo a configuração da paisagem urbana, por meio da
distribuição espacial das atividades, do parcelamento do solo e regularização fundiária, da
densificação equilibrada de acordo com as diversidades do território, com respeito ao patrimônio
cultural e meio ambiente, objetivando a qualidade de vida das pessoas. 

A legislação específica que trata sobre loteamento exige a reserva de espaço para implantação de
equipamentos públicos (escolas, saúde, etc) ficando a cargo do município a execução destas obras
quando necessárias. Desta forma é importante determinar prazos para a instalação desses
equipamento públicos dentro do Plano de Ações, que deverá ser regulamentado após a aprovação
da revisão da Lei do Plano Diretor. Sobre isentar o empreendedor da execução de infraestrutura,
deverá ser analisado em legislação própria, mas é de claro entendimento que não havendo a
obrigatoriedade desta implantação, caberá ao municipio faze-lo.  
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

5

4

5

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Aumentar a densidade da região central (Victor Konder, Jardim Blumenau e no entorno da Vila Germânica)

A LC 751 menciona densidade relacionada aos conceitos determinados para as zonas residenciais. 

Não contempla.

Levando em consideração que não há diretriz no Plano Diretor vigente e a legislação específica
aponta de forma superficial o conceito de densidade para o planejamento urbano terreitorial,
deverá ser acrescida uma diretriz no Plano Diretor, paralalemente deve ocorrer redefinição do
macrozoneamento e a definição dos conceitos de densidade e zoneamento, levando em
consideração à oferta de equipamentos e a infraestrutura disponível e projetada. 

LEITURA DA CIDADE

USO DO SOLO

DENSIDADE

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Aumentar a densidade populacional somente se garantida a infraestrutura (água, energia, esgoto,etc); espaços 
de lazer e áreas verdes e equipamentos públicos (educação, saude, social, etc)

Definir densidade ideal para Blumenau

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

6

1

1

1

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Reavaliar os conceitos de zoneamentos (residencial, ZPA, uso misto, área verdes, transição, cinturão verde)

Art. 69 Zoneamento delimita o Município de acordo com o grau de urbanização e o padrão de uso e
ocupação desejável para as diversas áreas que o compõe, inclusive quando situadas no perímetro
rural. 

Art. 70 Lei específica estabelecerá a divisão do território em zonas e fixará para cada uma delas as
condições de uso e ocupação adequadas.

O desenvolvimento territorial é regulamentado pela LC 751/2010 conforme determinado pelo Plano
Diretor vigente. Identificamos a ausência de conceito das zonas que determinam o uso do solo.
Desta forma, para que não haja desvinculação do pretendido é fundamental que estes conceitos
pré determinados com a comunidade, estejam previstos nesta revisão.

Rever os índices da ZLE-1 e criar Zona de Adensamento Central (ZAC) e Zona Especial de Boulevards (ZEB)

LEITURA DA CIDADE

USO DO SOLO

ZONEAMENTO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

A LC 615/2006 na sua aprovação inicial contemplava os conceitos das zonas, em 2009 estes 
conceitos foram revogados e passaram a compor a LC 751/2010 que disõe sobre o zoneamento,  uso 
e ocupação do solo.

Evitar mais de um zoneamento para um mesmo lote

Restringir a ocupação, especialmente na Nova Rússia.

Controlar a ocupação nas áreas de preservação (ZPA). 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

6

1

1

Não incentivar construções em cota de enchente

LEITURA DA CIDADE

USO DO SOLO

RESTRIÇÕES DE USO - ARCO (Cotas de enchente)

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Utilizar Subsolo em área inundavés (não ser computável o subsolo nestas condições)

Mudar metodologia construtiva para se adequar ao ambiente Blumenauense para não correr riscos ou gerar 
ocupação irregular.
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FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

No artigo 41 da LC 751/2010 há a apresentação das regras quanto a ocupação permitida em cotas 
baixas:
I - Áreas com Restrição de Construção e Ocupação - ARCO - espaço territorial com restrição de uso e 
ocupação em razão das cheias periódicas, ficando proibidos o uso residencial abaixo da cota 
enchente 12 (doze) metros e os demais usos abaixo da cota enchente 10 (dez) metros;

§ 1º Nas áreas localizadas abaixo da cota de enchente indicadas no inciso I (ARCO) poderão ser 
permitidas:
I - edificações sobre pilotis, sem fechamento de paredes para que não interfiram com o fluxo de 
passagem das águas;
II - área de recreação desde que não interfiram com o fluxo de passagem das águas;
III - subsolo para estacionamento;
IV - execução de obras de utilidade pública destinada a implantação de infraestrutura do sistema 
viário.

O Decreto nº 11.025/2016 dispõe sobre as áreas com restrições quanto ao uso e ocupação do solo, 
neste documento há o mapa referente às áreas inundáveis.

Art. 23
III - estabelecer normas especiais de uso e ocupação do solo para a proteção dos recursos naturais,
principalmente em áreas de mananciais, áreas sujeitas a instabilidades geológicas, áreas de cotas
baixas sujeitas à inundações periódicas e áreas de especial interesse social;

O Plano Diretor já contempla a diretriz necessária encaminhando o tema para legislação especifica.
A possível alteração da forma de ocupação destas áreas deverá ser realizada através de equipe
multidisciplinar a fim de reavaliar os impactos de forma a permitir ou não as construções nestas
áreas.  

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

1

16

1

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

Ampliar a fiscalização e criar meios eficientes e efetivos para barrar construções irregulares.

Os alinhamentos dos prédios não são respeitados por todos.

Fiscalização precisa ser mais eficaz (não somente quando há denúncia). 

Melhorar a fiscalização de obras do município, pois ainda há áreas de risco sendo ocupadas. 

LEITURA DA CIDADE

USO DO SOLO

FISCALIZAÇÃO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Lei nº 2047/74 institui o Código de Posturas que visa disciplinar o uso e gozo dos direitos
individuais e do bem estar geral através da aplicação de policia administrativa a cargo do Município
em matéria de higiene, de segurança, ordem e costumes públicos, institui normas disciplinadoras
do funcionamento dos estabelecimentos industriais, comerciais e prestadores de serviços,
estabelece as necessárias relações jurídicas entre o Poder Público e os Munícipes, 
LC nº. 550/2005 - dispõe sobre a construção de passeios públicos
LC nº. 657/2007 - dispõe sobre a publicidade 
LC 1030/2015 dispõe sobre o Código de Edificações do municípío.
Decreto nº 10.872/2016 regulamenta o processo de expedição do Alvará de Habite-se
Decreto nº 10.825/2015 - cria a Comissão Especial de Acompanhamento e Apoio a fiscalização

Fiscalização e modernização das leis
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Eixo Uso e Ocupação do Solo 

 

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Art. 50 São diretrizes da Política Pública Municipal de Regularização Fundiária:
VII - implantar normas e critérios rigorosos de fiscalização das atividades ilegais dos loteadores e
dos moradores de terras, comunicando-se os fatos dessas ocorrências imediatamente ao Ministério
Público;

Art. 52 São diretrizes da Política Pública Municipal do Meio Ambiente:
VI - aprimorar os mecanismos de fiscalização para o controle eficiente da poluição ambiental e do
uso e ocupação do solo, assegurando que as atividades potencialmente poluidoras ou que utilizem
recursos naturais não produza riscos à vida em toda sua plenitude, impondo, ao infrator ambiental,
a obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados;
XVIII - criar e aplicar critérios de controle e fiscalização da ocupação territorial nas áreas de entorno
de unidades de conservação e em mananciais;

Art. 65 São diretrizes da Política Pública Municipal de Gestão Administrativa:
I - garantir que as fiscalizações municipais ajam de forma integrada ampliando a fiscalização quanto
ao uso, ocupação e parcelamento do solo;

A fiscalização possui papel fundamental no controle e na aplicação das políticas públicas
municipais. O Plano Diretor apresenta que as fiscalizações devem agir de forma integrada,
aprimorar os mecanismos e estabelecer crítérios de controle. No entanto, houve pouca integração
de forma que continuam agindo isoladamente. Contudo o funcionamento deficitário da fiscalização, 
determinado pela falta de informações intersetoriais, efetivo insuficiente, rapidez das construções
irregulares, ocasiona o mau funcionamento da cidade e a ineficiência das políticas. Assim, a
revisão do Plano Diretor deve prever diretrizes focadas também na Politica de Desenvolvimento
Urbano e determinar a revisão/ atualização do Código de Posturas (1974). É importante determinar
prazos para a execução destas diretrizes num Plano de Ações que deverá ser regulamentado após a
aprovação da revisão da Lei do Plano Diretor.

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

12

2

4

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

O Art. 22 da LC 751/2010 estabelece que toda edificação deve deixar, no mínimo, 20% (vinte por
cento) do terreno de área permeável, exceto quando houver parecer contrário do órgão municipal
responsável pelas áreas com potencial de risco, mediante apresentação de projeto e/ou estudo
técnico, fundamentado em rigorosa avaliação geotécnica conforme normativa própria.

§ 1º Área permeável é aquela que permite a infiltração das águas no solo.

§ 2º O cálculo da área permeável, quando houver previsão de alargamento de via, deverá incidir,
proporcionalmente, na área destinada ao alargamento da via e na área remanescente.

Conforme Art. 23 da mesma Lei não é exigida área permeável na ZLE1.  

Art. 75 Os limites de ocupação do solo são determinados pelos índices construtivos, regulados em
lei própria, e disciplinam o adensamento do Município, garantindo qualidade de vida para a
população, preservando, entre outros: I - Ventilação; II - Insolação; III - Permeabilidade do solo; IV -
Declividade; V - Características da paisagem urbana; VI - Mobilidade.

A permeabilidade do solo é um dos itens que garantem a qualidade de vida para a população, no
entanto, seu conceito deve ser estudado e aprimorado. Esta análise deverá acontecer em legislação
específica cabendo a revisão do Plano Diretor verificar os itens apontados como relevantes a fim de
garantir a  qualidade de vida.

Manter áreas permeáveis 

LEITURA DA CIDADE

USO DO SOLO

ÁREA PERMEÁVEL

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Adotar outras tecnologias para garantir a infiltração das águas (caixa de retenção, paver permeável, telhado 
verde) podendo reduzir a porcentagem adotada.

Aumentar área permeáveis para 30%
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EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

1

1

2

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Criar parceria com as universidades para a regularização de edificações

Criar plano de regularização de imóveis e incentivar a regularização das edificações

LC nº1024/2015 estabelece critérios para a regularização de edificações construidas sem prévio
licencimento do municipio.  
Decreto nº. 10.905 e 10.996 - regulamenta a Lei de regularização.

Art. 50 São diretrizes da Política Pública Municipal de Regularização Fundiária:
VIII - criar mecanismos para a agilização dos processos de legalização das edificações existentes nos
empreendimentos objeto de Regularização Fundiária das situações consolidadas;

A legalização de edificações é prevista no Plano Diretor somente nos casos de regularização
fundiária. A regularização de edificações, onde há posse do imóvel, não está contida no Plano. Para
estes casos foi prevista lei específica que já permite a regularização de um grande número de
edificações. Contudo o plano diretor deverá prever diretrizes prioritárias a fim de viabilizar a
atualização cadastral e cartográfica, aquisição de novos vôos, unificação das informações contidas
em todas as secretarias, conhecendo desta forma a cidade real. 

Necessidade de um grupo de técnicos da PMB para facilitar as regularizações.

LEITURA DA CIDADE

USO DO SOLO

REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÕES

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Permitir regularização de edificações antigas

 

 

EIXO TEMÁTICO

TEMA

Nº DE CONTRIBUIÇÕES

19

1

1

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA

PLANO DIRETOR VIGENTE

DIAGNÓSTICO

Conforme contribuição da comunidade, o desenvolvimento territorial deste município ser
planejado juntamente com a oferta de infraestrutura e de equipamentos comunitários, analisando
de forma ampla quais áreas são propícias à ocupação e quais não poderão ser ocupadas devido às
restrições existentes. Esta análise deverá acontecer com a revisão do Macrozoneamento e definição
dos conceitos de zoneamento.

Art. 9º Para cumprir a sua função social, a propriedade deve atender, simultaneamente e no
mínimo, às seguintes exigências:
I - intensidade de uso adequada à disponibilidade da infra-estrutura, de equipamentos e de
serviços;

Art. 16 São diretrizes e objetivos gerais do Plano Diretor de Blumenau:
VIII - garantir a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes das obras e serviços de infra-
estrutura urbana;

Repensar a ocupação das encostas tendo em vista a sustentabilidade econômica (ex. gasto com bombeamento 
de água, coleta de lixo, infraestrutura). 

LC 749/2010 - dispõe sobre o parcelamento (novos loteamentos)
LC 751/2010 - dispõe sobre o zoneamento, uso e ocupação do solo

LEITURA DA CIDADE

USO DO SOLO

PLANEJAMENTO URBANO

 CONTRIBUIÇÕES DA COMUNIDADE

Planejar o desenvolvimento da cidade juntamente com a oferta de equipamentos e infraestrutura (água, redes 
de abastecimento, creches, escola, posto de saúde, vias, etc)

Aproveitar melhor os terrenos públicos
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Resultado Leitura Técnico-Comunitária 

 

 

 

 

Das contribuições vindas da comunidade, através das audiências ou plataforma digital, 
algumas não se enquadraram em nenhum dos 10 eixos específicos. Assim, com o objetivo de 
analisar todas as contribuições pertinentes ao Plano Diretor, apresentamos na sequência as 
contribuições voltadas à Gestão Administrativa: 

 

Comunidade ter acesso melhor aos órgãos públicos para reivindicar suas opiniões, sugestões, etc. 

Faltam informações mais explicitas de aonde o dinheiro vai parar. 

Fórum permanente do Plano Diretor - com acompanhamento e medição de indicadores. 

Plano diretor existente deveria ser aplicado e fiscalizado. 

Aplicar a Lei Complementar 615/2006. 

Plano Diretor - Legislação Multidisciplinar. 

Criar equipes multidisciplinares para a elaboração do Plano Diretor, pois as áreas possuem interesses 
comuns e devem ser tratados com o mesmo objetivo. O Plano Diretor atual é uma “colcha de 
retalhos”.  

Plano Diretor ter duração de 10 anos, e não mudar conforme gosto dos políticos. 

Fazer seminário com profissionais de fora de Blumenau após a leitura da comunidade.  

Fazer seminário com profissionais de fora.  
 

 
Analisando as contribuições percebemos a relevância dos itens apresentados, desta forma é possível a 
criação ou revisão de algumas diretrizes junto ao Plano Diretor, como a elaboração e aplicação do Plano 
de Ação, o acompanhamento da implantação do Plano Diretor pelo CONCIBLU e a participação da 
sociedade na gestão democrática da cidade. 

 

 

        GESTÃO ADMINISTRATIVA 
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Resultado Leitura Técnico-Comunitária 

 

 

 

Após a compilação das contribuições da comunidade e a análise técnica, chegou-se ao 
resultado sobre o direcionamento em relação às diretrizes do Plano Diretor. O material abaixo 
servirá como ponto referencial para as propostas de alterações / revisão das politicas 
municipais  que deverão compor o planejamento da cidade para os próximos 10 anos, e que 
será concluída na próxima etapa da Revisão do Plano Diretor.  

Figura 02 – Fluxograma adotado para a análise dos Temas selecionados 

 

RESULTADO DO DIAGNÓSTICO TÉCNICO-COMUNITÁRIO 
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Resultado Leitura Técnico-Comunitária 

 

Diretrizes a serem ACRESCIDAS 
 

EIXO TEMA

SISTEMA VIÁRIO-PAVIMENTAÇÃO

SISTEMA VIÁRIO-TRANSPORTE DE CARGA

SEGURANÇA VIÁRIA-GUARDA DE TRÂNSITO

SEGURANÇA VIÁRIA-EDUCAÇÃO NO TRÂNSITO

SEGURANÇA VIÁRIA-SINALIZAÇÃO

TRANSPORTE AÉREO

TRANSPORTE PÚBLICO-PONTOS DE ONIBUS

HABITAÇÃO SOCIAL - RECURSOS E FUNDO

HABITAÇÃO SOCIAL - PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

HABITAÇÃO SOCIAL - ZEIS

HABITAÇÃO SOCIAL - RESERVA FUNDIÁRIA

HABITAÇÃO SOCIAL - PLANTA BAIXO CUSTO

IRREGULARIDADE - OCUPAÇÕES IRREGULARES

IRREGULARIDADE - ÁREAS DE RISCO

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - LOTEAMENTOS E RUAS IRREGULARES

USO E OCUPAÇÃO DO SOLO - DENSIDADE HABITACIONAL

CULTURA / TURISMO / ECONOMIA 

PATRIMÔNIO EDIFICADO - INCENTIVOS 

PATRIMÔNIO EDIFICADO 

PRAÇA DO EMPREENDEDOR

EMPREGO E RENDA

RESÍDUOS - COLETA

RESÍDUOS - ORGÂNICOS

RESÍDUOS - ENTULHOS

ÁGUA POTÁVEL - FONTES ALTERNATIVAS

ÁGUA POTÁVEL - ABASTECIMENTO

ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL - QUALIDADE

ESGOTAMENTO SANITÁRIO - SUSTENTABILIDADE

DRENAGEM URBANA - MANUTENÇÃO

DRENAGEM URBANA - ENXURRADAS

DRENAGEM URBANA - PLANO DE DRENAGEM

DRENAGEM URBANA - TÉCNICAS ALTERNATIVAS

SANEAMENTO

MOBILIDADE

HABITAÇÃO

PATRIMÔNIO E CULTURA

ECONÔMICO
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Resultado Leitura Técnico-Comunitária 

 

 

 

EIV - COMPENSÃO

INSTRUMENTOS DE DEMOCRATIZAÇÃO DA GESTÃO MUNICIPAL

TÉCNICA CONSTRUTIVAS (PROJETOS) E OBRAS DE CONTENÇÃO

FISCALIZAÇÃO

CULTURA - FUNDO MUNICIPAL

CULTURA - MUSEUS (CRIAÇÃO, MANUTENÇÃO)

CULTURA - MUSEUS (APOIO FINANCEIRO) 

CULTURA - CLUBES DE CAÇA E TIRO

CULTURA - EVENTOS, PROJETOS E AÇÕES

EDUCAÇÃO - QUALIDADE DE ENSINO

EDUCAÇÃO - NÚMERO DE ESCOLAS

EDUCAÇÃO - INFRAESTRUTURA

EDUCAÇÃO - ACESSO CULTURA

EDUCAÇÃO - ATIVIDADES EXTRACURRICULARES

EDUCAÇÃO - CONTRA TURNO

SAÚDE SAÚDE - AMBULATÓRIO GERAL E POSTOS DE SAÚDE (ESF)

SEGURANÇA SEGURANÇA

ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRIANÇA E ADOLESCENTE

ASSISTÊNCIA SOCIAL - PARÂMETROS E METAS

ASSISTÊNCIA SOCIAL - PARTICIPAÇÃO POPULAR

ÁREAS DE LAZER - AMPLIAÇÃO, MANUTENÇÃO, INCENTIVOS, PARCERIAS

ÁREAS DE LAZER - ACESSIBILIDADE

ÁREAS DE LAZER - PLANO DE REURBANIZAÇÃO

ESPORTE

EVENTOS

TURISMO - INFRAESTRUTURA

TURISMO - ROTAS TURÍSTICAS

TURISMO - INCENTIVOS

TURISMO - PLANO MUNICIPAL

ÍNDICES CONSTRUTIVOS 

PERÍMETRO URBANO X RURAL

DENSIDADE

ZONEAMENTO

ASSITÊNCIA SOCIAL

TURISMO E LAZER

USO DO SOLO

ESTATUTO DA CIDADE

PREVENÇÃO A DESASTRES

CULTURA

EDUCAÇÃO
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Resultado Leitura Técnico-Comunitária 

 

Diretrizes a serem ATUALIZADAS 
 

EIXO TEMA

EIPGV

SISTEMA VIÁRIO-ESTACIONAMENTO

LOCOMOÇÃO DE CICLISTAS E PLANO CICLOVIÁRIO

PLANEJAMENTO VIÁRIO E SISTEMA VIÁRIO ESTRUTURAL-PROJETOS

SEGURANÇA VIÁRIA-FAIXAS ELEVADAS

TRANSPORTE AÉREO

FISCALIZAÇÃO

HABITAÇÃO SOCIAL - OFERTA DE MORADIA

HABITAÇÃO SOCIAL - PROBLEMAS DIVERSOS

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - ZEIS

DIVERSIDADE ECONÔMICA

ESGOTAMENTO SANITÁRIO - FISCALIZAÇÃO

ESGOTAMENTO SANITÁRIO - OBRAS

MEIO AMBIENTE MEIO AMBIENTE - FISCALIZAÇÃO

OUTORGA ONEROSA

CONSELHOS MUNICIPAIS

EIV - CONSULTA À COMUNIDADE

INSTRUMENTOS

PREVENÇÃO DE DESASTRES DIAGNÓSTICO SÓCIOAMBIENTAL

MACROZONEAMENTO

USO MISTO

REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÕES

USO DO SOLO

ESTATUTO DA CIDADE

MOBILIDADE

HABITAÇÃO

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

SANEAMENTO

 

 

Diretrizes a serem MANTIDAS 
 

EIXO TEMA

PLANEJAMENTO VIÁRIO E SISTEMA VIÁRIO ESTRUTURAL-MODAIS

SEGURANÇA VIÁRIA-REDUÇÃO DE VELOCIDADE

TRANSPORTE FLUVIAL

TRANSPORTE INTERMUNICIPAL

TRANSPORTE PÚBLICO-HORÁRIO/FREQUENCIA

TRANSPORTE PÚBLICO-INTEGRAÇÃO/FLUIDEZ

TRANSPORTE PÚBLICO-TARIFA

TRANSPORTE ALTERNATIVO

HABITAÇÃO SOCIAL - INFRAESTRUTURA

MOBILIDADE

HABITAÇÃO  
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ABRANGÊNCIA P3

Ações Educação Patrimonial - Escolas

Ações Educação Patrimonial - Comunidade

MANUTENÇÃO DA PAISAGEM 

PATRIMÔNIO EDIFICADO - FISCALIZAÇÃO 

PATRIMÔNIO EDIFICADO - INSTRUMENTOS 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA

INCENTIVO PARA EMPRESAS

DESENVOLVIMENTO RURAL - INCENTIVOS

PARCERIA PÚBLICO X PRIVADA

RESÍDUOS - COLETA SELETIVA

ESGOTAMENTO SANITÁRIO - ABRANGÊNCIA DA REDE

ESGOTAMENTO SANITÁRIO - PARCERIAS

MEIO AMBIENTE - PRESERVAÇÃO

MEIO AMBIENTE - EDUCAÇÃO

MEIO AMBIENTE - ARBORIZAÇÃO

MEIO AMBIENTE - RISCOS

TRANSFERÊNCIA DE POTENCIAL CONSTRUTIVO

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA

IMÓVEIS SUBUTILIZADOS

EIV - CRITÉRIOS

EIV - TERMO DE REFERÊNCIA

ESTATUTO DA METRÓPOLE - INTEGRAÇÃO

EDUCAÇÃO, DIVULGAÇÃO E ALERTA

MAPEAMENTO

CULTURA - PATRIMÔNIO IMATERIAL

SAÚDE SAÚDE - PLANO MUNICIPAL DE SAÚDE

PARCELAMENTO

RESTRIÇÕES DE USO - ARCO (Cotas de enchente)

FISCALIZAÇÃO

ÁREA PERMEÁVEL

PLANEJAMENTO URBANO

USO DO SOLO

ESTATUTO DA CIDADE

PREVENÇÃO A DESASTRE

PATRIMÔNIO

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

SANEAMENTO

MEIO AMBIENTE
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LEITURA DA CIDADE - DIAGNÓSTICO 

 

LEITURA DA CIDADE 
     

 

A Leitura da cidade é construída com a análise do sistema natural e social. O sistema natural 
compreende os aspectos físicos e biológicos (relevo, hidrografia, cobertura vegetal, unidades 
de conservação, áreas de preservação, fauna, etc.) e o sistema social compreende aspectos 
humanos, econômicos, territoriais e institucionais (emprego e renda, uso do solo, educação, 
saúde, população, etc.). 

A associação da análise destes sistemas, natural e social, às contribuições adquiridas da 
comunidade, servirá para o desenvolvimento das políticas municipais e para o ordenamento 
territorial, vislumbrados para os próximos 10 anos.  

As considerações obtidas na leitura técnico-comunitária foram detalhadas nas planilhas, 
apresentadas anteriormente e, motivarão propostas para a revisão das políticas públicas 
municipais, ou seja, programas, ações e atividades a serem desenvolvidas visando assegurar o 
direito de cidadania de forma ampla ou específica.  

No entanto, além das políticas públicas há o ordenamento do território, que visa à interação 
do homem ao espaço natural e tem como objetivo orientar o governo no planejamento 
controlado e seguro, definindo prioridades de investimentos, garantindo a qualidade de vida e 
a igualdade da população.  

O ordenamento territorial é divido em macrozoneamento e zoneamento. Em se tratando da 
revisão do Plano Diretor a análise deve ser direcionada ao Macrozoneamento, pois é ele que 
deverá expressar a direção que o município terá frente às distintas áreas da cidade para os 
próximos anos. 

Desde sua primeira elaboração, os conceitos da cidade permaneceram quase sem alterações, 
sendo dividido em três áreas distintas: de Consolidação, de Adensamento Controlado e de 
Expansão.  

O entendimento corrente é de direcionar a cidade para a expansão da região norte e oeste, a 
consolidação da região central e o adensamento controlado de parte da região sul e do 
extremo norte (Vila Itoupava). Contudo, encontra-se incoerência no sentido de adotar o 
mesmo conceito para regiões com condicionantes físicas distintas.  

O evento meteorológico extremo de novembro de 2008 mudou a forma de pensamento e 
ocupação da cidade, demonstrando que no município havia potencial para novos desastres e 
não mais apenas cheia graduais, exigindo novas ações. 

A atuação do governo municipal frente aos desastres culminou, em maio de 2009, na criação 
da Diretoria de Geologia, Análise e Riscos Naturais que iniciou seus trabalhos de mapeamento 
das áreas com elevada suscetibilidade a desastres.  
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O município aprimorou o mapeamento destas áreas, possuindo na presente data 100% do 
território mapeado na escala 1/25.000. Assim, a Prevenção de Desastres tornou-se um dos 
eixos mais relevantes a serem incluídos na revisão do Plano Diretor 2016, sendo que o mapa 
das Áreas com Potencial de Risco é o ponto de partida para os estudos de revisão do 
macrozoneamento da cidade amparado às demais informações sobre os aspectos físicos e 
ambientais, o uso e ocupação do solo e a oferta/demanda de infraestrutura e equipamentos. 

Desta forma, o cruzamento preliminar dos aspectos acima mencionados induz a novos 
conceitos que nortearão a forma de ocupação do município, de acordo com as características 
de cada área. Estes conceitos podem ser pré-definidos em:  

 

Figura 03 – Cruzamento dos Aspectos Ambientais, Uso do Solo e Infraestrutura 
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